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Introdução 
 
O presente estudo de avaliação surge na sequência de um conjunto de trabalhos que 
vem sendo realizado por investigadores da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa (FPCE-UL) no âmbito de dois contratos de 
prestação de serviços celebrados com esta instituição. O primeiro, em 2006, por 
solicitação da Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV) do Ministério da 
Educação, entretanto extinta, e o segundo, em 2007, a pedido da Agência Nacional 
para a Qualificação (ANQ) dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da 
Solidariedade. 
 
Genericamente, os estudos realizados pela equipa até ao presente têm-se centrado 
essencialmente no ensino público especializado da Música e o seu principal propósito 
tem sido o de contribuir para melhorar a compreensão da organização e do 
funcionamento deste importante sector do sistema educativo português. 
Consequentemente, através da informação que se recolheu relativa às seis escolas 
públicas do ensino especializado da Música, vulgarmente designadas por 
Conservatórios, foi possível descrever, analisar e interpretar uma variedade de 
realidades e fenómenos que permitiram formular um conjunto de recomendações ao 
Ministério da Educação. Refira-se, por exemplo, que, na sequência do Estudo de 
Avaliação do Ensino Artístico (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007), foi recomendado que 
o ensino artístico especializado da Música deveria ser refundado para que, entre 
muitas outras coisas, fosse possível: 
 
1. Melhorar significativamente a qualidade do ensino. 
2. Aumentar substancialmente o número de alunos. 
3. Regular a situação profissional dos professores dos conservatórios públicos. 
4. Transformar os conservatórios em escolas de referência, com uma Missão 
claramente definida, e de qualidade irrepreensível. 
5. Incentivar parcerias entre escolas do chamado ensino regular e escolas do 
ensino especializado da Música, públicas ou privadas, para tornar este ensino 
mais acessível a um maior número de alunos. 
6. Rendibilizar os recursos existentes. 
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7. Regular a organização e o funcionamento pedagógico das escolas do ensino 
especializado da Música. 
8. Melhorar o currículo dos cursos básico e complementar, actualizando e 
reformulando os seus planos de estudos e respectivos programas. 
9. Dotar os conservatórios públicos de instalações consentâneas com o trabalho 
educativo e formativo que desenvolvem. 
10. Regular os regimes de frequência dos alunos, tornando o regime de frequência 
integrado a matriz preferencial de organização e desenvolvimento do ensino 
especializado da Música nos conservatórios públicos portugueses. 
 
Estas e outras recomendações desencadearam um conjunto de medidas que se foram 
desenvolvendo a um ritmo mais ou menos diferenciado e que, naturalmente, exigiram 
a realização de outros estudos que apoiassem a tomada de decisões e/ou as discussões 
e reflexões que se foram mostrando necessárias. Neste sentido, esta equipa de 
investigação e de avaliação, concluiu até ao presente os seguintes estudos: 
 
• Estudo de avaliação do ensino artístico (2007). 
 
• Análise de conteúdo das reacções ao relatório do estudo de avaliação do 
ensino artístico especializado (2007). 
 
• Documento síntese da Análise de conteúdo das reacções ao relatório do 
estudo de avaliação do ensino artístico especializado (2007). 
 
• Para uma definição da missão do ensino especializado da Música (2007). 
 
• Ensino Artístico Especializado da Música: Para a definição de um currículo 
do ensino básico (2008). 
 
O objecto principal deste estudo de avaliação são os projectos elaborados pelos seis 
conservatórios públicos que, de acordo, com as orientações produzidas pela ANQ, 
deveriam reflectir o melhor entendimento de cada uma das instituições, relativamente 
aos ajustamentos que era necessário introduzir para a concretização das medidas 
inerentes à sua refundação. Por razões de simplificação e de clareza, os projectos 
acima referidos serão sempre designados por Projectos Educativos (PE) ao longo 
deste relatório, embora os conservatórios os tivessem designado de outras formas 
(e.g., Projecto Sustentado de Adaptação do Modelo Organizacional e Pedagógico; 
Plano Educativo; Proposta de Implementação do Novo Modelo de Escola do Ensino 
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Artístico Especializado; Plano de Funcionamento). Todos contêm, realmente, um 
conjunto mais ou menos exaustivo de elementos que, por norma, caracteriza o 
projecto educativo de uma escola (e.g., princípios e valores; enquadramento e 
contextualização, missão, metas e finalidades, organização e funcionamento 
pedagógico) e daí parecer adequada a designação de Projecto Educativo (PE) que aqui 
se decidiu adoptar. No entanto, não se deve excluir a possibilidade de não ser 
exactamente esse o entendimento de todas as instituições. Ou seja, embora seja 
bastante plausível considerar os documentos analisados como verdadeiros Projectos 
Educativos, porque é esse o seu sentido e o seu conteúdo, tem que se admitir a 
possibilidade de esta interpretação não merecer a unanimidade dos seus autores. Em 
todo o caso, sempre se dirá que são documentos que, necessariamente, expressam o 
melhor pensamento existente em cada conservatório acerca de matérias 
inequivocamente relevantes para o desenvolvimento do ensino artístico especializado. 
 
O presente estudo de avaliação dos PE das seis escolas públicas do ensino 
especializado da Música foi concebido e realizado tendo em conta os seguintes 
propósitos principais: 
 
1. Caracterizar a forma, o conteúdo e a natureza de cada PE. 
2. Produzir uma reflexão integradora e global acerca do conjunto de PE com 
base na avaliação realizada a cada um. 
3. Elaborar recomendações e/ou reflexões acerca de domínios relevantes do 
ensino artístico especializado da Música (e.g., qualidade dos PE; organização 
e funcionamento pedagógico das escolas; concepção e desenvolvimento 
curricular). 
4. Contribuir para aprofundar o conhecimento e a compreensão do ensino 
artístico especializado. 
5. Produzir recomendações relativas à concepção e desenvolvimento dos PE dos 
conservatórios públicos. 
6. Contribuir para que as escolas integrem, de forma crítica e reflexiva, 
princípios teóricos e práticos em domínios tais como a Didáctica da Música, o 
Ensino e a Aprendizagem da Música, a Pedagogia da Música. 
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7. Contribuir para que os PE possam ser reconhecidos como documentos de 
orientação estratégica determinantes para a melhoria do ensino especializado 
da Música em cada escola e no país. 
8. Contribuir para que as escolas, na elaboração dos seus PE, possam vir a 
integrar, entre outros, os seguintes elementos fundamentais: 
i. Princípios e Valores. 
ii. Missão e Visão. 
iii. Organização e Pressupostos. 




9. Contribuir para que os PE a elaborar pelas escolas sejam documentos: 
 
i. Simples, claros e profundos. 
ii. Integradores e orientadores das práticas. 
iii. Centrados nas aprendizagens dos alunos. 
iv. Relevantes para a boa organização e funcionamento da escola. 
v. Imprescindíveis para que a escola seja melhor conhecida pela 
sociedade e, em particular, pelos seus potenciais alunos e 
respectivos encarregados de educação. 
 
10. Contribuir para que todos os PE, na sua diversidade, possam constituir 
documentos de referência e de orientação incontornável no contexto do ensino 
artístico especializado da Música. 
 
Como se pode verificar, existe alguma abrangência nos propósitos do estudo que 
acima se enunciaram, que é resultante da natureza do trabalho que foi desenvolvido. 
A construção do referente, com as consultas e leituras que implicou, assim como a 
análise dos próprios projectos educativos, proporcionaram amplas oportunidades para 
que, por exemplo, se analisassem currículos do ensino especializado da Música. Por 
isso mesmo, sem perder de vista que o foco deste estudo incide na avaliação do 
conteúdo e da qualidade formal dos projectos educativos, não deixarão de se fazer 
reflexões que se vierem a considerar pertinentes, nomeadamente no que se refere à 
concepção e desenvolvimento curricular. 
 
Trata-se de um estudo de natureza descritiva, analítica e interpretativa em que se 
procura que a avaliação possa interferir positivamente na realidade social, 
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contribuindo para a sua transformação e para a sua melhoria. Neste sentido, tal como 
tem acontecido em estudos anteriores, os avaliadores não se inibem de apresentar as 
realidades que são objecto do seu estudo e avaliação e de reflectir acerca delas. É este 
o entendimento que se perfilha do processo de avaliação, pois pensa-se que uma das 
suas finalidades relevantes é, precisamente, a de nos ajudar a conhecer e a 
compreender os fenómenos de interesse. Só assim, no caso concreto da avaliação dos 
PE das escolas públicas de Música, poderão os principais intervenientes (e.g., 
dirigentes e professores das escolas; alunos; encarregados de educação; músicos; 
administração) intervir para que tais projectos possam, se necessário, ser melhorados. 
E, consequentemente, só assim se poderão dar contributos para melhorar o ensino 
especializado da Música em Portugal. Não se pode melhorar o que não se compreende 
e o que está oculto. 
 
Nestas condições, deseja-se que, acima de tudo, este estudo de avaliação possa 
constituir mais um elemento que estimule o debate acerca do desenvolvimento do 
ensino especializado da Música. Porque, na verdade, se aceitarmos a ideia de que as 
escolas, através dos seus Projectos Educativos, partilham com a comunidade muito do 
seu conhecimento, da sua experiência e da sua reflexão, então a análise e a avaliação 
desses mesmos projectos podem e devem ser motivo de discussão. É esse também um 
dos propósitos mais significativos da prática social da avaliação: promover o debate 
deliberado, informado e democrático para que possamos ter melhores profissionais, 
melhores instituições e melhores sociedades. 
 
A metodologia utilizada neste estudo foi orientada tendo em conta duas preocupações 
fundamentais: a) garantir a qualidade da informação e da reflexão produzidas; e b) 
garantir que a avaliação pudesse ser útil, rigorosa e eticamente irrepreensível. Além 
disso a metodologia desenvolvida teve ainda em conta a perspectiva interferente de 
avaliação que se tem adoptado nos estudos realizados pela equipa. Ou seja, uma 
avaliação deliberadamente planeada e construída para que seja possível interferir 
numa dada realidade com o principal propósito de contribuir para a transformar e 
melhorar. 
 
Nestas condições, procedeu-se à recolha e à análise de documentos relevantes para 
este estudo tais como: 
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1. Projectos Educativos dos seis conservatórios públicos do ensino especializado 
da Música. 
2. Estudos de avaliação e trabalhos académicos, nacionais e internacionais, 
relativos a uma diversidade de problemáticas do ensino especializado da 
Música (e.g., organização curricular; Pedagogia e Didáctica da Música; 
avaliação de escolas; caracterização de escolas). 
3. Legislação e orientações legais no domínio do ensino da Música. 
 
Para efeitos da análise e avaliação dos PE das escolas de Música foram produzidos e 
utilizados os seguintes instrumentos: a) Sistema Geral de Categorias (Anexo I); e b) 
Sistema de Indicadores e respectiva Rubrica de Classificação Analítica (Anexo II). 
Além disso, uma das primeiras partes do estudo é integralmente dedicada à descrição 
e análise de um vasto conjunto de informação, cujo principal objectivo foi construir 
um referente credível, que apoiasse a avaliação dos PE. Na verdade, ainda que não se 
tenha chegado a construir um instrumento propriamente dito (e.g., uma grelha de 
análise) que traduzisse as componentes específicas de um referente, foi possível obter 
informação relevante e confiável que se revelou primordial na análise e avaliação dos 
projectos das escolas públicas de Música. Efectivamente, tal informação constitui, em 
termos práticos o referente que orientou uma boa parte do estudo. 
 
A análise dos PE desenvolveu-se em duas fases principais. Na primeira, feita com o 
auxílio do referente e com o Sistema Geral de Categorias que se construiu a partir 
dele, foi possível caracterizar cada um dos PE e, sobre ele, formular uma apreciação 
global de natureza qualitativa. Na segunda, utilizaram-se os dados obtidos na primeira 
e, com o auxílio do Sistema de Indicadores e da Rubrica de Classificação Analítica, 
procedeu-se a uma avaliação de natureza quantitativa de cada PE. 
 
Interessa ainda deixar bem claro que este estudo se limitou a estudar e a analisar 
informação escrita (e.g., projectos educativos dos conservatórios portugueses; 
projectos educativos de escolas congéneres internacionais; literatura da especialidade; 
relatórios de investigação e de avaliação). Apesar de ter havido um número de 
conversas informais com investigadores e especialistas da área do ensino da Música, 
não se procedeu a qualquer tratamento dessa informação. Em vários casos, tais 
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conversas, serviram para esclarecer questões e para se ver facilitado o acesso a 
referências bibliográficas e a documentos considerados importantes para o 
desenvolvimento do estudo. 
 
Este relatório está organizado em quatro partes principais. Esta Introdução, cujo 
objectivo é dar a conhecer ao leitor os principais contornos do estudo (e.g., 
enquadramento, propósitos, metodologia), constitui a primeira parte. Na segunda 
parte, intitulada Principais Aspectos a Destacar, apresenta-se os resultados, as 
reflexões mais salientes e as recomendações que decorrem do estudo. Na terceira 
parte, designada Para a Construção de um Referente de Avaliação, apresenta-se e 
discute-se informação relevante, maioritariamente produzida no âmbito de 
investigações realizadas no contexto do ensino especializado da Música, destinada a 
ser utilizada como referente na análise e avaliação dos projectos educativos. 
Finalmente, na quarta parte, Análise e Avaliação dos Projectos Educativos, 
desenvolve-se a avaliação dos PE dos conservatórios propriamente dita, apresentando, 
numa primeira parte a avaliação de pendor mais qualitativo e, numa segunda parte, a 
avaliação conducente a uma classificação dos PE e, por isso, de natureza mais 
quantitativa. 
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Principais Aspectos A Destacar 
 
Esta parte do relatório destina-se a apresentar o que se considera ser uma síntese 
interpretativa dos principais resultados e/ou conclusões do estudo de avaliação 
realizado. Apresenta-se na parte inicial e num formato tão sintético quanto possível, 
com o intuito de chamar a atenção do leitor para o que parece ser mais relevante, mas 
também por razões que se prendem com a facilidade de consulta. É óbvio que a 
leitura destes Principais Aspectos a Destacar não dispensa a leitura de todo o 
documento. Só desse modo as reflexões, as recomendações e as conclusões que aqui 
se fazem poderão fazer pleno sentido. Assim, após a descrição, a análise e a 
interpretação dos dados reunidos neste estudo decidiu-se destacar os dez aspectos que 
se apresentam a seguir. 
 
1. Os Projectos Educativos (PE) analisados e avaliados através do presente 
estudo constituem uma significativa massa de informação que, de forma mais 
ou menos explícita, mais ou menos elaborada, mais ou menos abrangente, 
representa o melhor pensamento acerca do que deve ser o ensino especializado 
da Música de nível básico e secundário (complementar) em Portugal. Na 
verdade, todos eles foram elaborados por profissionais altamente 
especializados, com uma vasta, significativa e diversificada experiência no 
ensino da Música. Este estudo evidencia que a qualidade dos PE, tomados 
como um todo, é, de modo geral, satisfatória ou mesmo boa, mas fica aquém 
do que se poderia esperar, tendo em conta o que acaba de se referir quanto ao 
saber e à competência dos seus autores. Num certo sentido, este resultado, que 
será, mais adiante, devidamente fundamentado, pode ser considerado 
surpreendente. É certo que há perspectivas interessantes em quase todos os PE 
mas, tendo em conta os referentes utilizados poder-se-iam esperar projectos 
com outra ambição, com outra densidade e profundidade e com uma visão 
mais elaborada e sofisticada sobre o desenvolvimento do ensino básico e 
secundário da Música. 
 
2. A avaliação dos PE evidencia que os conservatórios parecem estar envolvidos 
numa significativa quantidade e multiplicidade de tarefas. Há uma diversidade 
de cursos, de regimes de frequência e de projectos, que parecem contribuir 
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para uma certa atomização de actividades consumidoras de muito esforço e 
recursos. Relativamente a esta situação, pensa-se que é necessário ponderar 
qual é a qualidade do retorno que se obtém desse esforço. Esta ponderação 
poderá, eventualmente, sugerir que a concentração de esforços deve ser feita 
no que quer que seja que venha a ser considerado ser o essencial da acção 
educativa e formativa de cada escola. Trata-se de um assunto relevante, que 
deve merecer atenta análise e reflexão por parte dos conservatórios e que pode 
ter a ver com o facto de, nos PE, nem sempre se definirem, ou definirem de 
forma pouco elaborada, elementos tão relevantes como a missão, a visão ou as 
metas e finalidades das escolas. Se houver um investimento e um esforço 
significativo na definição destes elementos, poderão estar criadas as condições 
para que os conservatórios clarifiquem e foquem mais as suas acções. 
Consequentemente, os seus esforços serão mais orientados para o que 
definirem que é verdadeiramente importante e essencial. Algumas das escolas 
congéneres europeias consideradas exemplares parecem investir muito nessa 
direcção. A consulta aos seus projectos e a análise de investigações e 
avaliações que sobre elas se têm realizado, mostra isso mesmo: as escolas de 
excelência concentram muito os seus esforços nas aprendizagens dos alunos, 
nas performances realizadas numa diversidade de contextos internos ou 
externos e no apoio ao estudo por parte dos alunos. 
 
3. Globalmente considerados, os PE mostram que os conservatórios investem 
significativamente na descrição dos aspectos relativos à sua organização e 
funcionamento pedagógico. É positivo que assim seja e revela que há uma 
preocupação com um importante e necessário conjunto de rotinas que fazem 
parte da vida de qualquer instituição educativa. Porém, a análise e a avaliação 
realizadas mostram que há questões que são centrais para o desenvolvimento e 
para a organização pedagógica e didáctica das escolas, que são apenas 
referidas ou enunciadas sem que se entenda qual é o pensamento que sobre 
elas poderá existir. A título meramente exemplificativo consideremos aqui três 
dessas questões: a) a natureza e o papel dos ensinos básico e secundário no 
contexto do ensino especializado da Música; b) a formação e a qualidade dos 
professores; e c) a relação entre a formação geral e a formação específica 
(vocacional). Qualquer delas é da maior relevância porque o que se pensar e 
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fizer sobre cada uma e sobre todas em conjunto, tem repercussões importantes 
nas aprendizagens dos alunos. Sabendo-se que os alunos têm o direito de não 
pretender prosseguir estudos e/ou carreiras no ensino da Música, o que se 
poderá dizer relativamente à natureza e ao papel de cada um dos cursos? Que 
currículo deverá ser considerado e que tipo de desenvolvimento lhe deve ser 
dado? Sabendo-se que existe uma forte relação entre as competências (e.g., 
científica, pedagógica, didáctica, social) dos professores e as aprendizagens 
desenvolvidas pelos alunos, como é que a formação dos docentes se pode 
integrar no projecto educativo e de desenvolvimento da escola? O que se 
poderá fazer para que os alunos tenham acesso a um ensino da mais elevada 
qualidade? Sabendo-se, finalmente, que o ensino especializado da Música não 
se limita à aprendizagem de uma técnica ou de um conjunto de técnicas, como 
se deverá articular a formação geral e a formação vocacional? Qual o 
verdadeiro papel e significado de se estudar Língua Portuguesa, Matemática, 
Física ou História neste contexto? Que ambição se deverá ter para a formação 
geral dos alunos? Obviamente que as respostas para estas e outras questões 
afins não são imediatas nem fáceis, mas parece muito importante que exista 
uma posição clara e bem fundamentada acerca delas. O que foi possível 
constatar através do referente que se construiu é que as escolas europeias 
congéneres assumem princípios, metas e estratégias muito claras sobre estas 
questões. Por exemplo, é genericamente aceite e claramente explicitado que 
uma formação musical de excelência tem que estar fortemente relacionada 
com uma formação geral de igual nível. No que se refere aos docentes 
verifica-se, por um lado, que um número significativo mantém uma actividade 
profissional no domínio da Música e, por outro, que é necessariamente 
envolvido numa variedade de actividades que implicam muitas performances 
públicas. Outro aspecto que se deve assinalar é o facto de um número de 
docentes de escolas de nível secundário ser proveniente do ensino superior. 
Neste aspecto muito há, com certeza, para se debater e analisar entre nós. 
Deixa-se aqui apenas uma nota para referir que a grande maioria das escolas 
congéneres de grande qualidade têm uma relação muito próxima e muito 
vivida com as instituições do ensino superior. Parece ser uma relação que é 
reconhecida como sendo benéfica para ambas as partes. Em suma, a análise e 
avaliação dos PE dos conservatórios sugere que estes e outros temas centrais 
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para a sua organização e funcionamento didáctico e pedagógico, poderiam 
transparecer claramente. Os PE poderiam ser documentos em que as escolas 
apresentassem, fundamentadamente, as suas perspectivas para enfrentar os 
problemas inerentes a uma formação de elevada qualidade. Dessa forma 
poderiam ser projectos mais orientadores das práticas escolares e mais 
associados à qualidade que todos parecem desejar. 
 
4. Na análise das metas e finalidades verificou-se que, em geral, as escolas não 
as definem clara e expressamente. Elas surgem muitas vezes apenas de forma 
implícita e, muitas delas, não são verdadeiras metas ou finalidades no 
verdadeiro sentido da palavra. Trata-se estritamente de objectivos que as 
escolas entendem dever alcançar, que foram formulados na perspectiva de 
encontrar respostas para problemas muito concretos e imediatos (e.g., aumento 
do número de alunos em regime integrado e articulado) e não para projectar o 
desenvolvimento da instituição (e.g., obter o reconhecimento nacional e 
internacional quanto à qualidade da formação geral e vocacional 
proporcionada no contexto do regime integrado de frequência). Um Projecto 
Educativo não se pode limitar a constatar certas realidades comprovadas ou a 
formular objectivos que se restringem ao que existe e ao que é mais imediato. 
Ele deve desafiar a realidade no sentido de a transformar e de a melhorar, 
tendo naturalmente em conta um equilíbrio entre o que é possível e o que se 
deseja. E deve ser um documento que verdadeiramente projecte, de modo 
sustentado e realista, a instituição para outro patamar de conhecimentos, de 
acção pedagógica e de inovação no ensino da Música. A este propósito é 
interessante analisar o tipo de metas e de finalidades definidas por escolas 
congéneres internacionais e a sua consequente influência na sua constante 
evolução. 
 
5. No que se refere à avaliação verificou-se que, em rigor, nenhum PE prevê 
qualquer tipo de dispositivo ou procedimento que permita regular e auto-
regular as práticas nele previstas ou criar condições para que se possa prestar 
contas à sociedade acerca do grau da sua consecução. É uma situação que se 
pode considerar surpreendente pois será muito difícil melhorar práticas ou 
procedimentos de qualquer natureza sem o apoio de um dispositivo que, de 
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forma propositada e deliberada, permita saber em que ponto se está, onde se 
pretende chegar e o que é necessário fazer para o conseguir. Além do mais, 
também parece que a escola só terá a ganhar, interna e externamente, se, 
através da avaliação, for capaz de ir fazendo balanços fundamentados acerca 
do que vai conseguindo alcançar. Como já se referiu, as escolas, no domínio 
da avaliação dos seus PE, poderão querer encontrar um equilíbrio e uma 
relação inteligente entre uma perspectiva mais formativa, associada à 
regulação, à auto-regulação e à melhoria, e uma perspectiva mais sumativa, 
associada à responsabilização e à prestação pública de contas. A avaliação tem 
que ser, cada vez mais, entendida como uma prática social que, acima de tudo, 
contribui para melhorar a vida das pessoas, das instituições e da sociedade. E 
não como um mero processo burocrático e administrativo associado a 
qualquer tipo de punição ou recriminação. 
 
6. No desenvolvimento do presente estudo foi inevitável a construção de alguma 
reflexão sobre questões curriculares que, obviamente, não poderiam deixar de 
estar presentes nos PE analisados. Uma das questões que deve merecer 
clarificação é a dos regimes de frequência dos alunos. Na verdade, ela pode 
surgir como estando, ou devendo estar, no cerne do pensamento relativo ao 
ensino especializado da Música o que, na perspectiva desta equipa, é um 
profundo equívoco. O que está em causa no currículo e no seu 
desenvolvimento não é propriamente o regime de frequência, mas antes 
aspectos tais como a formação dos docentes, a organização e funcionamento 
da instituição, a qualidade dos projectos, os sistemas de apoio às 
aprendizagens dos alunos e o envolvimento dos pais e dos professores. Parece 
ser importante que se possa reflectir acerca das experiências das escolas 
apresentadas neste estudo bem como de muitas outras. Na verdade, facilmente 
se pode verificar que, em vários países, existem vários regimes de frequência e 
há claros exemplos de sucesso e de excelência em qualquer regime. Sucede 
contudo que, em geral, eles não funcionam de modo avulso na mesma escola. 
Este aspecto relaciona-se com a questão da focagem e da concentração de 
esforços que se referiu mais acima. Por exemplo, em França assume-se o 
regime de frequência supletivo como norma e procuram-se algumas formas de 
articulação, na Bélgica flamenga existem escolas básicas e secundárias com 
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regime de frequência integrado e escolas de música gerais de frequência 
supletiva. Num caso e noutro existem escolas de excelente qualidade e escolas 
sem qualquer qualidade. Mas é bom que se perceba que os referentes são 
muito diferentes e têm a ver com uma questão essencial: o que deverá ser a 
formação de um músico? Ou melhor: que saberes e competências deverá um 
músico desenvolver na sua formação? Em Portugal a legislação prevê a 
possibilidade dos três regimes, que têm modos de funcionamento bem 
definidos. Qualquer deles é possível e em qualquer deles pode desenvolver-se 
um trabalho de qualidade, mas é preciso que se saiba distinguir entre uma 
formação tendencialmente técnica e uma formação que vai bem para além 
disso. Nestas condições, compreende-se que será sempre, no mínimo, 
arriscado, garantir a coexistência dos três regimes numa mesma instituição. E 
também se percebe que uma escola, no verdadeiro sentido da palavra, estará 
inevitavelmente mais próxima de um regime de frequência integrado do que, 
por exemplo, do regime supletivo, se pretende ser uma instituição que 
proporcione uma educação e uma formação mais integral e mais sofisticada do 
ponto de vista cultural, social, humano, musical e artístico. O estudo de 
instituições congéneres internacionais de elevada qualidade sugere isso 
mesmo. Daí acentuarem sempre a grande relevância de, na mesma escola, se 
garantir o ensino das ciências e das artes. 
 
7. É necessário reconhecer que é importante continuar a desenvolver esforços 
concertados entre as escolas e a administração para que seja possível pôr 
cobro à situação de uma certa intranquilidade que ainda se vive no ensino 
artístico especializado. A este propósito, talvez fosse importante ponderar que 
tipo de relação existe, neste momento, entre o ensino público e o ensino 
privado e o que se pretende que ela venha a ser no futuro. Qual pode ser 
realmente a marca distintiva de uma escola pública? Do ponto de vista das 
políticas educativas, só pode fazer sentido suportar um ensino especializado da 
Música público, se ele puder dar garantias de que prossegue a excelência das 
formações que proporciona. Deste modo, a organização das escolas públicas 
deve ser exemplar tanto no que se refere a programas e planos de estudo, 
como em tudo o que daí decorre e que tem a ver com o seu desenvolvimento 
(e.g., condições de estudo; apoios educativos; tarefas propostas aos alunos; 
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colegialidade dos docentes). Um pouco por toda a Europa, o Estado tem vindo 
a assumir a responsabilidade de delinear as grandes tendências curriculares e 
de procurar garantir a qualidade das práticas educativas proporcionadas. Como 
verificámos em cada um dos três casos analisados, esta orientação pode e deve 
ser suficientemente flexível para que as escolas, a partir de uma matriz 
curricular comum, possam reorganizar, recriar ou viver o currículo proposto, 
estabelecendo os seus próprios critérios de consecução e de qualidade. Neste 
sentido, as futuras orientações curriculares poderão ter em conta, de uma 
forma mais apoiada nas práticas e no conhecimento didáctico e pedagógico, 
questões específicas do ensino artístico que são postas em prática sem que, por 
vezes, se questionem os porquê e como das opções tomadas. É, por exemplo, o 
caso dos testes de aptidão, uma prática fundamental para que as escolas 
possam, de acordo com a sua missão, seleccionar os alunos supostamente mais 
aptos; dos planos de estudos; dos programas das diferentes disciplinas do 
ensino da Música; e da avaliação formativa que a investigação científica já 
demonstrou nos anos 90 do século passado que contribui decisivamente para a 
melhoria das aprendizagens de todos os alunos. 
 
8. Parece ser também importante, na sequência do ponto anterior, definir 
estratégias de actuação prioritárias. O Curso Básico é, sem dúvida, o mais 
frágil e talvez o mais importante. O primeiro passo terá que ser dado no 
estabelecimento de um plano de estudos baseado no conhecimento pedagógico 
e na experiência acumulada pelas escolas, de forma a garantir o pleno 
desenvolvimento das competências previstas para o ensino básico e a 
formação vocacional dos jovens. Neste caso é necessário ter em conta o facto 
de as famílias e os alunos pretenderem, justamente, salvaguardar a qualidade 
da formação geral, impedindo assim que o seu futuro escolar e/ou profissional 
possa vir a ser comprometido pelo facto de terem optado por frequentar uma 
escola do ensino artístico especializado. Trata-se de um grande e relevante 
desafio. É certo. Mas é necessário compreender que é possível e desejável que 
se articulem as duas formações e que tal acontece noutras escolas congéneres 
europeias consideradas exemplares. A administração deve proporcionar as 
condições para garantir que a elevada qualidade de ambas as formações possa 
ser uma realidade. As escolas têm acumulado uma grande e significativa 
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experiência na formação vocacional e têm, por isso mesmo, condições para 
produzir pensamento sobre quais são os aspectos realmente importantes e 
fundamentais na formação musical de um jovem do ensino básico. Que 
equilíbrio se deve estabelecer entre a formação teórica e a formação em 
instrumento? A ênfase deve ser mais numa ou noutra? Ou deverá ser nas 
classes de conjunto? Será que, no nível básico, é fundamental que o aluno 
estude e aprenda um segundo instrumento de tecla? Qual é o perfil de aluno 
desejado para o final de cada ciclo, que possa justificar as escolhas 
disciplinares e as cargas horárias a atribuir? Como conciliar tudo isto com uma 
formação geral irrepreensível. Como garantir tal conciliação? São questões 
complexas que não têm uma resposta unívoca mas há opções que têm vindo a 
ser feitas com resultados positivos. A análise que se fez do que se passa numa 
variedade de escolas internacionais pode ajudar a equacionar respostas para 
aquelas e outras questões semelhantes. Em primeiro lugar, verifica-se que é 
dada uma grande relevância às disciplinas da formação geral, daí se retirando 
todas as consequências ao nível da oferta das disciplinas, da escolha dos 
tempos horários e da qualidade do corpo docente. Esta relevância vai sendo 
gradativamente substituída pela que se vai atribuindo à componente de 
formação vocacional. Em todo o caso, o instrumento principal tem sempre 
uma grande centralidade curricular (e.g., 90 minutos na escola de Dresden; 
135 minutos na escola de Varsóvia). Além disso, nestas escolas, a partir do 6.º 
ano (Dresden) e do 7.º ano (Varsóvia), respectivamente, existe uma disciplina 
de Piano como segundo instrumento. Não se quer significar que se emulem 
estas práticas. Significa que há que ponderar exactamente qual o patamar que 
se pretende atingir neste nível de ensino básico e qual a justa medida entre o 
que pode ser o desenvolvimento das capacidades e competências dos alunos e 
a sua vida como crianças e jovens. Chama-se também a atenção para o facto 
de o 9.º ano ocorrer normalmente numa fase particularmente importante da 
vida dos jovens. Por exemplo, na escola de Dresden, este é, precisamente, um 
ano menos sobrecarregado em termos dos horários prescritivos, existindo mais 
tempo para actividades e estudo. O currículo deve integrar harmoniosamente 
todas as disciplinas, mas é importante que se diga que a melhor estratégia a 
seguir não será a da sobrecarga exagerada, mas antes a da qualidade 
irrepreensível de um currículo deliberadamente mais leve. Um currículo que 
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não seja o resultado da chamada lógica da adição, que consiste em ir 
adicionando disciplina após disciplina porque tudo é importante e 
indispensável. Dada a natureza e a centralidade do ensino básico e estando 
fora de questão assumir-se um regime de frequência supletivo e admitir-se um 
recuo na qualidade da formação vocacional, pode construir-se um currículo 
claramente orientado para a formação vocacional dos alunos sem descurar 
uma formação geral de qualidade. No entanto, este currículo não pode 
orientar-se pela lógica da adição. Tem que ser ousado na sua concepção e 
garantir que os alunos estudem as disciplinas da formação geral que lhes 
permitam desenvolver as competências essenciais e estruturantes (e.g., nos 
domínios da Matemática, das Ciências, da Língua Portuguesa). Outra 
possibilidade, talvez menos ousada, consistirá na possibilidade de se 
articularem os currículos da formação vocacional e da formação geral 
utilizando, por exemplo, tempo de áreas curriculares não disciplinares e de 
disciplinas do domínio das artes em benefício da formação vocacional. A 
resolução deste problema deve ter em devida conta as considerações feitas 
acima. 
 
9. O desenvolvimento do curso complementar também parece ter alguns 
problemas a enfrentar. Reconhecem-se alguns temas que parecem estar na 
iminência de resolução e que têm vindo a ser assinalados tais como: a) as 
questões relacionadas com o curso de canto; b) a criação e funcionamento do 
curso de composição onde ele ainda não existe; e c) a eventual criação e 
funcionamento de cursos profissionais. Curiosamente, não se têm verificado 
quaisquer debates nem referências relativamente à articulação com o ensino 
superior. Mas, mais tarde ou mais cedo, será uma questão que tem que ser 
pensada e resolvida. Porque, efectivamente, há aqui um problema para 
resolver. O exemplo internacional demonstra a pertinência de uma formação 
geral de qualidade, que pode ir sendo progressivamente reduzida à medida que 
se vai aumentando o peso da formação vocacional. O que pode não ser claro é 
a panóplia de disciplinas que devem ser seleccionadas para integrarem a 
formação geral. É, a este propósito, oportuno e pertinente chamar a atenção 
para o modelo de funcionamento do Conservatório de Praga que, nesta 
matéria, pode não ser considerado irrepreensível, nomeadamente por contraste 
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com as escolas da Polónia e da Alemanha, onde os alunos, até ao final da sua 
escolaridade, estudam disciplinas como Física e Matemática. Esta pode não 
ser uma prioridade actual, mas acabará por ter de se inscrever na agenda do 
debate em curso acerca do ensino especializado da Música. E será necessário 
projectá-la desde já para que se venha a construir uma real e profícua 
articulação entre o nível básico, o nível secundário e o nível superior. Também 
as iniciações, não sendo eventualmente matéria de prioridade, são claramente 
recomendadas pela literatura da especialidade e por muitas práticas 
internacionais. Importará, naturalmente, atender à sua especificidade 
pedagógica quando se puser a questão da construção de um plano de estudos 
ou de um conjunto de orientações curriculares mais genéricas. 
 
10. Finalmente, julga-se importante que, face aos resultados da análise e avaliação 
dos Projectos Educativos dos conservatórios públicos do ensino especializado 
da Música, a Administração pondere a possibilidade de os divulgar junto 
destas instituições. Não só porque este estudo pode induzir um debate sobre 
questões que merecem ser aprofundadas, mas também porque os 
conservatórios, sem prejuízo da sua autonomia, poderão querer reflectir acerca 
do papel que os Projectos Educativos que vierem a elaborar no futuro pode ter 
no desenvolvimento do ensino especializado da Música.  
 
Para A Construção De Um Referente De Avaliação 
 
A construção de um referente para avaliar os projectos educativos dos conservatórios 
públicos do ensino artístico especializado da Música envolveu a revisão de trabalhos 
que anteriormente foram realizados por esta equipa de investigação, a análise das 
posições públicas e das recomendações de associações internacionais ligadas ao 
ensino e à aprendizagem da Música, as recomendações constantes na literatura 
científica consultada e ainda a identificação de uma variedade de aspectos relativos à 
organização e ao funcionamento pedagógico e didáctico de escolas internacionais do 
ensino especializado da Música. 
 
A equipa parte para esta avaliação aceitando o princípio, que parece consensual, de 
que não existe propriamente uma escola modelar e irrepreensível em todos os 
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aspectos que importa considerar ou mesmo um sistema-modelo para a concretização 
de uma formação especializada no domínio da Música. Por isso mesmo, a construção 
de um referente de avaliação é um exercício complexo, uma construção social, que 
procura encontrar um ideal que, em rigor, pode não ter existência real. Na verdade, o 
referente é o resultado da construção do que se considera ser o mais desejável e, 
invariavelmente, inspira-se em reflexões teóricas e em análises de situações práticas 
que têm lugar em contextos muito particulares. 
Nestas condições, o referente que se apresenta no final desta secção, resultado da 
análise e da reflexão que esta equipa de investigação tem vindo a realizar nos últimos 
anos, deve ser entendido como um instrumento relevante para avaliar os projectos 
educativos dos conservatórios públicos e para que estes possam eventualmente 
orientar e/ou reorientar os seus projectos. Mas deve, também, ser entendido como um 
instrumento suficientemente dinâmico e flexível para que, a partir dele se possam 
encontrar outros referentes quiçá mais ajustados, quiçá mais ambiciosos na sua forma 
e no seu conteúdo. 
 
Comparar o referente, a situação ideal, com o referido, a situação real, é, pois, a 
essência deste estudo de avaliação. 
 
Revisitando alguns estudos realizados 
 
O Relatório de Avaliação do Ensino Artístico Especializado, divulgado em Fevereiro 
de 2007, teve em vista responder à necessidade do Ministério da Educação em 
identificar claramente constrangimentos ou dificuldades a superar para que o ensino 
artístico especializado da Música pudesse ser democratizado e melhorado. Quando, 
no referido relatório, com base nos dados obtidos, se recomendou a refundação do 
ensino artístico especializado da Música, também se fez referência à necessidade de 
analisar os projectos educativos das respectivas instituições já que, na altura, tal não 
se revelou possível (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007).  
 
Naquele Relatório de Avaliação expressava-se uma concepção de princípio 
relativamente ao que se poderia considerar uma escola desejável para o ensino 
especializado da Música. Referia-se então que uma tal escola só poderia existir e fazer 
real sentido num clima aberto de discussão, de reflexão e de interacção social que se 
  19 
traduzisse numa sólida identidade. Considerava-se naquela altura, como ainda hoje se 
considera, que, uma escola, como instituição de educação e de formação de crianças e 
jovens, dificilmente poderá cumprir a sua Missão se não for orientada por um projecto 
educativo que tenha sentido e significado para toda a comunidade; isto é, um projecto 
capaz de mobilizar informadamente os alunos, os professores, os pais e encarregados 
de educação e outros intervenientes (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007). 
 
A centralidade do projecto educativo para o desenvolvimento das chamadas boas 
práticas, foi reconhecida quando se produziu um conjunto de recomendações de fundo 
para o ensino artístico especializado, com particular incidência nas áreas da Música e 
da Dança. Considerou-se que os projectos educativos deveriam ser consistentes e 
exequíveis, de forma a garantir a optimização do trabalho pedagógico em cada escola 
reduzindo significativamente o absentismo, a retenção e o abandono por parte dos 
alunos. Considerou-se ainda que um projecto pedagógico de qualidade deveria passar 
necessariamente por um regime de frequência dos alunos que contribuísse para que 
cada instituição fosse uma Escola no seu sentido mais profundo. Ou seja, 
recomendou-se que a matriz organizadora de todas as escolas públicas do ensino 
artístico especializado se deveria basear primordialmente no regime de frequência 
integrado e que seria desejável e fortemente recomendável que o seu início pudesse 
ocorrer no 1.º ciclo do ensino básico, com o curso de Iniciação Musical (Fernandes, Ó 
& Ferreira, 2007). 
 
É ainda importante assinalar que, naquele Relatório de Avaliação, se referia que, em 
geral, os projectos educativos das diferentes instituições, enquanto instrumentos 
orientadores de toda a sua acção educativa e formativa e ainda como garantia da 
formação da sua identidade, estavam a ser sacrificados ou desvirtuados por força do 
que pareciam ser pressões externas, pouco consentâneas com a concepção e o 
desenvolvimento de uma escola do ensino artístico especializado: 
 
(...) parece claro que estas escolas vivem uma situação 
caracterizada pela falta de uma forte identidade e por uma 
ambiguidade decorrentes de factores tão diversos tais como: a) 
a ausência de projectos solidamente enraizados nas 
comunidades em que se inserem; b) a inexistência de projectos 
bem fundamentados e devidamente articulados com as 
realidades artísticas e profissionais e com os potenciais 
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empregadores; c) a inexistência de finalidades claras para o 
ensino artístico especializado; d) a falta de articulação com as 
formações congéneres do ensino superior; e e) a ausência ou a 
grande debilidade de acções de cooperação concreta com as 
escolas do chamado ensino genérico. Nalguns casos é 
perceptível que as opções da escola a vários níveis não 
decorrem de um projecto próprio mas antes da procura que os 
pais acabam por determinar. As escolas poderão então estar a 
entrar numa lógica que perverte significativamente o papel de 
liderança incontestável que deveriam ter no que se refere ao 
ensino especializado da Música. Ou seja, de algum modo, 
parecem conviver bem com uma realidade que desloca 
integralmente das instituições para as famílias o que devem 
ser a sua identidade e a sua missão. Ora, como foi possível 
constatar, os interesses de muitas famílias poderão ter pouco a 
ver com o desenvolvimento e a qualidade da educação e da 
formação no domínio da Música (Fernandes, Ó & Ferreira, 
2007, pp. 45-46).  
 
Ficou assim bem expresso que o projecto educativo de uma escola do ensino 
especializado da Música deveria, antes do mais, estar inequivocamente enraizado num 
conjunto de princípios consistentes com a sua missão, que lhe conferissem uma 
identidade própria. Tais princípios, identidade e missão deveriam prever um 
compromisso de envolvimento com a comunidade no seu sentido mais amplo. 
As perspectivas expressas por vários intervenientes, com particular destaque para uma 
diversidade de docentes do sector e a maioria dos Presidentes dos Conselhos 
Executivos das escolas públicas estudadas, considerou ser relevante a definição de 
uma Missão e a construção de uma Identidade própria em cada instituição (Fernandes, 
Ó & Ferreira, 2007). Por isso, a ideia do regime integrado de frequência destas 
escolas ser considerada fundamental para a construção de uma Escola com uma 
Missão e uma Identidade consistentes com a sua natureza. Esta ideia está, 
naturalmente, muito associada à construção de uma Escola em que os alunos possam 
aprender mais e, sobretudo, melhor. Por isso, em 2007, se referiu “que os projectos e 
as formas de organização e de funcionamento do ensino nos conservatórios parecem 
estar pouco orientados para o sucesso dos alunos”, na medida em que, “não se tendo 
identificado quaisquer estratégias deliberadamente concebidas para fazer face ao 
problema do insucesso escolar dos alunos e, consequentemente, ao insucesso dos 
próprios conservatórios”, se aceitam estes mesmos insucesso e reprovação como algo 
natural e absolutamente inevitável, invocando como sua razão de existir parâmetros 
de qualidade e de excelência impossíveis de alcançar de outro modo (Fernandes, Ó & 
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Ferreira, 2007, pp. 63-64). 
 
No Relatório de Avaliação do Ensino Artístico Especializado formularam-se questões 
directamente relacionadas com os Projectos Educativos dos conservatórios públicos 
que parecem continuar a fazer sentido e que, naturalmente, serão tidas em 
consideração no desenvolvimento do presente estudo de avaliação: “Os projectos 
educativos dos conservatórios respondem às necessidades de formação dos seus 
alunos? São documentos orientadores das práticas educativas e das práticas de 
ensino? São construídos com a participação activa da comunidade educativa?” 
(Fernandes, Ó & Ferreira, 2007, p. 67). 
 
O facto de o Relatório de Avaliação do Ensino Artístico Especializado ter sido 
divulgado no sítio em linha do Ministério da Educação e de todos os interessados 
poderem fazer chegar os seus comentários e reflexões através de uma caixa de 
recepção, teve a virtualidade de gerar um debate relativamente alargado em torno do 
que deveria ser o ensino artístico especializado no nosso País, com particular 
incidência no domínio da Música. Na altura foi dada alguma divulgação a diferentes 
posições e reflexões nos meios de comunicação social. Na verdade, foram publicados 
artigos em jornais, fizeram-se reportagens e uma variedade de peças noticiosas. 
Estava assim criada uma oportunidade única para perceber qual o estado da arte da 
discussão pública em Portugal num domínio tão relevante como o do ensino artístico 
especializado, tradicionalmente analisado e discutido (?) em círculos muito 
delimitados e, de certo modo, pouco abertos a participações mais alargadas. 
 
A recolha, a análise e a interpretação dos documentos produzidos por todos os que 
entenderam por bem reagir ao Relatório de Avaliação do Ensino Artístico 
Especializado deu origem a um outro estudo de avaliação intitulado Análise de 
Conteúdo das Reacções ao Relatório de Estudo de Avaliação do Ensino Artístico 
Especializado. Trata-se de uma extensa análise de conteúdo que, ao revelar os textos 
originais, apresenta quase cinco centenas de páginas. Por isso foi preparado um 
trabalho mais sucinto, deixando de lado as citações originais e centrando-se mais na 
procura de regularidades e de divergências relativamente à necessidade de alteração 
e/ou de refundação do ensino artístico especializado. Trata-se do Documento Síntese 
da Análise de Conteúdo, concluído em Outubro de 2007. 
  22 
Apesar de se reportarem a um momento que hoje já se poderá considerar distante, 
ambos os documentos podem ser invocados no rescaldo do que foi a publicação do 
Relatório de Avaliação, em particular, a primeira versão da Análise de Conteúdo. De 
facto, se, por um lado, importa pouco recuperar para este efeito a classificação em 
categorias1, por outro lado, ainda se revela fulcral encontrar no corpus dos textos a 
posição de escolas, de peritos e de comentadores. Na verdade, o projecto educativo de 
escola apresentou-se como um tema marginal na grande maioria dos oitenta e oito 
documentos analisados tendo sido apenas referido por algumas escolas e pela 
associação APEMÚSICA. Entre as escolas, destacaram-se o Choral Phydellius, a 
Escola de Música de Perosinho, a Sociedade Musical dos Pousos, o Conservatório de 
Música do Porto, a Escola de Música do Conservatório Nacional e o Instituto 
Gregoriano de Lisboa. A título individual, deram também o seu contributo professores 
do Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga e outros. Importa aqui 
recordar o que foram então as posições expressas pelas escolas públicas do ensino 
especializado da Música. A Escola de Música do Conservatório Nacional considerou 
fundamental o tema do Projecto Educativo, mas numa perspectiva algo defensiva, 
como resposta ao que lhe pareceu ser um ataque pouco informado ao ensino artístico 
especializado da Música e também como forma de revelar o seu descontentamento 
face a questões relacionadas com o financiamento. Os textos do Conservatório de 
Música do Porto e do Instituto Gregoriano de Lisboa, ainda que mais moderados 
quanto à forma, revelavam sensivelmente o mesmo tipo de preocupações. No entanto, 
foram os únicos que, de forma clara e peremptória, sublinharam a importância do 
desenvolvimento do seu Projecto Educativo ao mesmo que tempo que consideravam 
a autonomia um instrumento relevante para reforçar a sua identidade (e.g. Fernandes, 
Ó & Paz, 2007a, pp. 29-31; 157-158; 162-163; 377-378). 
 
O Projecto Educativo pareceu constituir um meio para analisar questões de 
financiamento, de organização curricular, de regime de frequência, de destino 
profissional, de autonomia de escola mas, em rigor, nunca chegou verdadeiramente a 
ser discutido nos textos analisados. O problema mais recorrentemente referido nos 
                                                
1 As categorias de análise da Parte I – Para A Refundação – foram as seguintes: 
Missão, Inserção no Sistema Educativo, Princípios Orientadores, Regimes de 
Frequência, Rede, Docentes e Não Docentes, Alunos e Alunas, Sugestões. Nenhum 
item se referia concretamente ao Projecto Educativo. 
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documentos estudados estava centrado na questão da escassez de alunos devidamente 
certificados já anteriormente apontada no Relatório de Avaliação. Verificou-se então 
a defesa e a justificação da existência e manutenção de instituições de educação e de 
formação, independentemente do número de conclusões e de certificações obtidas 
pelos seus alunos. Tal defesa era essencialmente casuística, baseada num número de 
exemplos de reconhecido sucesso, ignorando-se ou desvalorizando-se o que acontecia 
à larga maioria dos alunos que frequentavam os conservatórios públicos. Esta 
constatação mereceu então a seguinte apreciação: 
 
Assistimos à defesa a outrance do empirismo, da realidade 
que é observável a olho nu. Para muitos dos assinantes, com 
efeito, há uma verdade tão esmagadora que dispensa a 
validação estatística. Elenca-se um conjunto de nomes 
famosos ao qual se adicionam as várias actividades 
desenvolvidas pelos ex-alunos dos conservatórios, e assim fica 
demonstrado que o sucesso global deve ser medido mais pela 
performance particular do que pelo número global de quem 
concluiu os seus estudos. A manter-se esta tese peculiar, ela 
deve saber resistir a uma pergunta igualmente evidente: como 
se pode produzir e defender um projecto educativo na sua 
globalidade e admitir-se em paralelo que os objectivos de 
aprendizagem escalonados podem ser atingidos antes de serem 
cumpridas parcelas do currículo? (Fernandes, Ó & Paz, 2007b, 
p. 41). 
 
Esta pareceu ser a questão pertinente a formular pelos avaliadores. O papel dos 
projectos educativos dos conservatórios públicos do ensino especializado da Música, 
no ensino e na formação de todos e de cada um dos jovens que os frequentam, 
merecia uma alargada e mais profunda reflexão. Muito particularmente no que se 
referia ao desenvolvimento e à concretização de um currículo para o ensino básico. É 
no seguimento desta linha de raciocínio que se elaborou o estudo intitulado Ensino 
Artístico Especializado da Música: Para a Definição de Um Currículo do Ensino 
Básico. 
 
Convém notar que, em documentos de trabalho anteriormente produzidos (Fernandes 
& Ó, 2007 e 2008), já se havia referido que a Missão de uma escola de ensino 
artístico especializado deveria estar inequivocamente associada à formação de 
profissionais e, correlativamente, à preparação dos jovens para o ensino superior. A 
formação de amadores, de fruidores ou de ouvintes educados não seria mais do que a 
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consequência natural daquele tipo de Missão e nunca um objectivo em si mesmo. 
Também se considerou que, uma vez bem definida a Missão, a questão da Identidade 
das escolas se resolveria consequentemente sem grandes problemas. Deste modo, a 
plena inserção no sistema educativo dos conservatórios públicos do ensino 
especializado da Música, dando assim pleno cumprimento ao que está prescrito em 
vários diplomas legais (e.g., Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho, e Decreto-Lei n.º 
344/90, de 2 de Novembro), poderia finalmente ser cumprida. 
 
Foi tendo presente as principais questões estruturantes a ter em devida conta na 
concepção e desenvolvimento de cada um dos conservatórios públicos (e.g., Missão, 
Identidade, Projecto Educativo), que se elaboraram os principais contornos de um 
currículo nacional para o Ensino Básico Especializado da Música. A concepção deste 
currículo proposto não tem que colidir com os projectos educativos das escolas e suas 
formas de organização particulares como, de resto, está consagrado na Lei de Bases 
do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) (Fernandes, Ó & Paz, 2008). 
De facto, seguindo os desenvolvimentos da referida Lei de Bases e as principais 
orientações e normativos legais para o ensino básico (e.g., Decreto-Lei n.º 6/2001), 
constatou-se que o 
desenvolvimento curricular deveria ficar a cargo de cada uma 
das escolas, para que seja adaptado e adequado, com o recurso 
a um projecto curricular, concebido, aprovado e avaliado 
pelos seus próprios órgãos de gestão e de administração. Este 
projecto teria ainda de ser aprofundado num contexto mais 
localizado, falando o legislador de um projecto curricular de 
turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular 
de turma ou pelo conselho de turma, consoante o ciclo em 
questão (Fernandes, Ó & Paz, 2008, p. 31). 
 
Verificou-se assim que a concepção do currículo para o ensino básico foi evoluindo 
progressivamente no sentido de se orientar a partir de matrizes curriculares mais 
flexíveis, estabelecidas com o recurso à definição de competências e de 
aprendizagens, cujos instrumentos de regulação tendem a ser desenvolvidos através 
de dispositivos de avaliação e de intervenção ao nível da turma e de cada um dos seus 
estudantes. Como então se fez notar, estas tendências curriculares e tudo o que 
implicam em termos da organização e funcionamento pedagógico das instituições, 
parecem não ter tido qualquer repercussão significativa na generalidade das escolas 
do ensino artístico especializado. A excessiva subordinação destas escolas ao regime 
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de frequência supletivo poderá, em muito boa medida, explicar esta situação pois este 
regime não contribui, comprovadamente, para que se crie um sentido de Escola e, 
muito menos, de Escola de Ensino Básico. Nestas condições, verificou-se que os 
principais actores pareciam considerar, embora de forma assaz equívoca, que os 
conservatórios públicos do ensino artístico especializado estariam dispensados de 
enfrentar os problemas de organização e funcionamento pedagógico de qualquer 
escola básica (e.g., concepção, desenvolvimento e avaliação de projectos; didáctica 
das diferentes disciplinas; aprendizagem dos alunos). A este propósito referia-se, 
então, o seguinte: 
 
(...) que se construa um currículo do ensino básico 
especializado da música no real sentido do termo. Será através 
do desenvolvimento desse currículo que os projectos (e.g., 
projectos educativo e curricular de escola; projectos 
curriculares de turma) poderão e deverão surgir, integrando 
saberes e contribuindo para que todas as disciplinas, 
vocacionais ou não, sejam mobilizadas para que os alunos 
adquiram as competências previstas para a educação básica 
(Fernandes, Ó & Paz, 2008, p. 35).  
 
A proposta de plano de estudos para o Ensino Básico de Música foi elaborada 
prevendo duas possibilidades distintas. Uma, mais conservadora, chamando a atenção 
para vários aspectos do currículo que não poderiam ser descurados e para o número 
de horas de aulas curriculares da formação geral e da componente técnica. Trata-se da 
possibilidade que, de certo modo, está na base do documento que o Ministério da 
Educação veio a discutir com as escolas. A outra possibilidade, mais ambiciosa sob 
vários pontos de vista (e.g., curricular, modelo de formação, concepção de escola do 
ensino artístico especializado) e mais consentânea com as perspectivas defendidas 
pelos autores deste estudo, foi também submetida à consideração da Agência 
Nacional para a Qualificação (ANQ), apesar de se reconhecer a dificuldade em 
ultrapassar problemas inerentes à criação de um currículo mais radical e totalizador 
das aprendizagens. A ideia subjacente a esta proposta mais ambiciosa é a de uma 
escola em que o currículo esteja claramente orientado para a aprendizagem das artes 
sem deixar de garantir uma formação geral irrepreensível (Fernandes, Ó & Paz, 
2008). 
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Foi na sequência destas ideias, aqui muito brevemente sintetizadas, que se produziram 
as seguintes recomendações para o currículo do ensino básico especializado da 
Música: 
1. O núcleo fundamental do currículo deverá ser 
tendencialmente o mesmo para todos os alunos do 
ensino básico, garantindo-se, no entanto, a 
possibilidade de uma gestão local conforme deverá ser 
claro na matriz curricular geral. 
 
2. O currículo do ensino básico tem que ter em conta que 
a missão do ensino especializado da música é a 
formação de profissionais e prever as diferentes 
articulações verticais e horizontais que não podem 
deixar de ser garantidas. 
 
3. O currículo para o ensino básico especializado da 
música deve ser construído de raiz, pondo-se assim 
termo à “lógica da adição”, do “suplemento curricular” 
e da “oferta de segunda escolha” que sempre parecem 
ter orientado as propostas revistas e que está na base 
do que, efectivamente, está em vigor há anos. A 
recente proposta de alteração dos planos de estudo do 
ensino básico parece contribuir decisivamente para que 
se pense numa outra lógica de construção curricular, 
orientada por uma visão do que deve ser o ensino 
especializado da música do futuro e garantindo o 
desenvolvimento de competências previstas no 
currículo do ensino básico. 
 
4. O currículo deverá ser construído para a totalidade dos 
anos de escolaridade básica correspondente ao ensino 
dito genérico, ou seja, para crianças e jovens dos 6 aos 
15 anos de idade, as idades de frequência dos alunos 
do 1.º ao 9.º ano de escolaridade do ensino básico. 
Nestas condições, consideramos que é relevante que as 
escolas públicas do ensino especializado possam 
orientar e concretizar as suas acções com base num 
currículo que prevê a formação para aquelas idades 
e/ou anos de escolaridade. 
 
5. A construção do currículo deverá pressupor uma 
concepção de integração das diferentes componentes 
de formação e uma concepção de escola e/ou de 
projecto em que essa mesma formação se desenvolve 
integrada e integralmente. 
 
6. Parece relevante que a construção curricular tenha em 
boa conta o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido 
por escolas, públicas e privadas, e pelos seus 
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professores, sem prejuízo de considerar pareceres e 
colaborações de outra natureza por parte de 
individualidades com trabalho reconhecido nos 
domínios de interesse (Fernandes, Ó & Paz, 2008, pp. 
62-63). 
 
De igual modo, em relação ao currículo do ensino secundário especializado da 
Música, se propuseram orientações que se consideraram consistentes com o que se 
havia proposto para o currículo do ensino básico. 
 
Uma outra hipótese, e que é a por nós perfilhada, será a de 
pensar globalmente os planos de estudo a partir do objectivo 
maior da formação de profissionais, articulando-a com as 
competências que o Estado português exige para o ensino 
básico. Isto vale por dizer que cada disciplina e unidade 
curricular deve ser vista como apresentando conteúdos e 
reclamando práticas que devem dar origem a competências 
determinadas. Há aqui todo um trabalho a fazer quase de 
início e que reclama a presença de especialistas da música e 
especialistas em desenvolvimento curricular. Igualmente 
impõe-se como necessária a construção de conteúdos 
programáticos das diversas disciplinas vocacionais, programas 
estes actualizados, tanto no plano pedagógico quanto 
científico, utilizando a significativa experiência das escolas 
portuguesas e dos seus professores, sem prejuízo de se 
integrarem conhecimentos e experiências de escolas 
estrangeiras de referência. A nosso ver, também esta tarefa da 
construção dos programas deverá ser realizada por 
especialistas da música e da educação actuando 
simultaneamente. 
Uma outra importante recomendação respeita à articulação 
entre o ensino especializado da música e o ensino superior da 
música. É, na verdade, fundamental que o desenvolvimento 
curricular do primeiro se faça em inteira articulação com o 
segundo, uma vez que é no ensino superior que se consolidam 
e aprofundam significativamente estas aprendizagens. A 
profissionalização surge, na maior parte das vezes, após o 
termo do ensino superior, embora a formação de nível 
secundário garanta uma qualificação profissional. A finalidade 
da profissionalização deve ser compreendida enquanto tal – 
isto é, como uma busca – e não confundida com decisões 
irreversíveis tomadas na mais tenra das idades. Nestes termos, 
o currículo expresso deve permitir passagens para o ensino 
regular, e adaptações naturais, sempre que o aluno não sinta 
nem deseje permanecer nesta formação especializada. 
Em suma, a construção de um currículo para o ensino básico 
especializado da música não pode deixar de ter em vista as 
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diferentes articulações, verticais e horizontais, que é 
necessário garantir (Fernandes, Ó & Paz, 2008, p. 61). 
 
Incorporando contributos de associações internacionais e  
da literatura especializada 
 
Um pouco por toda a Europa existe uma mesma inquietação acerca de quais as 
melhores estratégias a consagrar, a optimizar ou a reformular para o ensino 
especializado da Música. A redefinição do sistema de ensino superior, em particular 
após a ratificação do Acordo de Bolonha, que também afectou o ensino da Música, 
implicou que as associações respectivas, de natureza escolar, profissional e 
académica, fossem chamadas a proceder à recolha e à publicação de dados seriais. 
Desta forma, os sítios em linha das principais associações de escolas de música 
europeias (e extra-europeias) acabaram por conceber e desenvolver instrumentos de 
comparação internacional que pudessem adaptar-se a todos os países da União 
Europeia.  
 
É neste contexto que surge a ERASMUS Thematic Network for Music – “Polifonia” 
(www.polifonia-tn.org) constituída como associação responsável pela preparação do 
espaço europeu para o acolhimento pleno das directivas de Bolonha. A rede Polifonia 
é responsável pela coordenação de vários grupos (Pre-College (Pré-Universitário); 
‘Tuning’, 1.º ciclo e 2.º ciclos (Graus de Licenciatura e Mestrado); 3.º ciclo (Grau de 
Doutoramento); Profissão de Músico; Coordenação Internacional) e de trabalhos de 
naturezas muito diferentes. Para efeitos do presente estudo, têm particular relevância 
os resultados do grupo de trabalho Pre-College que, aliás, já tinham sido utilizados 
em trabalhos anteriores (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007; Fernandes, Ó & Paz, 2008). 
 
Nomeadamente, o grupo de trabalho Pre-College foi responsável pelo estudo e 
comparação dos sistemas de ensino de Música europeus. Para tal, colaborou 
activamente com a Association Européene des Conservatoires, Académies de 
Musique et Musikhochschulen (AEC) e a Malmö Academy of Music – Luns 
University, tendo ainda utilizado a plataforma da Music Schoool Union (EMU) 
(http://www.musicschoolunion.eu) composta por associações nacionais de 26 países 
  29 
membros2. Trata-se de associações de escolas públicas, onde se encontra filiada a 
Unión de Escuelas de Música y Danza (UEMYD) de Espanha. Portugal não está 
representado naquela plataforma por razões que parecem estar relacionadas com o 
tipo de escolas que aí estão filiadas3. 
 
Importa ressaltar que o conhecimento em rede conseguido através destas parcerias é 
relevante para o presente estudo, uma vez que resulta de debates e reflexões que 
interessam a todo o espaço europeu já que, muitos dos problemas que os suscitam, são 
efectivamente partilhados pela grande maioria dos países. Além do mais, trata-se de 
conhecimento que está fortemente enraizado na literatura científica especializada, na 
experiência e saberes de uma diversidade de peritos reconhecidos internacionalmente 
e numa variedade de estudos teóricos e empíricos. 
 
É neste contexto que pareceu ser possível discernir relações entre o conhecimento 
científico e pedagógico da Música e as necessidades reais e práticas de organização e 
funcionamento das escolas. Ou seja, considerou-se que o conhecimento proveniente 
das diferentes instâncias acima referidas, constituiria um ponto de partida 
incontornável para a construção de um referente que permita analisar os projectos 
educativos das escolas e os respectivos currículos do ensino básico. 
 
A grande variedade de modelos organizativos e de formação encontrados no espaço 
europeu determinou que uma das primeiras tarefas do grupo de trabalho Pre-College 
fosse encontrar uma definição plausível para o que se entendia por ensino de nível 
não superior, seguido da formulação de uma tipologia que pudesse enquadrar todos os 
                                                
2 Entre as contribuições mais úteis da EMU para o conhecimento de rede contam-se a 
publicação de dados estatísticos e qualitativos abrangendo os países membros (2005 e 
2006, http://www.musicschoolunion.eu/index.php?id=43). 
3 A EMU define o tipo de “escola de música” que representa como um 
estabelecimento integrante do sistema de ensino europeu, mas organizado fora dos 
sistemas de ensino regular (obrigatório e não obrigatório), especificamente orientado 
para o ensino prático da música. Estas escolas normalmente não estabelecem limites 
de idade e proporcionam a formação de públicos amadores e a preparação de 
profissionais a um nível não superior. A EMU impõe às escolas-membro (cerca de 
6.000) determinados padrões: financiamento ou finalidade pública, níveis de 
qualidade no que respeita ao currículo, à variedade de disciplinas e à existência de 
performances públicas, bem como níveis de qualificação do corpo docente. 
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formatos e esquemas organizativos existentes. Apresentam-se e discutem-se de 
imediato algumas das suas conclusões mais relevantes.  
 
No espaço europeu parece estar bem estabelecido o princípio de que a Pre-College 
Music Education, o ensino da Música de nível não superior, corresponde a uma fase 
específica do ensino orientada para a preparação dos estudantes para o exame de 
acesso às instituições de ensino superior4, para que se tornem músicos profissionais 
(Polifonia, 2007). É interessante chamar a atenção para o facto de esta fase não 
superior do ensino específico da Música, ainda que tenha como propósito principal 
preparar os alunos para o ensino superior e para a profissionalização, poder ocorrer 
numa diversidade de contextos organizacionais. Os alunos podem desenvolver as suas 
competências musicais e instrumentais orientados para uma formação profissional em 
a) ambientes formais, quer seja em escolas, que podem estar ou não ligadas aos 
ensino regular, quer seja em outras instituições de ensino organizadas e estruturadas 
curricularmente; b) ambientes não formais, enquanto actividade educativa e formativa 
organizada fora do sistema educacional estabelecido (por exemplo, aulas 
particulares); e c) ambientes informais (por exemplo, bandas ou estudo autodidacta). 
O financiamento do ensino não superior da Música é bastante variado, embora a 
utilização de fundos públicos pareça ser a forma mais habitual.  
 
Como dificilmente poderia deixar de ser, a concepção do ensino da Música não 
superior que parece prevalecer um pouco por toda a Europa inclui a possibilidade de 
os jovens que frequentam uma dada instituição dos ensinos básico ou secundário não 
pretenderem vir a ser músicos profissionais. Mesmo nestes casos, considera-se que o 
ensino da Música constitui uma importante e comprovada mais-valia porque a) ajuda 
os jovens a compreender a cultura, a música e as artes em geral, enriquecendo as suas 
rotinas; b) contribui para o desenvolvimento de competências criativas, pessoais e 
interpessoais, susceptíveis de ser transferidas para uma variedade de contextos e 
consideradas essenciais na chamada sociedade do conhecimento; c) garante a coesão 
social e o entendimento intercultural, fundamentais para uma Europa baseada na 
                                                
4 Parece ser esta a tradução e a ideia que melhor reflecte o espírito e a letra dos 
documentos consultados. Não se trata, assim, de educação ou de formação musical 
genérica, mas antes de um ensino específico, vocacional, orientado para a 
profissionalização. 
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diversidade cultural e no diálogo intercultural; e d) desenvolve a competência-chave 
da Consciência e Expressão Cultural, uma das oito competências que cada cidadão 
europeu deve desenvolver para se integrar na sociedade do conhecimento (Polifonia, 
2007). Estes são, seguramente, alguns dos elementos que, em traços bastante gerais e 
de acordo com o que parece ser o melhor entendimento europeu sobre a matéria, 
devem orientar as acções e as instituições do ensino não superior da Música que, em 
Portugal, se designam por escolas do ensino artístico especializado da Música. 
 
Para efeitos da definição de uma tipologia das escolas de música, o grupo da Polifonia 
encomendou a Helen Tchernoff e à Music Schoool Union (EMU) um estudo 
comparado. O estudo, que incluiu um inquérito, entrevistas e visitas a escolas, 
permitiu identificar e caracterizar cinco tipos de organização do ensino da Música, 
todos bastante diferenciados, a partir dos 25 países europeus abrangidos pela EMU. 
Concluiu-se que os sistemas de ensino nacionais podem fazer coexistir várias 
tipologias organizativas e que existem cinco grandes modos de organizar o ensino 
formal da música a um nível não superior por toda a Europa: a) existem, em 20 destes 
25 países, escolas de música independentes do ensino regular, que oferecem cursos a 
estudantes de qualquer idade e por isso são consideradas escolas gerais (e.g., na 
Alemanha são organizadas pela Verband Deutscher Musikschulen – VdM); b) 
existem, em 17 destes 25 países, escolas de música independentes do ensino regular, 
geralmente com limites de idade, com currículos específicos que preparam os alunos 
para a entrada no ensino superior e que, por isso, são consideradas escolas 
especializadas em música (é o caso dos cursos preparatórios como o Musikalsk 
Grundkursus (MGK) dinamarqueses ou os cursos organizados pelas próprias 
universidades (e.g., departamentos júnior, classes preparatórias ou ano zero) 
destinados a preparar os seus futuros potenciais alunos); c) existem, em 11 destes 
países, escolas de ensino básico e secundário obrigatório que combinam uma 
formação genérica com uma especialização em ensino da Música (caso dos 
Musikgymnasium alemães); d) existem, em 14 destes países, escolas de nível 
secundário que combinam no seu currículo o ensino da Música num nível avançado 
com a educação genérica (e.g., os conservatórios da República Checa); e) existem, em 
5 destes 25 países, escolas de nível secundário que conferem um certificado de nível 
avançado em música, sem que o seu currículo ofereça formação geral (e.g., os 
conservatórios finlandeses). Todas estas tipologias, que estudos posteriores adiante 
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referidos vieram a caracterizar mais detalhadamente5, são parte da tradição europeia 
do ensino da Música seja ele destinado à formação de profissionais ou à formação de 
públicos musicalmente educados. Mas o estudo de Helen Tchernoff não se reduziu à 
identificação e à definição de tipologias de escolas do ensino especializado da 
Música. Procedeu também à caracterização das suas formas de organização e 
funcionamento assim como à identificação de práticas de ensino que, supostamente, 
proporcionam uma boa preparação aos alunos do ensino não superior.  
 
Com base nos resultados do estudo comparado desenvolvido por Tchernoff e da 
realização de visitas a 13 escolas de 12 países, o grupo do ensino pré-universitário da 
associação Polifonia elaborou um conjunto de conclusões que, no essencial, se 
apresentam de seguida. 
 
Há uma grande variedade de sistemas de ensino de música não superior no espaço 
europeu. Alguns funcionam em estreita relação com instituições de ensino superior, 
enquanto outros estão diluídos nos sistemas de ensino básico e secundário. Algumas 
escolas não estão de todo ligadas ao sistema de ensino geral. Os currículos também 
são significativamente diferentes, variando entre os que estão mais orientados para o 
desenvolvimento de competências instrumentais e os que se propõem articular o 
desenvolvimento pessoal e artístico. No âmbito da diversidade que se constatou 
parece oportuno fazer as seguintes considerações: 
 
• Por toda a Europa, existem sistemas que contemplam escolas com modelos 
efectivamente integrados entre o ensino dito genérico e o ensino especializado 
da Música. Podem ser, mais raramente, escolas que iniciam a sua oferta de 
estudos no 1.º ciclo do ensino básico, como é o caso da Sankta Annae 
Gymnasium, em Compenhaga, ou de escolas patrocinadas no âmbito do 
Specialist Music Scheme em Inglaterra (e.g., Yehudi Menuhin School, Wells 
Cathedral School). Há ainda sistemas que contemplam o início da formação 
especializada de modo integrado a partir do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
como é o caso dos Musikgymnasium, na Alemanha ou na Polónia, ou o caso 
de escolas particulares, como a escola de artes do Lemmensinstituut, em 
Lovaina. No ensino secundário, muitos sistemas nacionais optam por uma 
forte presença da organização em regime integrado e os exemplos são muitos, 
                                                
5 Confirme-se uma descrição dos sistemas nacionais detalhada numa base de dados 
construída para apoiar estes estudos e que se encontra alojada no sítio da Association 
Européene des Conservatoires, Académies de Musique et Musikhochschulen (AEC), 
em http://www.bologna-and-music.org/.  
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como os Musikgymnasium na Dinamarca ou Noruega. Neste caso, trata-se 
mais frequentemente de instituições de nível secundário com uma 
especialização em música que, em muitas situações, estão de algum modo 
associadas a outras instituições de nível superior. A vantagem destas escolas 
reside na integração entre um ensino musical especializado, que pode ser de 
nível avançado, e a educação geral, salvaguardando a opção entre o 
prosseguimento de estudos de música de nível superior e o de estudos 
superiores noutras áreas do saber. A opção é real porque a certificação dos 
estudos secundários está assegurada, permitindo o acesso ao ensino superior. 
Mesmo para os estudantes que decidem mudar de área, trata-se de um bom 
investimento académico, tendo em conta as competências que desenvolve que, 
comprovadamente, são transferíveis para outras profissões e úteis para a vida 
quotidiana. É interessante referir que algumas destas escolas funcionam com a 
possibilidade de regime de internato. 
 
• Em países como a Dinamarca, desenvolveram-se escolas do ensino 
especializado da Música a partir do esforço conjunto e cooperativo de escolas 
de música, de escolas do ensino secundário, de autarquias e de instituições de 
ensino superior. Em 1990 surgiram os Musikalsk Grundkursus (MGK), cursos 
preparatórios para o ensino superior de música, destinados a jovens entre os 14 
e os 25 anos, de grande exigência curricular e horária (cerca de 10 a 12 horas 
semanais), que funcionam nos regimes de frequência supletivo ou articulado 
com as escolas secundárias de música. Os alunos empenhados em seguir uma 
profissão musical parecem preferir o curso MGK, que é actualmente oferecido 
em 17 escolas, à frequência de um currículo oferecido normalmente nas 
escolas secundárias especializadas em Música (o Musikgymnasium), devido à 
integração imediata que têm no mundo musical. Apesar da grande qualidade 
das formações, as autoridades competentes notaram que o projecto estava a ser 
prejudicado pelo elevado abandono escolar, que derivava da impossibilidade 
de conciliar os estudos secundários com os estudos musicais. A articulação 
entre as escolas secundárias e o curso MGK parece ter sido aqui uma aposta 
importante6.  
  
• Em alguns países da Europa Central, como na Hungria ou na República Checa, 
os estudantes frequentam instituições especializadas de ensino da Música de 
nível secundário que conferem certificação profissional. Neste sistema está 
devidamente salvaguardada a continuidade entre os níveis secundário e 
superior do ensino especializado e vocacional da Música, até porque os 
conservatórios estão usualmente ligados às universidades. 
 
• Nos países do Sul da Europa, como França e Itália, onde se manteve até muito 
tarde um sistema específico de conservatórios, existe uma continuidade 
deliberada entre os níveis de ensino básico e secundário e a transição para o 
ensino superior. Os alunos do ensino básico e secundário são obrigados a 
frequentar, todavia, uma outra escola de ensino regular. Tem-se tentado 
estabelecer uma articulação. Em Itália, a introdução dos níveis de 1.º e 2.º ciclo 
                                                
6 Este modelo é apresentado e discutido por Päivi Arjas e Arthur Gieles, Site Visit 
Report 16-18 November 2005, Esbjerg/Odense, na página http://www.polifonia-
tn.org/content.aspx?id=2232 (consultado pela última vez em 20 de Fevereiro). 
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de ensino superior nos conservatórios, conduziu a uma grande indefinição dos 
níveis básico e secundário, que terão de ser revistos na sua totalidade.  
 
• Além dos sistemas descritos acima, as instituições superiores do ensino da 
Música de vários países dispõem de departamentos júnior ou classes de 
preparação que podem ser frequentadas por alunos especialmente talentosos 
que se pretendem candidatar a essas mesmas instituições. Estes programas não 
são normalmente custeados pelo Estado que, em geral, apenas financia os 
níveis de educação superior destas instituições. 
 
• Parece ser consensual que os alunos dos cursos do ensino especializado de 
Música têm de investir significativamente no estudo. Para além das obrigações 
características das escolas regulares dos ensinos básico e secundário, os alunos 
de música do nível não superior têm que estar preparados para dedicar muito 
do seu tempo ao estudo individual (Polifonia, 2007, pp.17-18). 
 
Tendo em conta o que se discutiu e sugeriu na secção anterior, não foi 
surpreendente verificar que o grupo da rede Polifonia (Pre College Working Group) 
tivesse identificado e formulado duas orientações genéricas, consideradas benéficas, 
para a organização do ensino não superior de música: 
 
• O currículo deve integrar as componentes específicas e vocacionais da 
formação com as componentes da chamada formação genérica, 
salvaguardando a articulação horizontal entre finalidades das disciplinas e 
respectivos programas. 
• O currículo deve ser considerado como um todo coerente e articulado ao 
longo dos diferentes níveis de escolaridade, respeitando assim a sua 
consistência vertical, devendo estar orientado para preparar o ingresso dos 
alunos no ensino superior. 
 
A investigação nos domínios da Psicologia, da Pedagogia e da Didáctica da Música 
tem vindo a produzir conhecimento que tem dado contributos decisivos relativamente 
ao desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. Porém, tal como noutros domínios 
do ensino, a investigação tem mostrado que há um claro desfasamento entre o que se 
podem considerar as recomendações constantes na literatura da especialidade e as 
práticas utilizadas nas instituições responsáveis pelo ensino da Música. Por isso 
mesmo, a Polifonia e o grupo de trabalho Pre-College, interessaram-se em sintetizar 
literatura científica, a partir da qual fosse possível inferir estratégias e procedimentos 
que permitissem melhorar a organização e o funcionamento pedagógico das escolas 
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de Música. Na mesma linha de preocupação se podem enquadrar outras iniciativas 
deste grupo de trabalho, nomeadamente um colóquio recentemente organizado sob o 
tema Pre-College Music Education in Europe7 onde, por exemplo, músicos e 
pedagogos discutiram problemas relacionados com o chamado talento. 
 
É a partir da análise de materiais produzidos no âmbito da rede Polifonia8 e da 
literatura consultada (Hargreaves & North, 2001) que, para efeitos do presente estudo, 
se decidiu apresentar e discutir algumas questões que continuam a suscitar dúvidas e 
mal entendidos e que podem ter uma influência relevante na organização de uma 
escola especializada do ensino da Música. Trata-se de uma brevíssima alusão a 
algumas das muitas questões que constituem objecto de estudo e de preocupação por 
parte de pedagogos, psicólogos, músicos e musicólogos, mas que são as que se 
consideram mais relevantes para efeitos do presente estudo. 
 
Um dos temas que suscita a atenção dos responsáveis pelo ensino da Música é o da 
precocidade. Em geral, é tacitamente aceite pelos mais diversos especialistas de que a 
idade para se dar início ao estudo da Música, ainda que dependente do instrumento 
escolhido, se deverá situar aproximadamente nos 8 anos de idade (Werner, 2007, p. 5; 
Howe & Sloboda, 1991). Curiosamente, apesar das convicções de muitos 
profissionais, as investigações realizadas acerca dos factores que contribuem para o 
sucesso escolar e, mais concretamente, sobre o que é determinante na formação de um 
músico excepcional, não conseguiram, de modo inequívoco, determinar qual deverá 
ser a idade ideal para iniciar estudos musicais, nomeadamente a aprendizagem de um 
dado instrumento, porque a idade não é, obviamente, o único factor a considerar numa 
questão tão complexa (Manturzeweska, 1990; Jorgensen, 2001). 
 
                                                
7 Veja-se o programa na página http://www.polifoniatn.org/Content.aspx?id=1921 
(última consulta a 20 de Fevereiro de 2009), a partir da qual se pode aceder aos 
materiais originais dos conferencistas (e.g., apresentações em power point, textos das 
comunicações, actas).  
8 Em particular a colecção enciclopédica reunida no sítio em linha da The Bologna 
Declaration and Music, gerido pela AEC. Na rubrica Country overviews existe 
referência actualizada e sucinta de todos os países da Europa sobre o ensino pré-
profissional, o sistema de ensino profissional – isto é, superior –, o sistema de 
formação de professores e a regulação de profissões da área da Música. (Veja-se 
também a nossa nota de rodapé n.º 5) 
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Na Figura 1 e a título meramente indicativo9, apresenta-se as idades médias de início 
de prática com instrumento em vários países europeus. 
 
Figura 1. Idade média de início de estudo instrumental na Europa (Tchernoff, 2007, 
pp.38-39). 
 
 Cordas/ Piano Metais Sopros Improviso/Pop/Jazz Outros 
Alemanha 6-8 8 ou + 6/8; 8 ou + 8 ou + 6/8; 8 ou + 
Áustria 6-8 6/8; 8 ou + 6-8 8 ou + 6-8 
Bélgica 6-8 6-8 6-8 4-6; 8 ou + 6-8 
Dinamarca 6-8 8 ou + 8 ou + 8 ou + 6-8 
Eslováquia 6-8 8 ou + 6-8 8 ou +  
Espanha 4-6     
Estónia 6-8 8 ou + 6-8 8 ou +  
Finlândia 4-6 4-6 4-6 8 ou +  
França 6-8 8 ou + 8 ou + 8 ou +  
Holanda 6-8 6-8 6-8 8 ou +  
Hungria 6-8 8 ou + 6-8 8 ou +  
Islândia 8 ou + 8 ou + 8 ou +   
Irlanda 4-6 8 ou + 6-8 8 ou + 8 ou + 
Itália 6/8; 8 ou + 8 ou + 6-8 8 ou + 6-8 
Letónia 6-8 8 ou + 8 ou +  8 ou + 
Luxemburgo 6/8; 8 ou + 8 ou + 8 ou + 8 ou + 8 ou + 
Noruega 2-4; 4-6; 8 ou + 8 ou + 8 ou + 8 ou +  
R. Checa 6-8 8 ou +  8 ou +  
Reino Unido 6-8 8 ou + 8 ou + 8 ou +  
Sérvia 6-8 8 ou + 8 ou + 8 ou + 6/8; 8 ou + 
Suécia 8 ou + 8 ou + 8 ou + 8 ou + 8 ou + 
Suíça 6-8 8 ou + 8 ou + 8 ou +  
 
A definição de talento, tal como muitos outros conceitos, está longe de merecer a 
unanimidade dos investigadores, suscitando discussão e debate permanentes na 
                                                
9 Os resultados aqui apresentados, apesar de se considerarem importantes, devem ser 
lidos com alguma reserva e a título indicativo. Foram obtidos através de um inquérito 
respondido pelas associações filiadas na EMU. A investigadora, como pode ser lido 
na introdução metodológica e na matriz dos inquéritos, procurou fazer compreender 
que, no actual estado dos conhecimentos, se pretendia obter informação de âmbito 
nacional que permitisse comparar grandes tendências, descurando, numa primeira 
fase, o rigor estritamente estatístico (Tchernoff, 2007, pp. ii-iii; 97-ss). Não se trata, 
portanto médias estatísticas, mas de indicações que traduzem a realidade habitual, não 
invalidando a possibilidade de algumas associações terem respondido em posse desta 
média estatística. Poder-se-á contudo confirmar, nas páginas estatísticas 
disponibilizadas pela EMU, que o quadro extraído constitui uma informação mais 
orientadora para o efeito presente, apesar das fragilidades inerentes que lhe 
reconhecemos, uma vez que esta não é uma categoria habitual em resenhas estatísticas 
comparativas (veja-se as nossas notas de rodapé n.ºs 2 e 3). 
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literatura e na comunidade científica. Por exemplo, para Harald Jorgensen a definição 
do que é talento tem que estar forçosamente associada e/ou relacionada com a     
definição de outros conceitos que lhe são próximos tais como a musicalidade, a 
habilidade musical, a aptidão musical, a inteligência musical, o prodígio, a criança 
dotada ou a perícia. Nestas condições, de acordo com aquele investigador, uma 
definição de talento em pedagogia musical terá pouca consistência se não tiver em 
conta esta multiplicidade de conceitos que lhe são muito próximos. De facto, o que se 
designa como talento é influenciado por múltiplos aspectos e condicionantes. Veja-se, 
a propósito, o conjunto de considerações referido por Harald Jorgensen num trabalho 
que desenvolveu e divulgou junto da Polifonia:  
 
• os momentos de desenvolvimento do talento situam-se na 
transição entre as diferentes fases do percurso onde o apoio dos 
pais e professores parece ser essencial ou mesmo determinante 
(e.g., início do contacto com a música e do desempenho 
performativo; consolidação; formação profissional; carreira); 
 
• consequentemente, parece ser relevante discernir as 
diferentes fases de desenvolvimento do percurso do aluno e ter 
em conta a sua idade para que o professor possa concentrar os 
seus esforços de ensino e mobilizar as suas competências nos 
momentos mais apropriados. Nos primeiros anos, é normal que 
o professor se centre mais no aluno do que na Música; 
 
• a intervenção das famílias, dos colegas, dos professores e 
das instituições pode ser determinante no desenvolvimento do 
talento dos jovens estudantes de Música;  
 
• reconhece-se a importância e os benefícios que podem advir 
da iniciação precoce (ainda que possa variar de aluno para 
aluno e de instrumento para instrumento) e que a formação de 
um profissional requer tempo e a acumulação de muitas horas 
de prática; 
 
• a formação de um profissional obriga a uma prática 
deliberada, intencional, com tarefas bem definidas, com níveis 
de dificuldade adequados a cada indivíduo, com feedback 
informativo e com oportunidades de repetição e de correcção 
(Jorgensen, 2007, p. 8).  
 
Verifica-se assim que a investigação parece evidenciar que o tempo e a prática 
instrumental e vocal estão na base do desenvolvimento do talento. No entanto, a 
investigação também refere que a acumulação de horas de prática é necessária mas 
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pode não ser suficiente para o desenvolvimento do talento. Discute-se, por exemplo, 
se o tempo para o desenvolvimento do talento é de 10.000 horas ou de 10 anos. É 
neste contexto que as chamadas práticas deliberadas, sugeridas por Jorgensen, 
parecem fazer toda a diferença na aprendizagem de um instrumento. Ou seja, não é 
suficiente proceder-se à mera acumulação de horas de prática, sendo necessário 
planear e orientar deliberadamente tais práticas para que elas possam desenvolver 
efectivamente o talento. Pode dizer-se que se está, assim, em presença de práticas 
inteligentes, devidamente planeadas, orientadas e associadas a um conjunto de 
interacções que parece indispensável (e.g., pais, professores, colegas). 
 
Aprendendo através da avaliação de escolas de ensino da Música 
 
Os trabalhos de avaliação de escolas ou de quaisquer entes no domínio do ensino 
especializado da Música não abundam na literatura. Em particular, no que se refere ao 
nível pré-universitário, não se encontraram quaisquer referências nacionais ou 
internacionais que, de algum modo, pudessem contribuir para a construção de um 
referente de avaliação. Ao nível do ensino superior foi possível identificar alguns 
trabalhos referidos por Gonçalves (2008). Na sequência do chamado Acordo de 
Bolonha acentuou-se a necessidade de avaliar uma variedade de aspectos relativos à 
organização e ao funcionamento pedagógico das instituições do ensino superior de 
Música. É particularmente relevante fazer aqui referência ao projecto de avaliação 
internacional ainda a decorrer, desenvolvido pela Association Européenne des 
Conservatoires, Academies de Musique et Musikhochschulen (AEC) e pela National 
Association of Schools of Music (NASM), duas associações de ensino de música de 
nível superior (AEC & NASM, 2005). A AEC é uma associação europeia que 
congrega 200 instituições e a NASM é norte-americana e abrange 600 escolas 
superiores10. Apesar de se reportar ao ensino superior, muitas orientações e 
características identificadas como estando relacionadas com a qualidade das 
                                                
10 Trata-se do projecto Music Study, Mobility and Accountability: Characteristics of 
an Effective Evaluation System for Music Schools and Conservatories, em que se 
desenvolveram orientações que foram apresentadas no Encontro Europeu de 
Ministros da Educação (AEC-NASM Statement of Characteristics for Quality 
Assurance in the Field of Music). 
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instituições do ensino superior da Música11, podem ser adaptadas a contextos de 
escolas de Música de nível básico e secundário. O projecto de avaliação desenvolvido 
pela AEC e pela NASM discute, numa primeira parte, políticas gerais de avaliação e 
procedimentos a utilizar e, num segundo momento, questões relativas ao conteúdo 
específico de Música e à missão a prosseguir pelas escolas. De um modo geral, o 
avaliador é descrito como alguém que se compromete a realizar um diagnóstico 
reflectido acerca da instituição ou do seu programa e que deverá contribuir para que a 
instituição encontre as suas próprias abordagens ou soluções. Além disso, o avaliador 
estabelece uma clara distinção entre o que é necessário para a acreditação da 
instituição e o que é recomendado para que ela possa melhorar as suas práticas e 
procedimentos a todos os níveis (AEC & NASM, 2005).  
 
Da análise do estudo da AEC e da NASM podem destacar-se algumas orientações e 
recomendações relevantes para efeitos da avaliação dos projectos educativos dos 
conservatórios públicos do ensino especializado da Música em Portugal. A que parece 
mais significativa, ainda que óbvia, tendo em conta a nossa tradição e enquadramento 
jurídico-legal, refere-se ao elementar princípio de que a avaliação não deverá 
interferir com a autonomia das instituições. Ou seja, a avaliação deve desenvolver-se 
de forma a respeitar a independência e a responsabilidade das escolas em aspectos tais 
como a definição a) da sua missão e objectivos e das metodologias utilizadas para os 
poder concretizar; b) dos seus princípios educativos e filosóficos; c) dos métodos de 
ensino; d) dos seus processos de avaliação; e) das formas e procedimentos relativos ao 
governo do seu dia-a-dia. Além disso, a avaliação deverá centrar-se especialmente em 
tudo o que mais directamente possa ter a ver com o desenvolvimento das 
aprendizagens dos alunos, isto é, com os seus conhecimentos e competências. 
Refiram-se, a título de exemplo, recomendações tais como: a) a avaliação deve ter em 
conta os resultados obtidos tendo em conta a missão, as finalidades e os objectivos; b) 
a avaliação deve analisar de forma profunda e abrangente as relações entre os 
propósitos da instituição, os currículos, os métodos e procedimentos utilizados, os 
recursos e os resultados; e c) a avaliação garante e estimula a experimentação, a 
inovação e a reflexão (AEC & NASM, 2005). 
                                                
11 Nos Estados Unidos, a NASM publicou recentemente um manual de avaliação para 
o ensino da música (NASM, 2008) 
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Pela sua relevância e oportunidade decidiu-se traduzir livremente os quatro princípios 
definidos pela AEC e pela NASM e que, na opinião destas associações, deverão ser 
tidos em conta em processos de avaliação directamente associados ao ensino da 
Música. 
1. Respeitar o conteúdo e a natureza da Música e as suas relações 
com o seu ensino e com a educação em geral. 
2. Respeitar as características inerentes ao desenvolvimento do 
ensino da música, nomeadamente, 
 
a. reconhecer e apoiar a necessidade de um currículo que 
inclui o ensino individual, classes de conjunto, cursos e 
projectos finais, tais como recitais e composições; 
b. reconhecer necessidades fundamentais de organização e 
distribuição do tempo que decorrem da natureza da 
Música e da sua aprendizagem, incluindo o tempo 
necessário para integrar competências e conhecimentos 
artísticos, intelectuais e físicos; 
c. reconhecer que a técnica musical, instrumental, vocal 
ou de composição, apesar de ser necessária e essencial 
para o acesso, para a progressão e para a certificação 
dos alunos, permitindo alcançar elevados níveis 
artísticos, não é suficiente para garantir a criatividade e 
a habilidade artísticas (artistry); 
 
3. Respeitar a natureza e as especificidades das diferentes 
instituições, nomeadamente, 
 
a. conduzir avaliações que tenham em conta a missão, as 
finalidades e objectivos de cada escola, assim como as 
metodologias escolhidas para os alcançar; 
b. compreender que as escolas de música são semelhantes 
na sua diversidade; 
c. respeitar o facto de várias abordagens ao ensino e ao 
estudo da música poderem contribuir igualmente para a 
produção de resultados excelentes; 
d. compreender que, no desenvolvimento da qualidade do 
ensino e da educação musicais, há responsabilidades 
individuais e responsabilidades colectivas ou grupais. 
 
4. Utilizar abordagens de avaliação e métodos que tenham em conta a 
natureza da Música e do estudo da música e da acção das escolas 
de música e dos conservatórios: 
 
a. reconhecer os efeitos que resultam da natureza pública 
da performance e da composição musical para a 
concretização e desenvolvimento das avaliações; 
b. respeitar o princípio de que há uma variedade de 
abordagens cujos efeitos são igualmente eficazes no 
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ensino e na aprendizagem, assim como no desempenho 
e nos resultados obtidos ao nível da estética da 
composição; 
c. compreender a natureza contínua da avaliação, a sua 
integração no ensino e na aprendizagem, o seu papel na 
preparação e na apreciação global de performances e, 
do mesmo modo, no desenvolvimento e apreciação de 
competências de composição musical; 
d. utilizar a avaliação entre pares como componente 
essencial para a credibilidade das avaliações de escolas 
de música e conservatórios; 
e. clarificar os propósitos de qualquer avaliação e os 
critérios específicos em que se baseia, não confundindo 
critérios artísticos e educativos com critérios 
económicos e de mercado; 
f. centrar as avaliações nos serviços que as escolas têm 
que prestar e não nos métodos a utilizar para a sua 
consecução; 
g. compreender que os avaliadores, a título individual, 
podem formular juízos acerca da eficácia das escolas, 
tendo exclusivamente em consideração os critérios 
definidos para a avaliação e não as suas escolhas 
pessoais em áreas onde podem existir muitas respostas 
igualmente adequadas (AEC & NASM, 2005, pp. 3-6).  
 
As escolas ou departamentos de Música do ensino superior e outras instituições 
disponibilizam regularmente elementos de avaliação interna e externa, que se 
mostram particularmente úteis pois proporcionam elementos imprescindíveis para o 
desenvolvimento e melhoria das instituições do ensino superior ou não superior, 
através de abordagens deliberadas e sistemáticas de avaliação. É, por exemplo, o caso 
da National Guild of Community Schools for the Arts (NGCSA), em cujo sítio é 
possível identificar uma comissão de acreditação específica de escolas de artes não 
superiores, com estreita ligação ao Council of Arts Accrediting Associations 
(CAAA)12. Trata-se de um dispositivo de avaliação de inegável importância para 
garantir a qualidade da educação e formação artística proporcionada pelas diferentes 
escolas, com óbvias implicações nos domínios da sua auto-avaliação e da sua auto-
regulação. O NGCSA proporciona fundamentos teóricos e princípios de acção 
avaliativa assim como instrumentos que as escolas são convidadas a utilizar.  
                                                
12 Refiram-se por exemplo o Program Evaluation and Community Schools of the 
Arts: Purposes, Concepts, and Tools e o Student & Teacher Assessment in 
Community Schools of the Arts disponíveis em  
http://www.nationalguild.org/pdfs/ProgramEval.pdf 
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A avaliação de escolas públicas do ensino básico e secundário, no domínio das artes, 
está particularmente desenvolvida nos Estados Unidos da América, país onde o ensino 
e a aprendizagem da Música estão, muitas vezes, integrados em escolas do chamado 
ensino regular, incluindo a aprendizagem de instrumento a partir da middle school 
(12-13 anos) e a formação especializada na high school (14-18 anos). A formação 
musical assim proporcionada tem sido considerada eficaz em termos da proficiência 
conseguida pelos alunos nas classes de conjunto (e.g., orquestra, banda de sopros). A 
formação obtida nas escolas secundárias, um significativo investimento no estudo e a 
frequência de lições particulares de prática de instrumento, permitem que, em geral, 
os alunos se possam candidatar ao ensino superior de Música sem problemas. É 
particularmente interessante analisar o trabalho de avaliação que vem sendo realizado 
pelo Department of Education norte-americano e, muito particularmente, pelo New 
York City Department of Education (NYCDOE) que desenvolve um programa 
específico de avaliação do ensino das artes, o Arts Count, que é considerado uma 
referência em todo o país, não apenas pelos instrumentos que disponibiliza, mas 
também pela qualidade das publicações relativas à análise e difusão de práticas 
pedagógicas. O NYCDOE publica assim um relatório anual de qualidade relativo às 
escolas com ensino das artes (NYCDOE, 2008a), explicitamente sobre as disciplinas e 
cursos de carácter artístico. Parece ser um elemento fundamental para que as escolas e 
os seus professores vejam reconhecido o seu trabalho e para que os potenciais 
candidatos possam proceder às suas escolhas de forma mais informada e 
fundamentada. Apesar disso, na avaliação anual das escolas secundárias, entre as 
quais estão as especializadas em música, considera-se pertinente utilizar os critérios 
que se utilizam em todas as outras escolas. Este tipo de avaliação é orientada de 
acordo com as categorias e critérios que a seguir se explicitam,13 daí resultando que 
cada escola é classificada através da utilização de uma escala ordinal com cinco 
níveis: insuficiente, insuficiente com alguma proficiência; proficiente; bom e muito 
                                                
13 Para uma descrição mais aprofundada das categorias, visite-se o sítio em 
http://schools.nyc.gov/Accountability/SchoolReports/QualityReviews/default.htm 
e consulte-se os critérios das rubricas de avaliação, em 
http://schools.nyc.gov/NR/rdonlyres/FAC7910E-AAD5-4EBA-BB25-
06291134348F/44694/QRRubricFINAL2.pdf, disponível em linha quando consultado 
pela última vez em 20 de Fevereiro de 2009. 
 
 
  43 
bom (underdeveloped; underdeveloped with proficient features; proficient; well 
developed; outstanding). 
• Recolha de dados. A escola procede à recolha 
deliberada e sistemática de dados, utilizando-os para 
compreender o que cada aluno sabe e é capaz de 
fazer e para acompanhar os seus progressos. 
 
• Planeamento e definição de objectivos. A escola 
utiliza sistematicamente os dados para compreender 
e planear o que cada estudante deve fazer a seguir e 
para definir objectivos que permitam melhorar as 
suas aprendizagens. 
 
• Consistência das estratégias institucionais com os 
objectivos. A escola alinha o seu trabalho académico, 
decisões e recursos estratégicos, envolvendo os 
alunos nos seus planos e estratégias para melhorar as 
aprendizagens. 
 
• Consistência das competências dos profissionais da 
escola com os objectivos. O desenvolvimento das 
competências dos profissionais da escola é 
congruente com os objectivos estabelecidos, que 
foram definidos colaborativamente tendo em conta as 
aprendizagens de cada aluno. 
 
• Acompanhamento e Avaliação. A escola desenvolve 
procedimentos pedagógicos para avaliar o progresso 
de cada estudante ao longo do ano e para proceder às 
necessárias adaptações dos seus planos e práticas 
para melhorar as aprendizagens de todos e de cada 
um dos seus alunos (NYCDOE, 2008b). 
 
Repare-se que a avaliação desenvolvida pelo NYCDOE está claramente orientada 
para as aprendizagens dos alunos e, por isso, cada escola terá que concentrar os seus 
esforços e mobilizar os seus recursos para que as aprendizagens e o ensino tenham a 
qualidade que, no fundo, o sistema de avaliação induz. 
 
Decidiu-se, a título de exemplo, analisar com algum detalhe o relatório final de 
avaliação da Fiorello H. LaGuardia High School of Music & Art and Performing Arts 
(Nova Iorque), uma escola classificada com Muito Bom (Outstanding) em 200814, e 
visitar o seu sítio em linha (http://www.laguardiahs.org/). A análise de diversos 
                                                
14 Na página da escola está patente o relatório anual de avaliação.  
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materiais permite afirmar que se trata de uma escola do ensino especializado das artes 
com uma identidade muito vincada, evidenciando claramente a sua missão, os seus 
objectivos e os seus cursos. A escola é pública e bastante exigente na selecção dos 
seus alunos que podem ou não querer prosseguir estudos superiores no domínio da 
Música ou de outras artes. Na verdade, alguns alunos candidatam-se à obtenção de 
uma certificação correspondente ao ensino secundário geral. A escola selecciona 
anualmente cerca de 700 alunos entre um total de 9000 candidatos que pretendem 
ingressar em algum dos seus programas. O currículo obedece de modo flexível à 
prescrição do Estado, havendo uma oferta diversificada de disciplinas no sentido de 
responder às expectativas dos alunos de artes. A avaliação revela que a flexibilidade 
curricular é um dos aspectos positivos da escola. Também as estratégias e os 
mecanismos de despistagem do insucesso escolar entre os rapazes (apenas 26% da 
população escola), que incluem programas de acompanhamento, de acompanhamento 
escola-família, de avaliação contínua, de distribuição deliberada e sistemática de 
feedback informado e clarificador, são considerados positivamente do ponto de vista 
da avaliação realizada.  
 
O insucesso escolar no contexto das escolas do ensino especializado da Música é um 
problema comum a vários países. Como se sabe as seis escolas públicas portuguesas 
são especialmente afectadas por este problema, com particular incidência na transição 
do ensino básico para o ensino secundário (curso complementar). Desde a década de 
1970 que, sobretudo nos Estados Unidos, se procura encontrar mecanismos de 
resposta do fenómeno do abandono por parte de alunos de escolas do ensino da 
Música, que acontece usualmente por volta dos 15 anos de idade. Numa primeira fase, 
a investigação nos domínios da psicologia e da pedagogia da música procuraram 
isolar factores determinantes, alguns dos quais comuns com o insucesso escolar 
generalizado, tais como o apoio dos pais, a atenção e, em geral, problemas associados 
à fase da adolescência. Todos os factores foram testados, inter-relacionados e 
reflectidos. O que é muito claro, tendo em conta o actual estado do conhecimento, é 
que há dois factores organizacionais que estão fortemente associados ao sucesso 
escolar dos alunos: a) a boa integração e articulação entre o ensino da música e o 
ensino regular; e b) a boa articulação e congruência entre as expectativas dos alunos 
quanto à sua formação e destino musical e a qualidade do ensino proporcionado pela 
escola de música (Finn, 1989; Hartley, 1996). Kaplan, Peck & Kaplan (1997) 
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sugerem que não há razão para que, numa escola de Música, os factores de natureza 
organizacional, assim como os que são relativos às expectativas dos alunos quanto à 
qualidade do ensino, sejam diferentes do que acontece em qualquer escola de ensino 
básico e secundário. São factores que não podem deixar de merecer a melhor atenção 
por parte dos responsáveis a vários níveis pela organização e desenvolvimento do 
ensino da Música em Portugal. Repare-se que não se trata de uma qualquer opinião 
mais ou menos fundamentada, mas sim de conhecimento produzido no âmbito das 
investigações acima referidas. 
 
Em Portugal, através de uma revisão da literatura e de um estudo de caso sobre o 
abandono escolar, Sousa (2003) chegou a conclusões que são consistentes com os 
resultados acima enunciados. Na verdade, verificou a relevância daqueles dois 
factores associados ao sucesso, através do estudo de uma população de desistentes, 
oriunda de três escolas privadas do ensino especializado da Música. Sousa conclui 
que se deveriam procurar soluções que passem por estabelecer a) uma relação não 
conflituosa de interesses entre o ensino da música e o ensino regular, implicando a 
instituição imediata do regime integrado de frequência; e b) uma relação não 
conflituosa entre as expectativas dos alunos quanto à sua formação e destino musical 
e o ensino proporcionado pela escola de música, implicando a alteração da missão de 
escolas vocacionais para que as escolas possam responder melhor às exigências da 
procura de educação por parte de uma diversidade de públicos. Como exemplo de 
boas práticas nesta matéria, aquele autor refere-se ao caso dos Estados Unidos, onde 
as escolas de ensino secundário regular, com cursos do ensino especializado da 
Música, preparam os seus alunos eficazmente para níveis elevados de proficiência, 
apesar de assumirem a missão de formar públicos educados e/ou públicos fruidores. 
Parece, deste modo, ser uma evidência a importância de conciliar os interesses dos 
alunos num único currículo, inteligentemente integrado, por forma a evitar qualquer 
falta de compatibilidade de interesses entre a formação mais geral e a formação mais 
especializada. Ou seja, um currículo com estas características e um regime de 
frequência integrado podem proporcionar uma formação de elevado nível e 
corresponder a uma variedade de interesses dos alunos (e.g., prosseguimento de 
estudos, profissionalização, formação de amadores com uma boa ou excelente 
educação e/ou preparação musical). Por isto mesmo parece ser relevante que a missão 
das escolas seja reflectida, aprofundada e clarificada para que o entendimento ou 
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entendimentos existentes acerca do ensino vocacional não equivoquem os alunos, os 
seus encarregados de educação e até os seus próprios professores. 
 
Tendo em conta o que acima se discutiu, não será difícil aceitar que um dos desafios a 
enfrentar por qualquer avaliação de escolas do ensino especializado da Música, ou dos 
seus projectos, é o de procurar compreender as relações existentes entre o abandono 
escolar (muito elevado entre nós), as expectativas dos alunos, a qualidade do ensino e 
os níveis de exigência. Em termos da educação e da formação proporcionadas, parece 
óbvia e consensual a ideia de que tem que haver elevados graus de qualidade e de 
exigência no ensino especializado da Música, que é vocacional por natureza. É, aliás, 
o que se passa em países tais como os Estados Unidos da América, o Reino Unido, a 
Dinamarca ou a Noruega onde há escolas do ensino básico e secundário que incluem 
uma variedade de estudos artísticos especializados que respondem às aspirações dos 
alunos e das suas famílias. Note-se que esta recomendação fez parte do primeiro 
estudo desenvolvido por esta equipa (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007), e acredita-se 
que se retornará sempre a este ponto se não houver uma decisão de fundo consistente 
com a diferença entre o ensino vocacional da música e a educação musical de 
qualidade.  
 
Analisando práticas de escolas de ensino da Música consideradas exemplares 
 
Tomando em consideração todos os tópicos que foram sendo apresentados e 
discutidos ao longo deste capítulo, foram-se desenhando perfis de escolas 
correspondentes ao que os especialistas designam por boas práticas. Para efeitos da 
realização deste estudo foram encontradas três escolas que correspondem a esse perfil 
e cujas práticas constituem elementos fundamentais para a definição do referente de 
avaliação que se vem construindo. Descreve-se de imediato os procedimentos 
seguidos que permitiram a selecção das três escolas analisadas. 
 
Para seleccionar escolas com boas práticas foram consultados sítios em linha de 
escolas de toda a Europa e também dos Estados Unidos da América, informações e 
relatórios de associações de escolas de música assim como literatura da especialidade 
(e.g., Hargreaves & North, 2001; Werner, 2007). Muitas das escolas visitadas através 
dos seus sítios em linha ou através de outros meios, divergem em larga medida das 
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portuguesas, seja pelo tipo de ensino que desenvolvem, seja pelo tipo de missão e de 
objectivos que definiram. Para efeitos do presente estudo interessava seleccionar 
escolas com uma natureza específica e que pudessem contribuir para a construção de 
um referente para o ensino artístico especializado português público. Escolas públicas 
e com financiamento público, reconhecidas do ponto de vista pedagógico e artístico, 
preferentemente com currículo integrado e sem problemas significativos de abandono 
escolar.  
 
Na sequência do trabalho de campo realizado pelo grupo de trabalho Pre-College da 
Polifonia, em que se visitaram 13 escolas de Música europeias de 12 países, 
produziram-se relatórios de todas as visitas tendo sido disponibilizados em linha 
apenas os que se referem às seis escolas consideradas exemplares (Vestjysk 
Musikkonservatorium em Esberg; Academia de Música Carl Nielsen em Odense 
(Programas “Musikalisk Grundkursus”); Lemmensinstituut em Lovaina; 
Conservatório de Praga; Musikgymnasium de Dresden; e Musikgymnasium de 
Varsóvia). É de notar que foram visitadas e consideradas exemplo de boas práticas 
escolas com organizações muito diversas. Os relatórios permitem que se analise com 
detalhe a qualidade pedagógica e musical das práticas descritas e que se alargue 
perspectivas acerca da avaliação de escolas e do ensino e da formação no domínio da 
Música. Justamente, os critérios acima indicados permitiram a selecção de três 
escolas. Todavia, O Pre-College Working Group, partindo de outros critérios e 
pressupostos, seleccionou as escolas de acordo com os bons resultados obtidos 
relativamente à preparação para entrada no ensino superior. Na verdade, os critérios 
que acima se explicitaram só parecem interessar a este grupo na medida em que 
permitem preparar melhor os alunos para o ensino superior. Como já se referiu, para 
estes especialistas, o regime de frequência integrado e a articulação entre a escola 
básica e secundária de ensino especializado e uma instituição de ensino superior de 
Música, são dos factores mais associados ao sucesso na preparação dos alunos. Esta 
terá sido uma das razões para seleccionar três escolas de ensino integrado como 
escolas de boas práticas – as que de seguida se apresentam – e as escolas 
dinamarquesas, que articulam os estudos especializados de música não superior com 
instituições de ensino superior (MGK) e as escolas secundárias especializadas em 
música (14-18). 
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Para os efeitos do presente estudo e para se proceder a uma análise mais detalhada, foi 
então decidido seleccionar três escolas consideradas exemplares nas suas múltiplas 
práticas, a saber: a) a Escola Secundária de Música Carl Maria Von Weber do Estado 
da Saxónia (Dresden); b) a Escola Secundária de Música Zenon Brzewski (Varsóvia), 
e c) o Conservatório de Praga. 
 
Trata-se de escolas de música que, no essencial, têm em comum ser consideradas boas 
escolas, ainda que a justificação deste atributo seja, muitas vezes, difícil de definir. 
São todas elas escolas públicas, integralmente financiadas pelo Estado, que se inserem 
numa rede mais ou menos homogénea de ensino especializado, mas que, apesar das 
suas semelhanças com outras escolas congéneres, sobressaíram internacionalmente. 
Esta projecção internacional decorreu, segundo se evidencia, do prestígio granjeado 
pelos seus alunos, vencedores de concursos para jovens músicos, da reputação 
artística e pedagógica dos seus docentes e de uma organização escolar conseguida a 
partir de currículos que, no essencial, não são muito diferentes de outras escolas do 
ensino especializado da música dos países respectivos, e cuja matriz de 
funcionamento é o regime integrado. Por influência do trabalho desenvolvido pelas 
associações de Música enquadrados na rede de estudos da Polifonia, estas escolas 
respondem de modo inequívoco ao desafio da transição entre um momento de pré-
profissionalização, proporcionado pelo ensino vocacional, e o ensino artístico 
superior, conducente à profissionalização efectiva.  
 
Nestas condições, apresenta-se, para cada uma das escolas seleccionadas, uma breve 
ficha de apresentação.  
 
A escola secundária de Música Carl Maria Von Weber (Dresden) 
A escola básica e secundária de Música do Estado Federal da Saxónia Carl Maria 
Von Weber (http://www.landesmusikgymnasium.de/) está localizada em Dresden. No 
contexto da educação alemã é um gymnasium, uma escola do ensino básico e 
secundário, destinada a crianças e jovens com idades compreendidas entre os 10 e os 
18/19 anos, oferecendo apenas uma especialização15. Este formato advém da tradição 
                                                
15 Outra destas escolas, também referida como escola de referência pelo grupo 
Polifonia, encontra-se em Weimar. Entre as duas, optou-se pela de Dresden porque, 
sendo ambas recomendadas, a do Gymnasium Belvedere de Weimar apresenta uma 
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das escolas especializadas existentes na então designada República Democrática 
Alemã, as chamadas Spezialschulen. Na Alemanha e, em particular, na região Leste, 
existe um forte enraizamento do ensino da Música com recurso a professores 
particulares ou mesmo no seio da própria família (Polifonia, 2007). Além destas 
escolas vocacionais existe uma significativa rede de escolas cujo currículo se restringe 
exclusivamente ao ensino da Música e é dirigido a um público bastante mais alargado. 
No âmbito do ensino regular, nas escolas secundárias, os jovens têm a possibilidade 
de escolher uma especialização em Música, Desporto, Línguas, Matemática ou 
Ciências Naturais. Em geral, todas as escolas secundárias oferecem dois ou mais 
percursos formativos. Com base neste contexto analisa-se agora algumas das 
características fundamentais desta escola. 
 
A escola Carl Maria Von Weber de Dresden é supervisionada pela Universidade com 
o mesmo nome, de onde, aliás, é proveniente uma parte do seu corpo docente 
responsável pelo ensino da Música. Trata-se de uma articulação efectiva entre ambas 
as instituições que, de acordo, com a informação disponível, beneficia largamente a 
formação dos alunos, a sua integração no ensino superior e a sua profissionalização. O 
currículo reflecte as orientações que são prescritas pelo Estado, salvaguardando 
apenas alguns ajustes estabelecidos pela própria escola. Tal como acontece noutras 
escolas congéneres os alunos têm possibilidade de a frequentar em regime de 
internato. De seguida transcrevem-se, traduzindo-os livremente, os princípios e 
condições que orientam as acções desta escola: 
 
1. Cada aluno beneficia da docência de professores e 
estudantes da Universidade de Música de Dresden, os 
quais são em geral membros da Sachsische Staakspelle 
e da Filarmónica de Dresden. 
 
2. Os elevados níveis artísticos alcançados pelos nossos 
jovens evidenciam-se nas performances de excelência 
alcançadas nas competições e concertos. 
 
                                                                                                                                      
característica que a diferencia das escolas portuguesas. Apesar de ser uma escola 
pública, o Estado de Weimar não suporta por inteiro as despesas da escola, pelo que é 
patrocinada, neste momento, pelo Deutsche Bank. Esta escola funciona com a 
supervisão da Universidade de Música Franz Lizt.  
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3. Os alunos, durante os estudos e após a sua conclusão, 
demonstram o seu amor à Música em concertos 
oferecidos a um vasto público. 
 
4. No coro, orquestra e outros conjuntos praticamos várias 
formas partilhadas de música. 
 
5. Como sucede para qualquer outro curso, os alunos têm 
que obter aprovação no ensino secundário geral como 
requisito obrigatório para o prosseguimento dos seus 
estudos musicais. 
 
6. A relação de ensino e aprendizagem tem lugar em 
pequenas turmas e em cursos, para ir ao encontro dos 
requisitos específicos de uma escola do ensino 
especializado da Música. 
 
7. O percurso para a excelência musical é articulado com 
uma formação noutras áreas do saber para que os jovens 
possam ter a possibilidade de satisfazer diferentes 
ambições pessoais e profissionais. 
 
8. O ensino é diferenciado para garantir a cada aluno o 
desenvolvimento da sua performance artística e da sua 
personalidade. 
 
9. Tendo em vista a gestão do stress físico específico da 
performance musical, são utilizadas técnicas de gestão e 
de relaxamento da consciência corporal, 
imprescindíveis ao saudável desenvolvimento das 
crianças e dos adolescentes. 
 
10. Os professores responsáveis pelos alunos que 
frequentam a escola em regime de internato têm um 
perfil cuidadosamente definido. 
 
11. Sob condições e formas de organização específicas, 
encorajamos os nossos alunos a observarem os 
requisitos do ensino secundário e da educação musical 
desta escola. 
 
12. A nossa cultura escolar é fundada na abordagem 
holística, que é visível pela transparência, diálogo e 
capacidade crítica. Todos os envolvidos na vida escolar 
trabalham na base da estima e da confiança mútua. 
 
13. A performance de cada indivíduo é um pré-requisito 
para o sucesso da comunidade. (Sächisches 
Landesgymnasium für Music, s/d)  
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Apresenta-se de seguida, de forma sintética, os dados que permitem compreender uma 
variedade de aspectos referentes à organização e funcionamento pedagógico da escola 
Carl Maria Von Weber. 
 
• Missão. Formação musical de excelência, com preparação para o ensino 
superior e baseada numa forte cultura humanista. 
 
• Acesso. A escola aceita crianças a partir dos 10 anos de idade, após a 
conclusão do nível primário de educação. Há uma prova de acesso que inclui 
uma performance musical perante um júri. 
 
• População escolar. Em 2007/2008 frequentavam a escola 140 alunos dos 
quais cerca de 50% eram oriundos de Dresden e arredores e os restantes 
provinham de outros locais do Estado da Saxónia, de outros Estados alemães e 
de outros países europeus e asiáticos. A maioria dos estudantes que são 
provenientes de outros estados ou países utilizam o serviço de internato da 
escola, enquanto uma pequena minoria vive em casas próprias, sozinhos, ou 
com amigos da família. Estima-se que a escola possa alargar o acesso a mais 
alunos quando ocupar novas instalações (Gies, 2008) 
 
• Corpo Docente. A maioria dos professores de Música é da Universidade de 
Música de Dresden e simultaneamente músicos da Filarmónica de Dresden ou 
da orquestra Staatskapele na mesma cidade. A escola tem docentes que, para 
além de garantirem a formação na área específica da Música, têm que garantir 
a formação geral de nível básico e secundário. Há professores a quem são 
atribuídas responsabilidades relativas à organização e funcionamento do 
internato. 
 
• Certificação. Para efeitos da obtenção da certificação e para acesso ao ensino 
superior, tal como acontece em qualquer outra escola secundária do ensino 
dito genérico, os estudantes do 12.º ano têm que fazer o Abitur, exame de 
grande prestígio internacional existente desde 1788. 
 
• Transição para ensino superior. Estima-se que uma grande parte dos alunos 
que concluem os estudos nesta escola transitam para o ensino superior de 
música. A certificação obtida na escola não substitui o exame de acesso ao 
ensino superior (Abitur). Os candidatos podem pedir o reconhecimento de 
estudos suplementares de Piano, se decidirem candidatar-se à Universidade de 
Música de Carl Maria Von Weber de Dresden. 
 
• Propinas. Tanto quanto foi possível apurar o ensino é gratuito. 
 
• Serviço de internato. A escola recebe alunos de todo o país e mesmo do 
mundo inteiro. Cobra 205 € por mês por um lugar nos internatos para os 
alunos das classes 5-12, isto é, dos 11 aos 18 anos de idade. Pelo serviço de 
alimentação cobra mais 140 €. Há 10 professores com responsabilidades no 
funcionamento e organização do internato e na formação contínua do pessoal 
que nele presta serviço. 
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• Formas de financiamento. A escola tem uma Associação de Amigos, com 
fins não lucrativos, que promove uma variedade de iniciativas, como é o caso 
da organização da festa de graduação dos alunos e de cursos de instrumento. 
Além disso, assegura empréstimos de instrumentos e financia os alunos 
quando participam em actividades relevantes para a sua formação.  
 
• Turmas. Em geral, cada turma tem entre 12 a 25 alunos, número considerado 
invulgarmente baixo relativamente ao que é a média das escolas alemãs. Em 
certos casos as turmas podem ter entre 10 a 20 alunos. 
 
• Tempo curricular e/ou plano de estudos. As aulas decorrem entre as 7:30h e 
as 18h, mas a distribuição dos tempos não é homogénea obedecendo a uma 
engenhosa arquitectura designada por estrutura em xadrês, em que são 
deixados tempos livres, ora matinais ora vespertinos. De manhã privilegia-se 
as disciplinas teóricas da formação geral, as aulas de piano e classes de 
conjunto como Música de Câmara. Os tempos para ensaio, instrumento 
principal e concertos são deixados para a tarde (Gies, 2008). A formação 
vocacional inclui Instrumento e/ou Voz e/ou Composição, num total de 90 
minutos por semana, Piano (30 minutos), a partir do 6.º ano (ou seja, do 2.º 
ano nesta escola, quando o aluno tem cerca de 11/12 anos). As Classes de 
Conjunto (Sopros, Cordas, Orquestra, Coro) iniciam-se no 7.º ano (90 minutos 
por semana). Existem ainda disciplinas facultativas como é o caso de 
Improvisação, Música de Câmara e Rythmik. As disciplinas de formação geral 
são Alemão, Educação Moral, Geografia, Educação Física, Educação Visual, 
Matemática, Biologia, Física, Tecnologias e Informática. A formação geral vai 
dando progressivamente lugar a um maior tempo curricular das disciplinas de 
formação vocacional à medida que os alunos progridem na escolaridade.  
 
• Acolhimento. Não existem mecanismos específicos para receber e enquadrar 
jovens particularmente dotados pois considera-se que os jovens admitidos 
possuem talento. De facto, estima-se que cerca de 30% dos alunos admitidos 
são muito talentosos, mas admite-se que nem todos os alunos da escola são 
particularmente dotados. A escola procura, tanto quanto possível, garantir a 
todos os alunos uma atenção individualizada. 
 
• Qualidade educativa. A escola concretizou uma reorganização em 1989, 
tendo em vista melhorar a qualidade geral do serviço prestado aos alunos. 
Assim, foi melhorada a qualidade do ensino das disciplinas do chamado 
ensino regular (Gies, 2008). Consequentemente, verificaram-se melhorias 
significativas nos resultados finais dos alunos, na atribuição de diplomas de 
conclusão de estudos do ensino secundário e nas entradas para a universidade. 
Na sequência da reorganização escolar acima referida, a escola prevê a 
possibilidade de um ano suplementar, 13.º ano, especificamente criado para 
reforçar a preparação dos alunos que desejam prosseguir os seus estudos no 
ensino superior. 
 
• Promoção de actividades. A escola promove sistematicamente concertos, 
concursos nacionais e internacionais, participando assiduamente numa 
variedade de competições e conquistando regularmente prémios. Organiza 
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concertos com solistas e conjuntos em locais de referência como museus 
castelos e salas de concerto. Desenvolve seminários com especialistas 
reputados. Recentemente criou um novo departamento de música pop e jazz. 
 
• Resultados. A escola divulga os nomes dos alunos e dos professores que se 
destacam no meio artístico musical, os prémios ganhos e os cursos que 
oferece. As famílias têm elevadas expectativas relativamente à capacidade que 
a escola tem para que os seus filhos consigam bons resultados, não 
necessariamente circunscritos aos estudos musicais. Por seu lado, as 
autoridades públicas também têm expectativas relativamente aos resultados 
obtidos, medidos através do impacto na actividade cultural. 
 
• Avaliação. Alguns exames de música, de instrumento e de classe de conjunto 
são públicos. Em geral, o exame final de Música de Câmara é facultativo e os 
conjuntos são organizados pelos próprios alunos. Existe avaliação interna do 
corpo docente. Aos alunos, pede-se que avaliem a educação recebida e a 
relação entre a formação geral e a musical, o clima de escola, a relação entre 
professores e alunos e o volume de trabalho necessário para responder a todas 
as exigências curriculares. A escola considera realizar uma auto-avaliação de 
qualidade. Sublinha-se que os alunos vão sendo preparados tecnicamente, ao 
longo da sua formação nesta escola, para enfrentar os momentos de 
performance pública, o que parece ser bem conseguido, segundo se observa no 
grande número de alunos que é bem sucedido em concursos e provas públicas. 
 
A escola secundária de Música Zenon Brzewski (Varsóvia) 
O nome oficial da segunda escola analisada é Zenon Brzewski 2.nd Grade 
Comprehensive Music School que é conhecida por escola de talentos (Kowarova, 
2008). Situa-se em Varsóvia e foi fundada em 1993 almejando a educação de jovens 
especialmente dotados para a aprendizagem da Música. A formação desenvolve-se ao 
longo de seis anos lectivos para jovens dos 12 aos 18 anos. A escola está organizada 
como qualquer outra escola de ensino básico e secundário com especialização em 
Música. De facto, trata-se de uma escola que oferece dois graus do ensino secundário: 
o Gymnasium, com 3 anos, para alunos dos 13 aos 15 anos de idade (correspondente 
ao 3.ºciclo do ensino básico em Portugal), e o Lyceum, também com 3 anos, para 
alunos dos 16 aos 18 anos de idade. Em ambos os casos (Musikgymnasium e Lyceum 
Musyczne) o currículo nacional inclui disciplinas de formação geral e disciplinas do 
ensino especializado da Música. As Srednia Skola Muzyczna, os liceus de música (3 
anos), constituem ainda outro tipo de escola de Música existente na República da 
Polónia. São escolas frequentadas por alunos que, noutras escolas, frequentam o 
ensino regular e que, por isso, estão sujeitos a dois currículos e a dois sistemas de 
avaliação com exames em cada uma das instituições. Trata-se de um sistema que é 
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semelhante ao regime de frequência supletivo existente também em Portugal. No seu 
conjunto, a Polónia é um exemplo interessante no ponto de vista do lugar do ensino 
especializado da Música na globalidade do sistema de ensino. De facto, vários autores 
chamam a atenção (e. g., Hargreaves & North, 2001) para o desfasamento existente 
entre a oferta de um ensino especializado que é, reconhecidamente, de grande 
qualidade e uma educação musical insuficiente e sem a desejável qualidade. 
 
Tal como se fez para a escola de Dresden sintetizam-se em seguida alguns aspectos 
que permitem caracterizar a Zenon Brzewski 2.nd Grade Comprehensive Music 
School. 
 
• Missão. Preparar os alunos para o ingresso no ensino superior, com uma 
formação pré-profissional de excelência. 
 
• Acesso. A escola admite alunos que tenham terminado os primeiros seis anos 
da escolaridade básica, o equivalente à conclusão do 2.º ciclo do ensino básico 
em Portugal. O acesso está limitado a 10 vagas anuais (Korwarowa, 2008b). 
As provas de acesso compreendem duas partes: a) um exame que consiste 
numa performance com instrumento e cujo repertório tem de incluir um étude, 
uma composição polifónica, um concerto e escalas; e b) um exame oral e 
escrito versando aspectos tais como solfejo, acústica e competência auditiva. 
Para além disso, os candidatos são entrevistados para avaliar os seus 
conhecimentos de Matemática, de História da Música e da Língua Polaca. A 
avaliação é realizada por um júri composto por professores da escola. A escola 
considera-se de difícil acesso. Por exemplo, o exame de instrumento é 
pontuado através de uma escala de 0 a 25. Para garantir a sua admissão o 
candidato terá que obter pelo menos 23 pontos neste exame. No entanto, a 
admissão é determinada tendo em conta as pontuações obtidas nas diferentes 
provas e os resultados finais do candidato no nos primeiros seis anos da 
escolaridade básica. Este regime de acesso pressupõe que os alunos têm um 
genuíno interesse e uma forte motivação para estudar Música (Kowarova, 
2008). 
 
• População escolar. A escola é frequentada por apenas 50 alunos, , número 
máximo que comporta, provenientes de todas as regiões da República Polaca.  
 
• Corpo docente. A escola aposta na contratação de professores com elevadas 
qualificações académicas e artísticas. A maioria dos professores lecciona na 
Academia de Música de Varsóvia (Fredrik Chopin Academy of Music). 
 
• Certificação. Conforme o que está estipulado para as escolas secundárias 
especializadas em ensino da Música, após a conclusão dos estudos 
secundários, os alunos têm que realizar exames semelhantes aos que se 
realizam para a obtenção do General Certificate for Secondary Education no 
Reino Unido. Estes exames abrangem disciplinas do currículo da educação 
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regular e do currículo do ensino da Música. A conclusão do ensino secundário 
e dos respectivos exames é uma condição necessária, mas não suficiente, para 
o acesso a qualquer universidade polaca. Nas provas finais do ensino 
secundário cada estudante tem que dar um recital de 45 a 60 minutos (forma 
pouco usual na Polónia) sob a forma de concerto público, onde apresenta um 
repertório estipulado (études ou caprichos, uma sonata, um concerto, uma 
composição polimórfica e uma composição virtuosística). A performance é 
avaliada por um júri que compreende professores que ensinam na escola. Nas 
outras escolas estas provas duram apenas 20 minutos e não se realizam perante 
o público. 
 
• Transição para o ensino superior. Conforme estipulado para as escolas 
secundárias especializadas em Música, após a conclusão dos estudos 
secundários os alunos têm de realizar uma bateria de exames de ensino 
secundário, semelhante ao General Certificate for Secondary Education no 
Reino Unido. Estes exames consistem em matérias do currículo de educação 
regular e do currículo de Música, de acordo o diploma legal do Ministério da 
Educação. A conclusão destes estudos, permite, desta forma, o acesso a 
qualquer universidade polaca. Não habilita a entrada directa para o ensino 
superior. Na entrada para o ensino superior de Música (e.g., Fredrik Chopin 
Academy of Music) os alunos têm de prestar provas de acesso, que incluem 
performance. 
 
• Propinas. O ensino é gratuito. 
 
• Serviço de internato. Os alunos podem frequentar a escola em regime de 
internato. 
 
• Formas de financiamento. Público. 
 
• Turmas. Em geral, cada turma tem entre 5 e 10 alunos. 
 
• Tempo curricular e/ou plano de estudos. O currículo desta escola, que se 
prolonga por seis anos lectivos, não é muito diferente das escolas congéneres 
de ensino especializado básico e secundário de música, apesar de observar 
algumas especificidades, no que respeita aos horários, ao peso da formação 
instrumental, à prática com docentes que são também artistas e à noção de 
currículo individual. Assim, considera-se que uma das marcas distintivas desta 
escola consiste na organização dos horários. O tempo distribui-se e organiza-
se em dois períodos: a) até às 15h os alunos frequentam as aulas das 
disciplinas da formação geral, e algumas disciplinas da formação específica 
teóricas (e.g., Formação Musical, Teoria, História da Música); e b) a partir das 
15h os alunos recebem formação no instrumento principal, em classes de 
orquestra (para aulas de piano/coro), em Música de Câmara e em Piano. Outra 
das qualidades apontadas reside na formação instrumental de grande peso. Os 
alunos desta escola têm acesso a 135 minutos de aulas de instrumento por 
semana (45 minutos/ 3 vezes por semana), e a duas aulas de instrumento com 
acompanhamento de piano (90 minutos) (Kowarova, 2008). Nas classes de 
conjunto, os alunos podem ensaiar com uma orquestra, com um director de 
orquestra profissional. Os alunos podem ainda usufruir de outras aulas 
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facultativas tais como Direcção e Composição, que são as mais escolhidas e 
que, em geral, são frequentadas por alunos que pretendem continuar estas 
especializações no ensino superior. A formação geral compreende as 
disciplinas de Língua Polaca, Matemática, Física, Geografia, Biologia, 
Química, Línguas Estrangeiras e Educação Física. Pressupõe a preparação e a 
habilitação aos exames de acesso ao ensino superior. 
 
• Acolhimento. A escola está organizada para desenvolver programas que, 
desde o momento do acesso, garantam o apoio e o acompanhamento de jovens 
com particular talento para a aprendizagem da Música. De facto, é conhecida 
na Polónia como a escola dos talentos. 
 
• Qualidade educativa. O desenvolvimento do currículo procura ter em conta a 
individualidade de cada aluno para poder garantir a elevada qualidade da 
formação. A escola faz uma escolha muito cuidada dos horários, uma selecção 
muito rigorosa do pessoal docente, e salvaguarda a importância dos testes de 
admissão na escolha dos seus alunos. 
 
• Promoção de actividades. As festas escolares são incentivadas para garantir a 
boa relação entre a escola e a família, a confiança no corpo docente e na 
escola. São organizadas visitas a teatros, museus e concertos. Os alunos 
consideram como um dos grandes incentivos a participação em master classes 
internacionais (é organizada uma por ano pela direcção da escola). 
 
• Resultados. Entre 1993 e 2003, os 50 alunos da escola ganharam 200 prémios 
numa variedade de concursos e performances em concertos, muitos dos quais 
em salas de grande prestígio, o que indicia a elevada qualidade da sua 
formação e educação. A escola considera que os elevados níveis de sucesso 
escolar e artístico dos seus alunos estão associados à elevada qualidade do 
corpo docente, à qualidade do currículo e às estratégias pedagógicas utilizadas 
com ênfase na diferenciação e na promoção da relação de pertença dos alunos 
em relação à instituição. Outro resultado que atesta a excelência do projecto e 
do ensino da escola são as classificações máximas, muitas vezes obtidas pelos 
seus alunos, nos exames de acesso à prestigiada Academia de Música de 
Varsóvia. 
 
• Avaliação. O currículo baseado no princípio da diferenciação obriga a uma 
avaliação contínua e sistemática. As provas performativas são um momento 
fundamental da vida escolar e são realizadas perante audiência pública. A 
constante familiaridade com a avaliação dos alunos parece ajudar a garantir 
uma boa performance fora do ambiente escolar, o que é notório nos exames de 
acesso ao ensino superior e na prestação de provas públicas e em exames e 
competições de alto nível. 
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O Prazska Conservator (Conservatório de Praga) 
A terceira escola seleccionada para análise, o Conservatório de Praga (Música e Arte 
Dramática), de nome original Prazska Conservator (http://www.prgcons.cz/) é de 
nível secundário avançado e de natureza profissionalizante, sendo o currículo da 
responsabilidade do Ministério da Educação. Este currículo, inclui algumas regras de 
funcionamento relativas ao perfil de formação exigido e aos planos de estudos para os 
diferentes cursos de artes performativas (Instrumento, Voz, Teatro). É um modelo 
pouco divulgado e pouco conhecido entre nós, que se enquadra na reconhecida 
tradição pedagógica do ensino da Música dos países do leste da Europa. Os alunos 
podem candidatar-se a partir dos quinze anos de idade e a frequência dos cursos 
prolonga-se por seis anos curriculares. Na República Checa há 14 escolas deste tipo, 
uma das quais é especializada em ensino da Música para militares e outra 
especializou-se em ensino da Música para alunos com necessidades educativas 
especiais. Para além dos Conservatórios, existem também escolas secundárias 
especializadas, um pouco à semelhança das que existem na Alemanha e na Polónia, e 
escolas com um currículo exclusivo no âmbito da Música, abertas a alunos de várias 
idades. O que parece diferenciar o Conservatório de Praga das outras escolas 
congéneres da República Checa não é propriamente o currículo, que é basicamente 
semelhante, mas antes a organização escolar e a elevada qualidade do seu corpo 
docente. A escola situa-se num local estratégico da cidade, junto às instalações da 
Filarmónica Checa e a constante organização de actividades performativas parece 
fazer toda a diferença. 
 
Os elementos caracterizadores do Conservatório de Praga, de acordo com o que foi 
possível compulsar das fontes consultadas, são os que se indicam a seguir. 
 
• Missão. Formação de profissionais nas áreas da Música e da Arte Dramática, 
tanto para o posterior prosseguimento de estudos, como para a entrada no 
mercado de trabalho, numa matriz de forte consolidação da cultura humanista. 
 
• Acesso. Os alunos podem candidatar-se com 15 anos de idade, após a 
conclusão do 3.º ciclo de ensino básico. O processo de admissão é baseado na 
realização de testes de aptidão, designados como teste de talento. Trata-se de 
um exame que incide sobre a performance instrumental/vocal e sobre outras 
matérias de natureza teórica e prática como teoria da música e leitura de 
pautas. A escola preocupa-se particularmente em aferir do talento musical 
demonstrado e da disposição física e psicológica dos candidatos. 
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• População escolar. Em 2006, a escola era frequentada por um total de 550 
alunos, 40 dos quais eram oriundos de países estrangeiros. A média de idades 
dos alunos situava-se entre os 15 anos e os 22 anos16 (Dinkel, Keir & 
Haverkamp, 2006). O número de candidaturas tem vindo a decrescer muito 
provavelmente devido a uma rede excessiva de conservatórios desta natureza 
(14 para um total de 10 milhões de habitantes), para além de todas as outras 
escolas com ensino da Música. 
 
• Corpo Docente. Os docentes do Conservatório de Praga responsáveis pelas 
disciplinas de Formação Vocacional trabalham usualmente em regime de part-
time. Em regra são também professores no ensino superior (e.g., Academia de 
Artes Performativas de Praga) e/ou artistas que pertencem a algum 
agrupamento de renome (e.g., Filarmónica Checa). 
 
• Certificação. Após o exame final, que geralmente inclui uma performance 
pública, é atribuído um diploma de qualificação profissional que é prestigiado 
e reconhecido em todo o mundo. A conclusão do currículo de Pedagogia 
confere uma certificação que habilita para o exercício da docência em escolas 
básicas do ensino artístico. 
 
• Transição para ensino superior. O currículo proposto prevê um 
desenvolvimento ao longo de 6 anos de escolaridade. Quando completam o 
quarto ano, os alunos têm a possibilidade de transitar para a Academia de 
Artes Performativas de Praga, instituição do ensino superior com fortes 
ligações ao Conservatório de Praga. Aliás, a escola está a estudar a 
possibilidade de passar a oferecer formação de nível superior. Em geral, os 
alunos têm de realizar uma prova semelhante ao Baccalauréat francês, que 
inclui exames a língua nacional e estrangeira, a teoria e história da música e 
um teste prático relativo à componente profissional (performance). Após a 
conclusão do plano de estudos, estima-se que 1/3 dos alunos prossiga estudos 
superiores de música; 1/3 se torne profissional; e o restante terço siga outros 
percursos profissionais ou formativos. No entanto, sendo o currículo e o 
respectivo plano de estudos essencialmente construído com base em 
disciplinas do domínio da Música, não parece fácil para os alunos 
prosseguirem outros percursos formativos ou profissionais sem que, 
eventualmente, se atrasem para recuperar, noutros estudos, o tempo passado 
no conservatório. 
 
• Propinas. A educação é gratuita para os estudos curriculares, tanto para 
nacionais, como para alunos estrangeiros. No entanto, há ofertas formativas 
que não são certificadas e para cuja frequência são cobradas propinas (e.g. 
cursos especialmente concebidos para estrangeiros, com um currículo especial 
e ensinados em língua estrangeira). 
                                                
16 Trata-se de uma média de idades que não apresenta uma grande dispersão e que só 
por si indica o sucesso escolar que a escola procura manter. Segundo a base de dados 
da Eurydice, para a totalidade dos Conservatórios Checos, cerca de um terço dos 
alunos tem mais de 20 anos e, na entrada para os cursos em que a idade prevista é de 
15 anos, há um número significativo de alunos que ingressam com mais de 18 anos. 
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• Serviço de internato. Não. 
 
• Formas de financiamento. Público. 
 
• Turmas. Não foi possível determinar o número exacto de alunos por turma, 
mas o currículo nacional especifica variações de acordo com a natureza das 
disciplinas. Disciplinas da componente de formação teórica podem funcionar 
em seminário de ano (todos os alunos no mesmo ano, ainda que de diferentes 
cursos), como acontece com as de Teoria e Formação Musical ou em 
pequenos seminários de turmas desdobradas, tais como Seminário de História 
da Estética (8 a 15 alunos). Disciplinas de formação profissional (e.g., 
Declamação) podem funcionar em pequenos grupos (5 a 8 alunos). 
 
• Tempo curricular e/ou plano de estudos. O currículo é da responsabilidade 
do Ministério da Educação, prevendo componentes de formação geral 
(bastante limitada) e vocacional. Dependendo das opções escolhidas pelos 
alunos o Conservatório de Praga habilita para o exercício profissional de 
instrumento/voz, para a docência das artes no ensino básico especializado, 
para a composição e para a direcção. Os alunos têm uma formação geral, uma 
formação teórica na área musical, uma formação específica, possibilidade de 
uma formação pedagógica e formações opcionais. As disciplinas teóricas têm 
menor peso curricular, mas é oferecido um leque abrangente: Teoria e 
Formação Musical (Harmonia, Análise Musical, Contraponto), Ciências 
Musicais, História da Música, Seminário de História da Estética, Música 
Contemporânea. Nas disciplinas da componente profissional, Instrumento 
(aula individual) ocorre 3 vezes por semana, com aulas de 45 minutos (i.e., 
135 minutos ou 2 horas e 15 minutos)17, para além das Classes de Conjunto, 
que começam a ter mais peso a partir do 3.º ano. No curso de Voz, podem ser 
identificadas disciplinas de Piano obrigatório (também patente noutras 
formações instrumentais), História e Literatura e disciplinas relacionadas com 
a profissão de palco (Seminário de Interpretação, Arte Dramática, Treino de 
Movimento, Declamação, Fisiologia, Higiene Vocal e Fonética). No que se 
refere à componente de formação geral os alunos têm apenas disciplinas de 
Línguas, História da Cultura, Educação Cívica, Educação Física e Educação e 
Tecnologia, com um peso relativamente reduzido no total do currículo e que 
se vai atenuando à medida que o aluno progride na escolaridade. Nos últimos 
dois anos limita-se a uma Língua Estrangeira e História Cultural. Os alunos 
não estudam Matemática nem Ciências. É considerado, deste ponto de vista, 
um currículo com evidentes fragilidades a este nível (Dinkel, Keir & 
Haverkamp, 2006). Existe ainda uma formação opcional em Pedagogia que 
tem a duração mínima de dois anos, com opções entre o 4.º e o 6.º ano, e cujo 
plano de estudos inclui disciplinas de Pedagogia, Didáctica, Psicologia, 
Metodologia e uma disciplina de prática de ensino musical. No final da 
referida formação, os alunos realizam um exame final em Pedagogia e uma 
                                                
17 Em outras escolas checas, está previsto que os alunos considerados talentosos 
possam usufruir das aulas individuais de instrumento de 45 minutos mais vezes por 
semana, mediante as suas necessidades. Não se conseguiu apurar se tal mecanismo 
está previsto neste estabelecimento. Ainda assim, o currículo nacional prevê 90 
minutos máximos semanais, divididos por duas lições (Tchernoff, 2007). 
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dissertação podendo assim vir a ser certificados para o exercício da docência 
nas escolas artísticas básicas. Existem ainda disciplinas opcionais previstas, 
entre as quais Fundamentos de Direcção, Piano e Actuação em Ópera. 
 
• Acolhimento. O currículo nacional determina que, de acordo com as 
capacidades dos alunos e as suas necessidades formativas (e.g., participação 
em concursos), possa ser proporcionado apoio individualizado. 
 
• Qualidade educativa. A escola considera que garante a qualidade das suas 
formações, apostando deliberadamente no estabelecimento de contactos com 
especialistas internacionais e nos apoios que proporciona para que os alunos 
participem constantemente em concursos, competições, concertos e outras 
actividades em que contactam com profissionais. Além disso, aposta na 
manutenção de um corpo docente de elevada qualidade, reconhecido dos 
pontos de vista artístico e pedagógico que, no seu conjunto, assegura o 
contacto dos alunos com o meio artístico e cultural. 
 
• Promoção de actividades. O Conservatório de Praga organiza uma média de 
250 concertos por ano e é considerado, a nível local e nacional, como um 
importante pólo de dinamização cultural. Mantém também uma colaboração 
activa com a Filarmónica Checa, o Teatro Nacional, a Ópera, a Orquestra 
Sinfónica de Praga ou a Rádio Orquestra Sinfónica. A participação em 
concursos nacionais e internacionais tem sido realizada numa base contínua 
sempre com um sucesso assinalável. Para além dos concertos escolares, os 
alunos do Conservatório também participam em gravações para a rádio e para 
a televisão e participam regularmente em Master classes e em seminários com 
personalidades reconhecidas internacionalmente e convidados estrangeiros. 
 
• Resultados. Estima-se que 1/3 dos estudantes diplomados nesta escola 
prossegue os seus estudos no ensino superior e que 1/3 envereda 
imediatamente por uma carreira profissional na área da Música ou da Arte 
Dramática. A escola anuncia com regularidade os alunos vencedores de 
prémios nacionais e internacionais. 
 
• Avaliação. O Conservatório tem prevista a preparação dos alunos para o 
exame nacional de ensino secundário, para além dos exames de conclusão 
(teóricos e práticos) imprescindíveis para a conclusão do curso que são 
realizados pela escola. Na conclusão do 6.º ano, o aluno tem de prestar provas 
de performance assistidas por uma audiência pública. 
 
A análise das características principais das escolas seleccionadas permite inferir um 
conjunto de elementos essenciais que contribuem para a construção de um referente, 
particularmente nos domínios da organização e funcionamento pedagógico das 
escolas, do currículo e do seu desenvolvimento, da qualidade do corpo docente e das 
relações com a sociedade. São precisamente esses elementos e outros decorrentes de 
da discussão e da análise que se desenvolveu nesta terceira parte do trabalho, que 
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constituem as lentes utilizadas na análise e avaliação dos projectos educativos das 
escolas públicas do ensino da Música. 
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Análise E Avaliação Dos Projectos Educativos  
 
Acerca dos projectos educativos e da importância da sua avaliação 
 
Um Projecto Educativo (PE) exprime ou deve exprimir o que a instituição considera 
ser o seu ideal educativo e traduzir o melhor pensamento sobre o que deve ser a 
formação e a educação das crianças e jovens que a frequentam. O projecto é 
necessariamente construído num dado enquadramento de constrangimentos, entre os 
quais se destacam as orientações curriculares prescritas, os normativos legais 
referentes a questões de organização e funcionamento das escolas, os conhecimentos 
científicos, técnicos e pedagógicos do corpo docente, as suas concepções e a sua 
experiência, os recursos existentes, os alunos e o contexto em que a escola está 
inserida.  
 
Como deve ser concebido um Projecto Educativo? Em primeiro lugar, tem que ser 
profundamente sentido e participado, o que só pode decorrer se todos os actores que 
compõem a instituição, com particular destaque para os professores e para os órgãos 
de governo da escola (e.g., conselho executivo, conselho pedagógico), derem o seu 
contributo de modo activo e informado. Em segundo lugar, tem que evidenciar clara e 
inequivocamente um conjunto de elementos que orientam a organização, o 
funcionamento e a acção da escola tais como a missão, a visão, os valores e 
princípios, as metas e objectivos e as estratégias delineadas para os atingir. A 
consistência de todos estes elementos e a sua presença no Projecto Educativo é uma 
condição necessária, ainda que não suficiente, para garantir a qualidade do trabalho 
desenvolvido numa escola pois, entre muitas outras coisas, permite orientar, focar e 
congregar os esforços de toda a comunidade educativa. É através do Projecto 
Educativo que se torna perceptível para toda a comunidade o que a escola realiza, 
como realiza e para onde se direcciona.  
 
A qualidade formal de um projecto é fundamental para que ele possa desempenhar o 
seu papel de documento que orienta as práticas da escola. Por isso mesmo, para se 
ponderar acerca da qualidade de um projecto, interessa analisar o seu equilíbrio e a 
sua consistência interna e perceber quais os elementos que o constituem e como se 
interligam (e.g., missão, visão, valores, metas). Além disto, deve também ter-se em 
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conta uma exterioridade, que deve ser construída através de um referente tal como já 
foi discutido na primeira parte deste estudo. 
 
A análise dos elementos formais dos projectos educativos ajuda a compreender a 
reflexão que é feita acerca da escola e do seu papel, a sua organização e 
funcionamento, a consistência dos princípios que declara, a sua missão, os objectivos 
que define, as metas que se propõe atingir e as estratégias definidas para que tal se 
possa verificar. A análise destes elementos permite verificar em que medida as acções 
desenvolvidas na escola são consistentes com o todo que o Projecto Educativo 
representa. Ou seja, se tais acções têm presentes considerações e princípios que, 
supostamente, devem orientar a vida da escola (e.g., práticas pedagógicas orientadas 
para as aprendizagens; predominância da avaliação formativa; participação activa dos 
alunos nas suas aprendizagens e na sua avaliação). É ainda importante sublinhar nesta 
altura que o Projecto Educativo, além das qualidades formais que acabam de se 
referir, deve ser capaz de traduzir de forma clara concepções de ensino básico, 
secundário e superior e da sua articulação ou integração vertical, assim como do tipo 
de relações que se pretende desenvolver com a sociedade e, em particular, com o 
mercado de trabalho. Do mesmo modo, o Projecto Educativo não pode deixar de 
traduzir um pensamento claro acerca das estratégias que deverão promover e 
concretizar a indispensável articulação entre a formação especializada e a formação 
geral (integração horizontal), independentemente do regime de frequência. Pois é 
precisamente do sucesso dessa articulação que, como se constatou na primeira parte 
deste estudo, depende em larga medida o sucesso da educação e da formação dos 
alunos. Vale isto por dizer que, no centro da concepção e do desenvolvimento do 
Projecto Educativo, devem estar todos e cada um dos alunos da escola. 
Estas breves considerações permitem reconhecer facilmente a importância de se 
desenvolverem procedimentos sistemáticos, deliberados e integrados de avaliação do 
Projecto Educativo. A avaliação das aprendizagens dos alunos, do desempenho dos 
seus professores e da escola devem ser entendidas como processos indispensáveis de 
auto-regulação, de auto-governo e de melhoria generalizada das práticas a todos os 
níveis. A avaliação do Projecto Educativo e, talvez mais importante ainda, dos 
processos conducentes à sua concretização e desenvolvimento, constitui, assim, um 
elemento decisivo para promover e garantir elevados níveis de qualidade na vida da 
escola. É isso mesmo que se pode inferir das análises e avaliações que se fizeram nas 
  64 
chamadas escolas exemplares que existem um pouco por toda a Europa, como se pôde 
verificar na primeira parte deste estudo de avaliação. 
 
Categorias e indicadores considerados na avaliação 
 
A avaliação dos seis Projectos Educativos (PE) das escolas públicas de Música foi 
realizada a partir de uma grelha de categorias que foram identificadas a partir do 
referente que se construiu na segunda parte deste trabalho. De facto, a selecção das 
categorias foi feita a partir da análise de projectos de escolas consideradas exemplares 
no âmbito da rede Polifonia18 (Polifonia, 2007) e, de uma forma geral, do 
conhecimento existente acerca dos elementos que, normalmente, devem estar 
presentes num PE. A leitura dos seis PE contribuiu para a estabilização do conjunto 
de categorias que a seguir se apresenta.  
 
 Assim, a análise e a avaliação do PE de cada um dos conservatórios foi orientada a 
partir das seguintes categorias: 
 
1. Princípios e Valores. Trata-se de uma categoria que tem a ver com as ideias 
fundadoras que orientam todas as acções educativas e formativas 
desenvolvidas na escola. Na verdade, todas as práticas da escola são, em geral, 
orientadas por princípios e valores de natureza pedagógica, ética e social. 
 
2. Missão e Visão. Esta categoria está intrinsecamente relacionada com as 
formas como as escolas perspectivam a sua própria existência e a sua ambição 
como instituições de educação e de formação de crianças e jovens. De algum 
modo, é através dela que as escolas justificam a relevância e a pertinência do 
papel que desempenham e que pretendem vir a desempenhar na sociedade. 
 
3. Organização e Pressupostos. Trata-se de uma categoria que tem a ver com as 
questões relativas à organização e funcionamento pedagógico da escola tais 
como o papel atribuído aos professores e aos alunos, a organização da 
formação dos professores, os sistemas de apoio às aprendizagens dos alunos, a 
organização dos diferentes grupos de governo da escola, ou as relações com a 
sociedade (e.g., outras escolas nacionais e estrangeiras, protocolos, parcerias, 
espectáculos). Esta categoria está associada a um conjunto de pressupostos 
                                                
18 Confirme-se também na página em linha, http://www.polifonia-
tn.org/Content.aspx?id=2232 (consultada pela última vez em 20 de Fevereiro de 
2009) e nos relatórios de missão, respectivamente das escolas de Dresden (Faraut, 
Eckhardt & Dinkel, 2006), Varsóvia (Gieles & Eckhardt, 2006)  e Praga (Dinkel, Keir 
& Haverkamp, 2006).  
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(e.g., filosóficos, pedagógicos, didácticos, culturais) que sustentam as práticas 
e a organização e funcionamento da escola. 
 
4. Metas e Finalidades. Esta é uma categoria em que se traduzem as prioridades 
educativas e formativas da escola que devem ser concretizadas num dado 
período de tempo. Muitas vezes as metas estão essencialmente orientadas para 
a formação dos alunos, prevendo o que a escola pretende alcançar no que se 
refere às suas aprendizagens e aos seus níveis de sucesso e de excelência. Mas 
as metas e finalidades também devem estabelecer fins a alcançar em domínios 
tão diversos como a formação do seu corpo docente e não docente, a 
concretização de acções junto da sociedade (e.g., concertos, concursos, 
encontros), a realização de acções conjuntas com outras instituições e o 
desenvolvimento organizacional. 
 
5. Estratégias. Esta categoria define o modus operandi que, supostamente, 
permite a consecução das metas e finalidades, dando assim expressão concreta 
à missão e visão, assim como aos princípios e valores que orientam toda a vida 
da escola. São as estratégias que orientam os actores da escola para que estes 
possam, naturalmente, conjugar os seus esforços no sentido de alcançar as 
metas estabelecidas para o ensino, para a aprendizagem, para a avaliação, para 
a formação dos professores e dos restantes colaboradores, para o envolvimento 
com a comunidade e, em particular, com o meio artístico e cultural. 
 
6. Avaliação. Trata-se de uma categoria em que se define o dispositivo ou os 
dispositivos que permitem regular e auto-regular as acções educativas e 
formativas desenvolvidas pela escola e que estão previstas no PE. Só através 
de processos deliberados e sistemáticos de avaliação a escola poderá, por um 
lado, melhorar as suas práticas em geral (e.g., ensino, organização e 
funcionamento pedagógicos, sistemas de apoio aos alunos, formação de 
pessoal docente e não docente) e, por outro, verificar a consecução das metas 
que se propôs alcançar. 
 
Relativamente a cada uma das seis categorias acima referidas consideraram-se os 
seguintes indicadores: a) Presença, que, muito simplesmente, permite verificar se a 
categoria em causa está, ou não, explicitada no PE; b) Clareza, que indica se a 
categoria em análise está livre de quaisquer ambiguidades, se existe rigor conceptual e 
terminológico e se, de modo geral, está formalmente bem apresentada e bem escrita; 
c) Consistência, que indica em que medida existe um fio condutor que integra as 
partes constituintes da categoria em análise (coerência interna), para que haja uma 
clara orientação para a consecução das finalidades essenciais do PE; e d) 
Congruência, que se refere à coerência do conteúdo da categoria em análise com 
orientações genéricas e específicas de natureza educativa, pedagógica e curricular e 
com recomendações provenientes da investigação científica e, em geral, da literatura 
da especialidade (coerência externa). 
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Nestas condições, tendo em conta as categorias definidas e os respectivos indicadores, 
foi elaborada a Rubrica de Classificação Analítica que se apresenta na Figura 1. 
 




1. Ausente ou pouco presente. 
2. Presente mas de forma pouco explícita e/ou algo dispersa. 
3. Presente de forma inequívoca e bem visível. 
Clareza 
1. Dificilmente compreensível; ambíguo. Nada claro. 
2. Possui ambiguidades que podem gerar incompreensões. Pouco claro. 
3. Facilmente compreensível; sem ambiguidades. Muito claro. 
Consistência 
1. Sem coerência interna. Não há um fio condutor que integre as suas partes. 
2. Parcialmente coerente. Fio condutor pouco claro. 
3. Claramente coerente. Fio condutor sólido e bem visível. 
Congruência 
1. Pouco ou nada articulado. Sem coerência externa.  
2. Parcialmente articulado. Alguma coerência externa.  
3. Bem ou muito bem articulado. Forte coerência externa. 
 
Foi tendo em atenção as categorias e os indicadores que acima se apresentaram que se 
desenvolveu a avaliação de cada um dos Conservatórios do ensino público 




Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian (CMACG) 
 
Princípios E Valores 
A análise do PE do CMACG não permitiu identificar a presença de um conjunto claro 
de Princípios e Valores que, supostamente, orientem todas as suas acções educativas e 
formativas. Se é verdade que são feitas referências à igualdade de oportunidades no 
acesso à educação, à autonomia do aluno e à sua capacidade para aprender, também é 
verdade que não se encontra uma definição de Princípios e Valores de natureza 
pedagógica que estejam na base do projecto da escola. A parceria existente com a 
Universidade de Aveiro pode, de algum modo, indiciar que o CMACG procura 
orientar a sua acção pedagógica no sentido de preparar os alunos para o ingresso no 
ensino superior. Em todo o caso, parece existir a necessidade de articular um conjunto 
de princípios, alguns dos quais, de pendor mais ético, são explicitados, com outros 
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elementos, em particular com a missão, de pendor mais pedagógico, uma vez que 
acentua o valor do ensino especializado em si mesmo. Parece positivo que princípios 
e valores éticos e sociais estejam presentes num PE, mas também parece que é 
incontornável que se estabeleçam princípios e valores de natureza pedagógica que 
sejam consistentes com os objectivos educativos e formativos da escola. A este 
propósito deve referir-se que a existência de referentes de natureza teórica e prática 
(e.g., instituições congéneres; conhecimento científico e pedagógico) pode dar um 
contributo positivo na explicitação clara e inequívoca dos principais desígnios da 
escola. 
 
Missão e Visão 
No primeiro parágrafo do Projecto Educativo (PE) do CMACG destacou-se o 
seguinte trecho:  
 
Missão. Os Conservatórios têm como principal missão 
desenvolver nos alunos as competências necessárias para que 
possam mais tarde, se assim o entenderem, optar por uma via 
profissional ligada à música ou prosseguirem estudos 
superiores nesta área, seja como instrumentista, cantor, 
compositor, professor, dinamizador cultural, investigador, 
produtor, crítico musical, musicólogo, etc. (p. 2). 
 
Trata-se de uma afirmação em que se expressa clara e inequivocamente uma 
Missão para os “Conservatórios” no seu conjunto sem que, no entanto, o CMACG 
reserve para si próprio a possibilidade e o direito de definir uma Missão que seja 
mais consentânea com o seu contexto e especificidades. Nestas condições, pode 
afirmar-se que a Missão própria desta escola não se encontra claramente 
explicitada porque, de algum modo, se encontra diluída na que se considera ser a 
Missão de todos os conservatórios. Por outro lado, a análise deste PE não permitiu 
identificar uma Visão, ou seja, não se puderam identificar quaisquer elementos 
que indiquem, de forma clara, qual o papel e o lugar que este Conservatório 
gostaria de desempenhar e ocupar no contexto do ensino básico e secundário da 
Música em Portugal. 
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Organização E Pressupostos 
A Proposta de Reorganização do Conservatório de Música de Aveiro de Calouste 
Gulbenkian apresenta de modo sumário, mas visível, alguns dos aspectos da sua 
organização, nomeadamente, os destinatários e o modelo de escola tendo em conta 
questões relativas ao regime de frequência. A partir da organização que o CMACG 
prevê para os seus cursos, pode inferir-se que há uma sensibilidade ou mesmo uma 
preocupação relativamente à natureza diferenciada do ensino básico e secundário mas 
não uma ideia clara sobre a sua função específica, a sua articulação ou a sua 
organização e funcionamento pedagógicos. É, de algum modo, estranho que no PE do 
CMACG não se explicite qualquer pensamento acerca da formação e da qualidade 
dos seus professores. Na verdade, tais questões não são abordadas apenas se podendo 
inferir que a sua importância é reconhecida a partir das asserções que se fazem acerca 
da formação dos alunos, tendo em vista (também) o seu possível ingresso na carreira 
docente. Repare-se que a questão da qualidade científica, técnica, pedagógica e 
didáctica dos professores é um tema central e recorrente em todos os documentos 
consultados de algumas das escolas de referência e de excelência europeias que se 
analisaram na primeira parte deste estudo. Trata-se de uma matéria central tendo em 
conta que a qualidade da formação e da educação dos alunos está fortemente 
relacionada com a qualidade dos seus professores.  
 
O CMACG considera a coexistência dos três regimes de frequência consignados na 
legislação em vigor (integrado, articulado, supletivo) como fazendo parte integrante 
da sua organização funcional. A partir deste pressuposto verifica-se que existe alguma 
discussão de questões de natureza pedagógica e didáctica. Ou seja, a escola discute os 
regimes de frequência e aponta os problemas que, na sua opinião, afectam os alunos 
do regime integrado: mudança de instrumento de estudo e consequente início de uma 
nova formação em instrumento, provocando desfasamento entre esta disciplina e as 
restantes, diferentes ritmos de aquisição de competências e dificuldades de 
transportes. Independentemente das eventuais dificuldades organizativas e 
pedagógicas que possam decorrer da coexistência de três regimes de frequência numa 
instituição, poderá sempre pensar-se acerca das razões que poderão levar as escolas 
consideradas exemplares pelo grupo da Polifonia a funcionar apenas no regime de 
frequência integrado. 
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O PE do CMACG é bastante claro relativamente ao que parece ser a sua estratégia de 
estabelecimento de relações com a comunidade e, muito particularmente, com 
instituições que, de algum modo, estão associadas ao mundo da Música. A existência 
de parcerias com a Universidade de Aveiro e com uma diversidade de agrupamentos 
musicais locais (e.g., Filarmonia das Beiras, Grupo de Música Contemporânea da 
Universidade de Aveiro, Bandas Filarmónicas, Coros) permite, de acordo com o PE 
do CMACG “delinear estratégias comuns, de forma a criar oportunidades aos alunos 
do Conservatório de experienciar vivências de cariz profissional” (p. 8). Trata-se de 
um esforço que deve ser sublinhado e que eventualmente deverá prosseguir no sentido 
do seu reforço e alargamento a outras instituições nacionais e internacionais. 
 
Importa frisar que a organização e pressupostos de uma escola podem ser vistos como 
a sua espinha dorsal e que, por isso mesmo, se sente que o PE do CMACG  poderia 
referir de forma clara e bem visível outras importantes componentes da sua 
organização e funcionamento pedagógico. Como é, por exemplo, o papel dos 
professores e dos alunos, os sistemas de apoio às aprendizagens dos alunos, a 
perspectiva que existe sobre a organização e funcionamento das classes de conjunto, 
as abordagens e métodos utilizados no ensino da Música e a forma de organização do 
acesso dos alunos ao Conservatório. Poderia também ter produzido uma reflexão mais 
alargada, descentrando-se dos problemas relacionados com os regimes de frequência, 
sobre os quais se limita a constatar problemas e não a estabelecer uma verdadeira 
problematização que possa propor as melhores soluções para a formação dos alunos. 
A natureza do ensino básico e secundário, a relevância da formação inicial e contínua 
dos seus professores e a concepção pedagógica e didáctica utilizada e a sua relação 
com a aprendizagem da Música, são componentes muito relevantes que mereceriam 
uma clara apresentação e discussão.  
 
Metas E Finalidades 
O CMACG, na sua proposta de reformulação do actual modo de funcionamento 
considera que o regime preferencial de frequência dos alunos do ensino básico e 
secundário deverá ser o integrado e prevê a criação de um alargado conjunto de novos 
cursos. Estas propostas são elaboradas em nome do “bom funcionamento da escola, 
da optimização de recursos e no sentido de melhor servir a comunidade” (p. 3) e no 
sentido do “alargamento e diversificação da oferta educativa” (p. 5). São propostas 
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concretas que, no fundo, traduzem Metas e Finalidades. O propósito do CMACG, 
tanto quanto é possível perceber, é o de que elas possam introduzir uma nova rotina 
na vida da escola. 
 
Pode, no entanto, reflectir-se acerca da pertinência de uma diversidade tão alargada de 
cursos ou mesmo acerca das consequências da coexistência de três regimes de 
funcionamento na qualidade da formação que se pretende proporcionar aos alunos. 
Por outro lado, pode também questionar-se em que medida existem, realmente, Metas 
e Finalidades relativas a aspectos tais como a Formação dos Professores, as 
Aprendizagens e o Sucesso Educativo dos Alunos, a sua Integração Profissional ou o 
seu Ingresso no Ensino Superior. É que estes e outros aspectos afins estão 
naturalmente relacionados com uma Missão e Visão de escola, com os seus Princípios 
e Valores e com a sua Organização e Pressupostos, constituindo assim um todo 
consistente com as Estratégias e a Avaliação. Neste sentido, poder-se-á dizer que o PE 
do CMACG, apesar de indicar metas quanto ao seu funcionamento e organização, 
apresenta-se ainda pouco elaborado e pouco consistente. 
 
Estratégias 
O PE define estratégias, de modo claro e resumido, que se revelam moderadamente 
consistentes com algumas das componentes acima descritas. Mas, como já se referiu, 
carecendo algumas de melhor explicitação, não se definem estratégias para a sua 
consecução o que retira profundidade, consistência e equilíbrio ao projecto. No 
entanto, as estratégias definidas decorrem das metas e de aspectos da organização 
particular do conservatório, em especial no que respeita a parcerias. Além disso, 
orientam para a resolução de aspectos concretos, nomeadamente para problemas de 
âmbito curricular.  
 
Tal como se mencionou para as metas e finalidades, também as estratégias, sendo 
adequadas, são pouco elaboradas e pouco ousadas do ponto de vista da acção 
pedagógica do Conservatório. O CMACG tem vindo a realizar uma profunda 
alteração na sua organização e funcionamento curricular, nomeadamente através de 
um esforço meritório relativo à reorientação do regime de frequência dos seus alunos, 
e é natural que esse facto se espelhe na concepção do PE recentemente apresentado. 
Todavia, é importante sublinhar que o projecto deve ser um instrumento gerador de 
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novas soluções e de inovação pedagógica, não se limitando a reiterar as experiências 
adquiridas e as práticas instituídas. 
 
Avaliação 
O PE do CMACG não apresenta de forma clara e explícita a existência de qualquer 
procedimento de avaliação que possa regular e auto-regular as suas práticas e analisar 
o grau de consecução das metas que se propõe alcançar. 
 
Apreciação Global 
A análise do PE permite verificar que o CMACG teve em conta elementos 
fundamentais de um projecto desta natureza. Porém, a ausência de uma visão e de um 
qualquer dispositivo de avaliação limitam a sua qualidade. Apesar de ser utilizada 
uma linguagem simples e clara, a leitura dos elementos constantes neste PE não é 
inequívoca. A organização e pressupostos, com tudo o que deveria implicar no 
domínio da explicitação das práticas e saberes pedagógicos adquiridos pela 
experiência da escola, apenas tem ligação genérica aos princípios e valores, à missão, 
às metas e finalidades e às estratégias. Deste modo, estamos perante um PE que, 
sendo sucinto e expectavelmente claro, revela inconsistência entre as suas partes 
constituintes e incongruente face ao referente de análise. Estas fragilidades podem 
resultar da ausência de uma reflexão mais circunstanciada e profunda das mudanças 
que são relevantes para o desenrolar da sua acção pedagógica. Parece ser necessária 
uma redefinição do alinhamento dos referidos elementos e a sua concretização nos 
diversos aspectos frisados. Em particular, no que se refere à avaliação das práticas 
relativas à recente instituição do regime integrado e à ponderação das questões 
relativas à formação profissional dos docentes. Desta forma, o PE do CMACG poderá 
adquirir outra dimensão e profundidade. Esta instituição está numa posição 
privilegiada para que se possa desenvolver uma efectiva articulação entre o ensino 
especializado da Música de nível básico e secundário e o ensino superior. Dir-se-ia 
que poderia ser uma das suas metas estratégicas a definir mais imediatamente. Sendo 
meritória a consagração de uma parceria com a Universidade de Aveiro, parece 
manifestamente insuficiente face às potencialidades realmente existentes e que 
beneficiariam ambas as instituições. Também uma reflexão que permita contrastar as 
práticas usuais da escola com as que decorrem da análise do que o CMACG considera 
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ser o seu referente (e.g., recomendações da literatura da especialidade, práticas de 
escolas congéneres de referência) poderão dar mais congruência ao projecto. 
 
Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga (CMCGB) 
 
Princípios E Valores 
O PE apresentado pelo CMCGB ocupa uma parcela muito significativa do texto 
discutindo fundamentos pedagógicos (pp. 5-7) e apresentando os seus princípios 
sociopedagógicos (p. 7). Há, claramente, uma afirmação de um conjunto de princípios 
que a escola faz questão em destacar e que parecem orientar o seu projecto educativo 
e formativo. Há um destaque especial no que se refere a questões relativas ao domínio 
ético e social como é o caso da referência às noções de sociabilidade, de cidadania, de 
emancipação, assim como às relações existentes entre a ética e a estética. 
 
A escola parece também fundamentar o seu projecto em referentes de natureza algo 
genérica que, em todo o caso, lhe permitem ilustrar os benefícios decorrentes da 
aprendizagem da Música. No entanto, se tivermos em conta a natureza da Missão que 
foi definida, verifica-se que os Princípios e Valores poderiam ser mais específicos e, 
por isso, mais consistentes com a referida Missão. Ou seja, de algum modo, sente-se a 
falta de princípios e valores pedagógicos mais consentâneos com o tipo de formação 
que se afirma pretender proporcionar. A escola poderá assim reflectir mais 
profundamente sobre a natureza dos seus Princípios e Valores. Os princípios éticos 
são intrínsecos a todo o acto educativo e necessariamente terão que ser expressos. 
Porém, a explicitação dos valores e princípios e pedagógicos que parecem orientar 
esta instituição poderá dar mais consistência ao seu PE. 
 
Deve considerar-se a possibilidade de os referentes poderem ser mais específicos e 
mais directamente relacionados com o ensino artístico especializado. Parece, por isso 
mesmo, importante fazer notar que, se a Psicologia e a Pedagogia têm a preocupação 
de dar a conhecer os benefícios do ensino musical, esses benefícios não devem ser 
tomados como o argumento exclusivo para o ensino artístico especializado, que deve 
encontrar nas suas práticas outros benefícios e outros valores. 
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Missão E Visão 
O PE do Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga (CMCGB) define 
inequivocamente a sua Missão em, pelo menos, duas passagens do texto analisado. 
Começa por descrever a escola como “uma escola básica e secundária artística 
pública especializada no ensino da música, cabendo-lhe proporcionar formação 
especializada de elevado nível técnico, artístico e cultural nessa área, de acordo com 
planos curriculares próprios, estruturados em regime integrado.” (p. 3). E, neste 
contexto, define a sua Missão da seguinte forma:  
 
(...) a formação especializada de elevado nível técnico, 
artístico, cultural e humana dos seus alunos, visando o 
desenvolvimento das competências necessárias para a 
formação dos futuros profissionais na área da música, tendo 
consciência que esta fase é uma etapa na sua formação que 
terá um novo estádio de desenvolvimento com a frequência do 
ensino superior. (p. 8)  
 
São, sem dúvida, afirmações claras. No entanto, quando se analisa o que é dito no seu 
Projecto Educativo Singular (p. 3), podem surgir dúvidas quanto à efectiva clareza e 
adequação da sua Missão. Considere-se, por exemplo, a discussão acerca da 
certificação do 12.º ano ou as considerações feitas acerca dos esforços de coordenação 
pedagógica constantes na página oito. Apesar destas dúvidas, é claro que as 
perspectivas pedagógicas estão presentes na Missão, sendo naturalmente orientadas 
pela formação especializada que se pretende proporcionar aos alunos. Parece, em todo 
o caso, importante que se clarifiquem estes aspectos inserindo-os e destacando-os, 
preferencialmente, nas primeiras páginas do PE, sem dar lugar a considerações de 
natureza genérica e algo abstracta. 
O PE do CMCGB não discute nem define qualquer Visão. Isto é, não produz qualquer 
reflexão acerca do papel e do lugar que gostaria de desempenhar e ocupar no que se 
refere à formação e à educação de alunos do ensino especializado da Música. 
 
Organização E Pressupostos 
O PE do CMCGB apresenta com clareza e de modo sintético vários aspectos que 
enquadram, justificam e explicitam a sua organização, entre os quais se destacam o 
historial, o enquadramento jurídico, a organização e funcionamento dos diferentes 
cursos, com referência ao acesso, à avaliação e à certificação, as estatísticas do corpo 
docente, não docente e discente e a estrutura organizativa. Trata-se de um meritório 
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esforço descritivo, em que a natureza da escola e da sua organização se tornam 
facilmente acessíveis a qualquer cidadão. Não é, no entanto, um esforço reflexivo que 
traduza o pensamento mais elaborado da escola relativamente à organização e 
funcionamento pedagógicos que melhor poderão garantir uma formação de elevada 
qualidade aos seus alunos. As práticas pedagógicas do CMBCG apenas se reflectem 
de modo descritivo na discussão acerca da natureza do ensino especializado da 
música de nível básico e secundário e acerca da abordagem pedagógica e didáctica e 
da sua relação com o ensino e aprendizagem. Outras componentes fundamentais não 
mereceram reflexão ou uma clara referência. É o caso da formação de professores, em 
que apenas se pode inferir que é uma preocupação da escola, da relação entre a escola 
e a comunidade e das estruturas musicais que facilitam o desenvolvimento e a 
inserção dos alunos. No que se refere a este último aspecto parece importante que o 
PE da escola evidencie claramente as formas de integração e de interacção com a 
comunidade, elemento considerado de grande relevância na literatura e na análise que 
se fez das escolas europeias consideradas exemplares. Para os alunos de uma escola 
do ensino especializado da Música é reconhecidamente imprescindível a participação 
em todo o tipo de manifestações musicais e artísticas (e.g., concertos, concursos, 
master classes). 
 
O papel da Organização e Pressupostos na elaboração e desenvolvimento de um PE 
exige necessariamente uma profunda reflexão e problematização acerca de todos os 
aspectos que estejam directamente relacionados com a qualidade da formação que 
deve ser proporcionada aos alunos. Seguramente que a natureza e o papel do ensino 
básico e secundário na formação e educação dos jovens, a formação dos professores e 
as relações entre o ensino, a aprendizagem e o mundo musical envolvente são 
algumas das questões que, com certeza, merecem a reflexão das escolas de Música. É 
importante que essa reflexão e os pressupostos em que se baseia sejam partilhados 
com a sociedade através do respectivo PE. 
 
Metas E Finalidades 
O PE do CMBCG refere que esta instituição “visa proporcionar aos alunos uma 
educação de qualidade marcada por uma intervenção activa do próprio discente” 
(p.7), assumindo primordialmente o regime de frequência integrado. São definidos 
objectivos que parecem delimitar metas e finalidades mais amplas a atingir tais como:  
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impedir o aparecimento do abandono escolar no 
conservatório; reduzir o número de negativas por disciplina 
abaixo dos 5%; limitar as retenções na casa dos 2%; fixar na 
casa dos 20% a relação entre o número de alunos admitidos e 
o número de alunos que concluem o 12.º ano; fixar no 
intervalo dos 10% aos 0% o número de alunos que não 
ingressa no ensino superior (p. 7). 
 
Este conjunto concreto de objectivos pode ajudar a orientar a resolução de problemas 
que parecem bem identificados e parece algo consistente com a missão definida, com 
os princípios orientadores, com a organização e pressupostos e com as estratégias 
adiante discutidas. Porém, a definição de metas deve ter também em conta outros 
elementos fundamentais do processo educativo como é o caso da formação e 
qualificação dos professores, a interacção com escolas congéneres, nacionais e 
internacionais, ou a realização de concertos numa variedade de contextos. 
 
As metas e finalidades propostas, que revelam o conhecimento que o CMBCG tem da 
sua realidade educativa e dos mecanismos de aferição de qualidade, podem ser de 
natureza mais estratégica, tornando a acção educativa desta instituição mais 
ambiciosa. É desejável que todos os elementos que integram o PE sejam coerentes 
entre si, dando-lhe a necessária consistência para que possa ser um documento útil, 
orientador das práticas educativas.  
 
Estratégias 
O PE do Conservatório de Braga é claro, muito conciso na sua apresentação e utiliza 
linguagem inequívoca. As estratégias definidas parecem adequadas para a resolução 
de problemas concretos e incidem prioritariamente sobre aspectos curriculares, apesar 
de também haver referência a aspectos legais e de ordem material. As estratégias são 
consistentes com o PE e, em geral, com todos os elementos considerados.  
 
À semelhança do que ficou indicado a propósito das metas, verifica-se que as 
estratégias, de algum modo, ficam aquém do que parecem ser as potencialidades 
existentes no CMCGB, nomeadamente no que se refere a todo o tipo de acções que 
poderá querer desenvolver tendo em vista incrementar as suas relações com outras 
instituições congéneres ou a produção e realização de uma variedade de eventos que 
beneficiem a formação musical dos alunos e a sua integração profissional e social.  
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O Conservatório de Braga é uma instituição pública que assume, no contexto do 
ensino artístico especializado, uma particularidade que não pode deixar de ser 
referida. Foi pioneiro na plena concretização do regime de frequência integrado nos 
conservatórios públicos e, por isso mesmo, a sua experiência pode ser uma mais valia 
relevante para que o ensino artístico especializado da Música possa ter a qualidade 
que todos parecem desejar.  
 
Avaliação 
O CMCGB não prevê, no seu projecto, qualquer sistema, dispositivo ou procedimento 
de avaliação que permita regular a sua actividade pedagógica e verificar a consecução 
das metas que se propõe alcançar. 
 
Apreciação Global 
O PE do CMCGB apresenta de modo claro e bem destacado todos os elementos que 
devem integrar um documento desta natureza, com excepção da explicitação da visão 
e da avaliação. Grande parte do esforço de construção deste PE parece ter sido mais 
orientado para a descrição do que para a reflexão que possa fundamentar as acções 
que nele se prevêem. Verifica-se isso mesmo na apresentação e discussão dos 
princípios e valores que parecem algo inconsistentes com a totalidade do projecto. 
Também se poderia esperar que o CMCGB evidenciasse, de modo mais informado e 
consubstanciando, a sua experiência de currículo integrado, baseando-se na sua auto-
avaliação e nos referentes internacionais bem conhecidos. O PE também poderia 
alcançar outra coerência interna e outra congruência se, eventualmente, introduzisse 
alguma reflexão sobre a questão da formação e qualificação dos professores assim 
como sobre outras questões relacionadas com a sua organização e funcionamento, 
contribuindo, assim, para que todos possam conhecer melhor o conhecimento 
pedagógico gerado no contexto do ensino artístico especializado da Música. 
Globalmente, pensa-se que o PE do CMCGB poderia ser enriquecido através da 
definição de metas mais ousadas e de uma maior visibilidade do trabalho que vem 
desenvolvendo. 
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Conservatório de Música de Coimbra (CMC) 
 
Princípios E Valores 
 
A análise do texto Proposta de Implementação do Novo Modelo de Escola do Ensino 
Artístico Especializado, que se designará por PE, do Conservatório de Música de 
Coimbra (CMC) não permite identificar de forma clara e inequívoca quais são os 
princípios e os valores que orientam o trabalho educativo e formativo desta instituição 
e dos seus docentes. São referidas questões de natureza ética e social tais como 
noções de bem comum e de igualdade de oportunidades mas não é, de facto, 
apresentado um conjunto consistente de princípios e valores. De igual modo, no texto 
analisado, não se assumem nem se destacam explicitamente quaisquer referentes no 
domínio da educação, da Música ou da Pedagogia e Psicologia da Música. 
 
Missão E Visão 
A missão do Conservatório de Música de Coimbra (CMC), tanto quanto foi possível 
apurar, surge apenas de modo implícito na última página do PE conforme se ilustra na 
seguinte transcrição do texto: 
 
Consideramos que a Escola do nosso tempo não se 
circunscreve àquilo que se assume ser a sua missão principal. 
No caso da Música e do ensino das artes em geral é 
fundamental o alargamento do acesso à formação artística a 
públicos que, não se integrando numa estrutura de ensino tal 
como este deve ser concebido - visando uma aquisição 
sequencial de competências desde o ensino básico até à 
conclusão do Ensino Secundário - possam adquirir os 
fundamentos da linguagem musical numa lógica que, não raro, 
tem como consequência a aplicação prática em contexto 
profissional. O reforço da autonomia da Escola será, a este 
nível, um factor essencial de diversificação das ofertas e 
âmbitos de formação. Para já, na nossa opinião, trata-se de: a) 
promover aquilo que, em Portugal, demora a implantar-se no 
sistema educativo - um ensino especializado da Música 
visando a formação ao mais alto nível; b) conciliar a pretensão 
acima referida com a necessidade de reformular modalidades 
de ensino que, na prática actual do ensino artístico, têm vindo a 
contribuir para a criação de riqueza (nomeadamente na 
indústria cultural nacional) – adequando currículos, programas, 
duração de cursos, modos de financiamento, entre outros 
factores (p. 17). 
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A visibilidade e a formulação estão de molde a que consideremos que a Missão 
concreta da escola, na sua especificidade e no seu contexto próprio, está pouco 
presente no documento e formulada de forma algo ambígua, pois não resulta claro se 
estamos perante uma Missão implícita da escola, que deve ser comum a todo o ensino 
especializado da Música, ou se estamos perante uma afirmação de carácter genérico. 
Apesar disso, há, nesta asserção, ideias que merecem consideração tais como a 
preocupação em transformar o ensino especializado da Música num ensino de elevada 
qualidade. Mas, tal como noutros casos analisados, também não se conseguiu 
identificar a Visão que o CMC eventualmente possui mas não enunciou no seu PE. 
Trata-se de um elemento fundamental para que se possa compreender a ambição da 
escola, nomeadamente no que se refere ao lugar que pretende ocupar no ensino 
especializado da Música em Portugal. 
 
Organização E Pressupostos 
O PE do CMC descreve e discute alguns dos elementos relacionados com a sua 
organização e funcionamento pedagógico, fazendo-o em dois momentos. Num 
primeiro momento, refere-se ao ensino artístico especializado como um todo “no 
contexto da reforma em curso”, mencionando outras escolas com um historial mais 
vasto e discutindo as mudanças que se verificaram no perfil dos alunos que 
frequentam este tipo de ensino (p. 3). Num segundo momento, centra-se na sua 
própria realidade e, de forma algo dispersa ao longo do documento, retoma o tema do 
perfil da população escolar (p. 8), caracteriza os cursos oferecidos, apresentando os 
diferentes ciclos de formação, o número de alunos e as parcerias estabelecidas. A 
apresentação e discussão destes elementos foi feita tendo como referência as 
instalações provisórias em que a escola tem funcionado, uma vez que o CMC faz 
depender a consecução do seu novo projecto educativo das instalações da escola. 
 
O tema da natureza do ensino especializado da música de nível básico e secundário 
não é explicitamente abordado nem discutido, apesar de haver alguma reflexão acerca 
das chamadas Iniciações. É discutida a questão da estabilidade e da profissionalização 
do corpo docente mas, sobre a formação inicial, que é mencionada de modo algo 
difuso, não existe propriamente uma análise ou reflexão, apenas uma descrição. 
Existem referências dispersas e genéricas sobre o que possam ser as abordagens 
pedagógicas e didácticas da escola, nomeadamente no que se refere aos regimes de 
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frequência. O CMC, através do referido PE, revela-se sensível às relações que as 
escolas do ensino especializado da Música estabelecem com a sociedade permitindo-
lhes uma relação estreita com o chamado meio artístico e musical. Porém, o PE, 
apesar de indiciar alguma reflexão sobre a sua importância, não a concretiza nem 
apresenta ou discute actividades da escola que vão nesse mesmo sentido. 
 
O PE do CMC pode traduzir de forma mais clara, profunda e abrangente o 
pensamento e a reflexão que, com certeza, tem desenvolvido relativamente ao 
conteúdo de cada uma das categorias seleccionadas para esta avaliação. Como 
anteriormente já se referiu para outros conservatórios estão em causa questões tão 
relevantes como a natureza e organização dos ensino básico e secundário, a estratégia 
pedagógica e didáctica utilizada e a sua relação com a aprendizagem da música, a 
relevância da formação inicial e contínua dos seus professores e as relações com a 
comunidade e a sociedade, nomeadamente com o meio artístico e musical.  
 
Metas E Finalidades 
As metas e finalidades que, com certeza, o CMC pretende alcançar também não estão 
claramente expressas no seu PE. A análise deste documento permitiu identificar 
alguns elementos que contribuem para identificar Metas e Finalidades que lhes são 
implícitas e que são tendencialmente concretas e orientadas para o estabelecimento de 
rotinas na escola. Refiram-se, a título de exemplo, as seguintes: a) implantar o novo 
modelo de escola logo que seja possível resolver o problema das instalações (p. 10); 
b) intervir na realidade educativa de modo a contribuir para que os três regimes de 
frequência possam coexistir sem problemas (pp.6-7); c) contribuir para a formulação 
de novos planos de estudos (p. 14); d) implantar novos cursos (p. 15); e e) participar 
da adaptação e aplicação imediata da legislação já disponível para a resolução dos 
problemas de estabilidade e profissionalização do corpo docente (pp. 15-16). No seu 
conjunto, estas indicações são de algum modo consistentes com os restantes 
elementos do PE, que, como se verificou também padecem de alguma falta de clareza.  
Apesar de todos os problemas que se referem no PE e que a escola tem vindo a viver 
nos últimos anos, parece importante compreender que existe um potencial que pode 
permitir que a escola se possa concentrar na definição da sua missão e visão, metas e 
finalidades, organização e outros importantes elementos constituintes do seu plano de 
acção. Trata-se de encontrar o melhor pensamento do CMC no que se refere ao seu 
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desenvolvimento como instituição do ensino especializado da Música. Obviamente 
que a resolução de problemas estruturais não pode ser descurada, embora ultrapasse, 
em boa medida, a capacidade de intervenção do Conservatório. 
 
Em suma, o CMC é uma instituição com plena capacidade e competência para poder 
repensar a natureza, a forma e o conteúdo do seu PE para que ele possa traduzir mais 
fielmente a significativa experiência e o saber acumulado da instituição. Um PE mais 
claro, mais consistente e mais congruente com o que são os referentes geralmente 
aceites pelas escolas exemplares europeias, será, com certeza, um importante 
instrumento de orientação pedagógica para todos os que constituem a sua comunidade 
de ensino e de aprendizagem.  
 
Estratégias 
O CMC investiu grande parte do seu esforço na concepção de estratégias. De um 
ponto de vista meramente formal, a definição, a apresentação e a discussão das 
estratégias estão melhor conseguidas do que, por exemplo, as metas. São claras e 
revelam preocupação com a resolução de problemas específicos, relacionados 
sobretudo com o desenvolvimento do currículo. Apesar disso, uma vez que alguns dos 
outros elementos não estão claros ou inequivocamente presentes, a consistência do 
projecto é apenas parcialmente conseguida. Apesar de uma parte muito considerável 
do PE se ter centrado na falta de instalações adequadas, a concepção de estratégias 
com planos alternativos mostra a capacidade do CMC para conceber novas e 
inovadoras formas de contribuir para o desenvolvimento do ensino artístico 
especializado da Música (e da Dança). Por isso, parece claro que o CMC tem 
condições para melhorar substancialmente o seu PE, tornando-o congruente, 
consistente e realmente orientador das práticas pedagógicas da escola. 
 
Avaliação 
O CMC não prevê nenhum mecanismo de avaliação ou auto-avaliação do seu PE. 
 
Apreciação Global 
O PE do CMC do ponto de vista formal apresenta lacunas significativas que obriga o 
leitor a um grande esforço para que lhe seja possível identificar no texto os elementos 
essenciais que o compõem e que o estruturam. Ainda assim, só implicitamente ou por 
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inferência se pode considerar que estão presentes alguns dos elementos que devem 
integrar qualquer PE. Esta ausência de qualidade formal do documento, em si mesma, 
prejudica a sua consistência interna, pois, nestas condições, é praticamente impossível 
compreender o alinhamento entre princípios e valores, missão, metas e finalidades e 
estratégias. Além disso, à semelhança do que se verificou em outros PE, não se 
consagra uma visão para o CMC e não se refere qualquer dispositivo de auto-
regulação. Apesar de tudo, as partes mais bem conseguidas situam-se na discussão da 
organização e pressupostos e no estabelecimento de metas para o CMC. Todavia, tem 
que ser aqui mencionado que afirmações algo genéricas sobre a organização do 
ensino artístico especializado ou sobre problemas estruturais que ultrapassam o CMC, 
independentemente de serem constrangimentos incontornáveis e passíveis de 
preocupação, não podem ser o cerne do PE. O grande desafio que qualquer instituição 
educativa, nestas circunstâncias, tem que enfrentar passa por centrar a sua atenção nos 
seus próprios recursos e reais potencialidades para que possa ser capaz de mobilizar o 
seu saber, a sua competência e a sua experiência. Dessa forma poderá construir um 
projecto com real sentido e com real valor em benefício da sua comunidade. Estas 
considerações baseiam-se na ideia de que a construção de um projecto de elevada 
qualidade, a sua existência, é uma condição claramente necessária para que o ensino e 
a aprendizagem de qualidade possam ter lugar. Instalações adequadas e condignas 
são, obviamente, uma condição relevante e já em estudos se referiu claramente esse 
problema real (Fernandes, Ó & Ferreira, 2007), mas, por si sós, não fazem bons 
projectos, nem produzem bom ensino e boas aprendizagens. 
 
Conservatório de Música do Porto (CMP) 
 
Princípios E Valores 
No Plano de Reorganização do Conservatório de Música do Porto, que aqui se 
designa por PE, é claramente enunciado, numa secção identificada deste documento, 
um conjunto de princípios e valores que, aliás, também vão sendo referidos ao longo 
do texto como, por exemplo, se pode constatar na seguinte passagem: 
 
O ensino artístico promove a aquisição de competências nos 
domínios da execução e criação artística especializada. 
Ajuda a formar pessoas desenvolvendo o seu sentido estético e 
a capacidade crítica. 
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Destina-se a pessoas com comprovadas aptidões em alguma 
área artística. 
Educa para a construção da sociedade, sublinhando o valor da 
sensibilidade artística nas relações interpessoais, o valor da 
busca da perfeição que se atinge pelo rigor, e a prática artística 
como um acto eminentemente comunitário. 
Educa para a autonomia e para a acção, gerando autoconfiança 
e iniciativa individual. 
Apela à busca da perfeição e abre à inovação. 
Sensibiliza para o respeito e defesa do património cultural e 
artístico (p. 3). 
 
Estes princípios e valores podem ser considerados de natureza tendencialmente 
pedagógica ainda que, no seu todo, se encontrem asserções de natureza social e ética. 
O PE utiliza como seu referente principal, nomeadamente no que se refere ao perfil do 
aluno, o Documento Orientador da Reforma do Ensino Especializado da Música, 
publicado pelo Ministério da Educação em Abril de 2003. Trata-se de um referente 
específico do ensino artístico especializado. Globalmente considerados, os princípios 
e valores definidos são consistentes com a missão. 
 
Em todo o caso, tal como o que se verifica noutros casos analisados, pode dizer-se 
que os princípios e valores fundadores das acções educativas e formativas do CMP 
poderão eventualmente vir a ter um enquadramento mais sustentado e diversificado. 
 
Missão E Visão 
O PE do CMP explicita a missão da escola de modo claro e perfeitamente perceptível, 
referindo-se explicitamente a aspectos essenciais como os propósitos e a excelência 
da formação proporcionada e a relevância do ensino de qualidade, tal como se ilustra 
na seguinte passagem do texto: 
 
Missão. Garantir uma formação de excelência orientada, 
designadamente no que diz respeito à formação de intérpretes 
e criadores, para o prosseguimento de estudos, com vista a 
uma futura profissionalização (p. 1). 
Assim sendo, o Conservatório e Música do Porto assume: 
1. A contínua melhoria da qualidade do seu ensino e a 
defesa da sua dignificação ajustando-a às necessidades 
actuais, optimizando o funcionamento e motivando 
todos os agentes em torno da reflexão sobre este tema. 
2. A preparação do futuro dos alunos, através de uma 
formação de excelência orientada: para o 
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prosseguimento de estudos; para a entrada no mercado 
de trabalho; para o desenvolvimento cultural do 
indivíduo, pela formação musical de qualidade (p. 4). 
 
O CMP tem, com certeza, condições para poder desenvolver uma reflexão 
aprofundada acerca do lugar e do papel que, num futuro mais ou menos próximo, 
pretende vir a ocupar no contexto do ensino especializado da Música em Portugal e 
mesmo na Europa. Esta reflexão e a correspondente definição de uma visão parecem 
relevantes para que a sociedade possa conhecer bem a ambição da escola no que se 
refere ao ensino especializado da Música (e.g., que instituição pretende vir a ser 
dentro de 5 anos no contexto das instituições congéneres europeias; que percursos 
formativos pretende vir a desenvolver ou como pretende que os actualmente 
existentes sejam no futuro; como percepciona a qualidade e o desenvolvimento do seu 
corpo docente dentro de alguns anos). 
 
Organização E Pressupostos 
O texto do PE do CMP discute de modo perceptível e em linguagem clara uma 
variedade de aspectos relevantes para o enquadramento da sua organização 
pedagógica tais como: a) o historial organizativo e jurídico relevante para a situação 
actual; b) a caracterização da comunidade educativa (corpos docente, não docente e 
discente); e c) a descrição de instalações e equipamentos disponíveis. Além disso, de 
forma sistematizada e objectiva, faz um diagnóstico da situação, referindo alguns 
constrangimentos com relevância para as questões de organização e funcionamento da 
instituição como, por exemplo: a) lacunas várias no enquadramento legal (e.g., planos 
de estudos; programas e modelo de avaliação; estatuto profissional dos docentes); b) 
problemas verificados na progressão escolar dos alunos; c) instalações inadequadas; e 
d) falhas várias ao nível dos equipamentos.  
 
Na secção O Conservatório que pretendemos: Linhas gerais e orientadoras e, em 
geral, um pouco ao longo de várias passagens do PE produz-se, ainda que de forma 
desigual, reflexão relativa a uma variedade de questões cruciais para o 
desenvolvimento da instituição. É, por exemplo, o caso da natureza dos ensinos 
básico e secundário, que decorre da delimitação dos respectivos cursos, ou da 
formação inicial e contínua dos seus professores, que parece constituir uma 
preocupação e um desafio a enfrentar pelo CMP. De igual modo, há uma reflexão 
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clara relativamente a aspectos essenciais de natureza pedagógica e didáctica, 
nomeadamente no que se refere à relação entre o ensino e a aprendizagem da Música. 
Efectivamente, o CMP apresenta e discute os pressupostos em que se baseia para 
proporcionar aos seus alunos uma formação de excelência: a) sólida formação técnica 
e instrumental; b) aprofundada formação teórico-prática nas ciências musicais; c) 
elevada capacidade de leitura musical; d) familiaridade com o repertório 
contemporâneo e competências para a sua execução; e) prática continuada de música 
de conjunto; f) experiência de trabalho em áreas de opção, de entre um conjunto 
alargado de possibilidades. Como se pode verificar, esta última referência não resulta 
inteiramente clara, razão pela qual a relação entre a escola e o mundo musical 
envolvente parece não ser objecto de reflexão particular no PE do CMP ou, pelo 
menos, não é devidamente explicitada. 
 
O CMP, através do seu PE, expressa e partilha um importante conjunto de reflexões 
relativas à sua organização e funcionamento pedagógicos que, eventualmente, 
interessaria continuar a aprofundar para que a sua acção educativa e formativa possa 
basear-se, cada vez mais, em pressupostos sólidos e amadurecidos, em benefício dos 
seus alunos e da comunidade educativa em geral. 
 
Metas E Finalidades 
O que parece ser essencial no que diz respeito às Metas e Finalidades do CMP pode 
ser identificado na seguinte passagem do seu PE: 
 
Sendo o objectivo central do Projecto Educativo a criação de 
condições capazes de favorecer o sucesso educativo dos 
alunos, procuraremos, através dele, reforçar o conjunto de 
princípios que defendemos como mais úteis e eficazes no 
sentido de uma constante melhoria da qualidade deste ensino 
que, em termos percentuais, se venha a traduzir num número 
crescente de alunos que procuram, na nossa oferta educativa, a 
sua opção vocacional (p. 5).  
 
Esta declaração genérica de grandes propósitos a alcançar é seguida do enunciado de 
alguns objectivos mais concretos e mais focados na resolução de problemas do ensino 
especializado da Música (e.g., ultrapassar constrangimentos à formação de futuros 
profissionais da Música; enquadrar legalmente uma variedade de situações; defender 
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a identidade da escola aprofundando a sua autonomia); e no domínio do 
desenvolvimento curricular, propondo novos cursos (e.g., 1.º ciclo; Curso Secundário 
de Composição; Curso de Canto), definindo metas para melhorar as práticas 
educativas (e.g., rever programas; redefinir competências, objectivos programáticos e 
conteúdos disciplinares; reestruturar a avaliação; criar núcleos de actividades de 
alunos; promover a performance artística através de audições, concursos de música; 
enriquecer o currículo por meio de palestras, exposições, visitas de estudo e cursos de 
aperfeiçoamento). Além disso, são definidas metas relativas à captação de alunos que, 
preferencialmente, frequentarão os seus cursos em regime integrado ou articulado. 
Nestas condições, pode dizer-se que o CMP enunciou metas concretas, definidas de 
modo claro e que orientam para a acção educativa. Verifica-se ainda que, de modo 
geral, as diferentes categorias analisadas são consistentes entre si, uma vez que 
partilham um conjunto de princípios, valores e pressupostos de natureza pedagógica, 
ética e social. 
 
O CMP, perante as condições oferecidas com a mudança de instalações, pode 
eventualmente pretender reavaliar a definição das suas metas e finalidades no sentido 
de lhes conferir outra ambição e outra abrangência. Por exemplo, promover a 
participação dos seus alunos em concursos de música é, com certeza, um objectivo 
incontornável, mas assumir-se como uma das entidades organizadoras do maior 




As estratégias definidas no PE do CMP, que estão bem identificadas no texto, são de 
natureza concreta, orientadas para questões curriculares, consistentes com as metas 
estabelecidas e, em geral, com as outras categorias seleccionadas. Sublinhe-se, por 
exemplo, o levantamento da situação concreta de cada um dos alunos, que o PE 
referia estar praticamente concluída, e que corresponde a uma estratégia claramente 
orientada para a acção pedagógica. 
 
Retomando o que acima ficou expresso acerca das metas e finalidades pensa-se que o 
CMP tem condições objectivas para, com base na sua longa e rica experiência de 
ensino artístico especializado, conferir outra dimensão, ambição e profundidade ao 
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seu PE, em benefício da projecção nacional e internacional da instituição, da 




O PE do CMP faz alguma referência  à necessidade e à importância da avaliação 
como forma de melhorar a qualidade do ensino e, consequentemente, a formação que 
proporciona aos seus alunos.  
 
O projecto educativo contempla os princípios, os valores, as 
metas e as estratégias que orientam o Conservatório na sua 
actividade formativa. Assume, portanto, um conjunto 
orientador de objectivos pedagógicos e administrativos que 
contribuem para a sua identidade e orientam a vida deste 
estabelecimento de ensino.” (p. 3) 
(O Conservatório Municipal do Porto assume...) 
10. o aperfeiçoamento do exercício da avaliação, como 
condição para a melhoria da qualidade do ensino.” (p. 5) 
Este projecto, para além de outros resultados francamente 
positivos, já se faz reflectir num maior nivelamento entre a 
formação geral e vocacional que hoje se verifica nos primeiros 
graus dos cursos de instrumento” (p. 16). 
 
Apesar de ser um dos dois conservatórios que refere de forma mais ou menos 
implícita que a avaliação é um processo associado à melhoria das práticas, pensa-
se que, também aqui, pode ir mais longe na concepção e desenvolvimento de 
procedimentos de avaliação que articulem inteligentemente a sua função 
formativa (mais associada aos processos, à regulação e auto-regulação) com a sua 
função sumativa (mais associada aos resultados obtidos, à responsabilização e à 
prestação pública de contas).  
 
Apreciação Global 
O PE do CMP é talvez um dos mais claros, sintéticos e coerentes documentos que 
foram analisados no contexto desta avaliação. Os elementos fundamentais estão 
presentes e bem destacados, com linguagem clara, e bastante consistentes entre si, 
exceptuando os casos pontuais que se foram assinalando ao longo da análise. O mais 
relevante destes casos, a ausência de definição de uma visão para o CMP, é, nestes 
termos, uma lacuna que urge preencher. Igualmente, a capacidade de sintetizar 
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acompanha alguma reflexão sobre as práticas e saberes acumulados, mas ainda não de 
modo visível, consistente e coerentemente alinhado com o que se verifica no plano 
internacional e na actualização permanente da literatura científica e pedagógica. Deste 
modo, apesar das qualidades formais do projecto, pensa-se que o CMC poderá vir a 
melhorar e a enriquecer o seu PE, de modo a torná-lo mais ambicioso, mais reflexivo 
e, em suma, mais orientador das práticas da instituição. 
 
Escola de Música do Conservatório Nacional (EMCN) 
 
Princípios E Valores 
Os princípios orientadores que norteiam a acção da EMCN estão particularmente 
bem definidos e formulados de forma clara e sucinta, ainda que se insiram no capítulo 
dedicado à missão. Ao longo do texto podem, também, encontrar-se referências a 
princípios que parecem fundamentar o projecto desta escola. Tal como vem 
acontecendo noutros PE que se vêm analisando, os princípios e valores definidos pela 
EMCN são de natureza pedagógica, ética e social. 
 
A EMCN considera-se a si própria como uma escola de referência, com um estatuto 
que lhe é reconhecido pela comunidade envolvente (p. 4). Mas, infelizmente, não 
elabora nem discute eventuais referentes práticos ou teóricos, de natureza pedagógica 
ou psicológica, musical ou artística, que, de algum modo, a possam ter ajudado a 
construir o referido estatuto ou a definir os seus princípios e valores. Na verdade, e tal 
como se verifica na transcrição que se segue, a EMCN tem uma particular 
preocupação em cingir-se ao enquadramento legal e normativo na elaboração do seu 
PE. 
 
Na ausência de outros indicadores mais precisos por parte da 
tutela, nomeadamente do designado como “novo modelo de 
organização e funcionamento dos Conservatórios”, esta 
proposta é elaborada com base no disposto na Lei de Bases do 
Sistema Educativo e na Lei Quadro do Ensino Artístico, 
fixados respectivamente na Lei 49/2005 e no Decreto-Lei 
344/1990, bem como em outros normativos entretanto em 
aplicação na regulação deste sistema de ensino (p. 4). 
 
Ao longo do texto, são discutidas, com profundidade variável, questões relevantes de 
natureza pedagógica que, em vários casos, remetem o leitor para pareceres 
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formulados por professores da escola constantes em anexo do PE. Estes pareceres 
podem, de algum modo, ser considerados referentes que orientam os processos 
educativos e formativos da vida da escola, uma vez que a sua própria elaboração deve 
pressupor, em princípio, a utilização de referentes teóricos e práticos relevantes no 
domínio do ensino especializado da Música. Os princípios e valores enunciados são 
consistentes com as outras componentes que integram o PE da EMCN. 
 
Apesar do que se referiu anteriormente parece importante que os principais valores e 
princípios fundadores de toda a actividade da escola possam ser apresentados de 
forma agregada, simples e clara e, tanto quanto possível, associados a referentes 
reconhecidos pela comunidade nacional e internacional. Para além das orientações 
legais e administrativas a que é obrigada e do seu próprio conhecimento, a EMCN 
terá, com certeza, outras importantes fontes de referência e de reflexão que poderá 
querer partilhar com a sociedade e, em particular, com o meio do ensino artístico 
especializado da Música. 
 
Missão E Visão 
A EMCN define a sua missão na página 12 do seu PE da seguinte forma: 
 
2. Missão da EMCN  
Nos termos do Projecto Educativo, a Missão da EMCN visa 
proporcionar aos seus alunos uma sólida formação enquanto 
intérpretes e criadores musicais, com vista ao seguimento de 
estudos e prossecução de uma carreira profissional (p. 12). 
 
Trata-se de uma formulação que revela evidente preocupação com a formação dos 
seus alunos e que poderia ser mais elaborada e mais abrangente tendo em conta a 
cultura e o historial da instituição. Tal como acontece nos PE de outras escolas, não é 
definida uma visão. Ou seja, parece que as instituições consideram pouco relevante ou 
não sentem a necessidade de, relativamente a um conjunto de matérias (e.g., formação 
a proporcionar aos seus alunos; produção e difusão de práticas educativas; inserção 
dos seus diplomados; qualidade e formação do seu corpo docente e demais 
colaboradores; relações com a sociedade; internacionalização), expressarem o que 
pretendem vir a ser num futuro mais ou menos próximo (3 a 5 anos). A definição de 
uma visão implica uma reflexão acerca dos eixos estratégicos de desenvolvimento das 
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instituições e, naturalmente, influencia a definição de metas e de objectivos 
específicos a alcançar. 
 
Organização E Pressupostos 
O PE da EMCN é de natureza essencialmente descritiva e, no que se refere à sua 
organização e pressupostos enuncia, de forma clara, uma variedade de aspectos 
relevantes para que se possa compreender a sua organização e funcionamento 
pedagógicos. É, por exemplo, o caso do historial da instituição (pp. 5-7), da sua 
localização (pp. 7-8), das parcerias em que está envolvida (pp. 8-9) e da descrição da 
comunidade educativa (corpo docente, não docente, discente e encarregados de 
educação) (pp. 9-11). Ao longo do texto e em secção separada, é feita uma longa 
descrição e discussão acerca dos regimes de frequência. 
 
Sendo de natureza essencialmente descritiva, o PE da EMCN, embora 
proporcionando informações relevantes para a sua organização e funcionamento, 
acaba por ficar aquém do que eventualmente se poderia esperar no que se refere à 
produção de reflexões relativamente a um conjunto de matérias que se afiguram 
fundamentais para o seu desenvolvimento como instituição que procura a excelência. 
No entanto, faz referência a todas as categorias consideradas neste estudo que, como 
já se referiu, decorrem da análise feita a projectos e práticas de escolas europeias 
consideradas exemplares e a literatura da especialidade. Assim, ao mesmo tempo que 
discute os regimes de frequência, o PE da EMCN refere aspectos da natureza dos 
ensinos básico e secundário e de perspectivas pedagógicas e didácticas no contexto do 
ensino e da aprendizagem da Música sem que, no entanto, produza uma reflexão 
aprofundada e sustentada sobre estas matérias. De igual modo, a questão da formação 
dos professores não é objecto de discussão e de reflexão, apenas se podendo inferir 
que este assunto está devidamente sinalizado, uma vez que se exprime uma 
preocupação com a estabilização profissional do corpo docente. 
 
O PE da EMCN dá um especial destaque às relações com a comunidade e ao 
desenvolvimento de  uma diversidade de actividades. Efectivamente, trata-se de uma 
parte importante do projecto que aqui se destaca pelo real valor educativo e formativo 
que tais actividades poderão ter na formação e educação dos alunos e pela 
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importância que tem para a afirmação da escola no contexto do ensino especializado 
da Música e, muito particularmente, no meio artístico e musical.  
 
A EMCN pode basear-se na sua larga experiência pedagógica e na existência de 
referentes práticos e teóricos reconhecidos para que o seu PE possa ser mais 
sustentado em reflexões devidamente fundamentadas que contribuam para orientar a 
sua organização pedagógica em geral. Isto é, um PE mais consistente internamente, 
mais congruente com o trabalho de escolas congéneres consideradas exemplares e 
orientado para atrair alunos que possam ter confiança nas comprovadas vantagens de 
conjugar uma excelente formação no domínio da Música com uma formação geral de 
irrepreensível qualidade. 
 
Metas E Finalidades 
A análise do PE da EMCN permitiu identificar o que pareceram ser as suas principais 
metas e finalidades: a) o aumento do número de alunos, preferencialmente 
provenientes de uma vasta e populosa zona urbana que abrange a cintura de Lisboa; 
b) o aumento do número de alunos nos regime integrado e articulado de frequência; c) 
a criação de cursos de natureza profissionalizante; e d) o alargamento do espectro de 
saídas profissionais na sequência da criação dos cursos previstos em c).  
 
As metas são de natureza concreta, orientam para a resolução de problemas 
específicos e decorrem de dificuldades verificadas no acesso ao Conservatório por 
parte dos alunos e do conhecimento de âmbito pedagógico que a escola revela ter. São 
metas que se podem considerar parcialmente consistentes com os restantes elementos 
que integram o PE da EMCN. Talvez o seu aprofundamento e a sua clarificação 
permitissem constatar mais facilmente a desejável consistência.  
 
A EMCN, com as tradições que possui no domínio do ensino especializado da 
Música, pode eventualmente querer considerar a possibilidade de aprofundar e rever 
alguns aspectos do seu PE, conferindo-lhe uma ambição e uma dimensão que, neste 
momento, lhe parecem faltar. No caso particular da sua missão, visão e metas, a 
EMCN possui, com certeza, saber, experiência e competência para poder ir mais 
longe, destacando-se como uma das escolas de referência de nível nacional e 
internacional. 
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Estratégias 
As estratégias que se identificaram são consistentes com as metas e com outras 
componentes relevantes do PE e observam um pendor prático e de resolução de 
problemas pontuais. O esforço estratégico está, no essencial, orientado para o 
desenvolvimento curricular. Tal como acontece no caso das metas, parece que as 
estratégias também carecem de uma outra dimensão e profundidade de modo a 
permitir que a instituição possa alargar as fronteiras da sua projecção e 
reconhecimento, muito particularmente no que se refere à excelência da formação que 
pode proporcionar aos seus alunos. 
 
Avaliação 
A EMCN não faz referência a qualquer dispositivo ou procedimento de avaliação ou 
auto-avaliação do seu PE.  
 
Apreciação Global 
O documento apresentado pela EMCN contém quase todos os elementos essenciais 
que devem integrar um PE e, como se observou, a sua presença é, em geral, 
inequívoca, clara e demonstra alguma consistência interna. Verificou-se a inexistência 
de uma visão orientadora, bem como de um dispositivo que permita avaliar a 
concretização do PE. Trata-se de uma situação que ocorre também noutras 
instituições, mas que, no caso da EMCN, pode ser considerada como dificilmente 
compreensível, tendo em conta a globalidade do presente PE e documentos 
anteriormente produzidos no seio desta instituição. Sublinha-se também que a 
experiência da EMCN e o lugar que ocupa no contexto nacional e internacional do 
ensino especializado da Música, poderia integrar o documento. Aliás essa será uma 
das razões que pode explicar alguma falta de congruência entre o conteúdo do PE e os 
referentes externos utilizados. É importante que as escolas, ainda que dentro dos seus 
próprios referentes, projectem a sua reflexão e o seu trabalho através dos seus PE. O 
esforço realizado pela EMCN para adaptar continuamente a sua acção educativa de 
modo concertado e equilibrado, procurando, neste campo alguma liderança e 
afirmação, é meritório e deve merecer consideração. Mas parece fundamental referir 
claramente que, mais do que descrever e enunciar situações, é importante produzir 
reflexões sustentadas em conhecimentos teóricos e práticos reconhecidos pela 
comunidade nacional e internacional. Tais reflexões e o conhecimento que as sustenta 
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(e.g., musical, didáctico, pedagógico), são imprescindíveis para orientar as práticas da 
EMCN de modo coerente e ambicioso. 
 
Instituto Gregoriano de Lisboa (IGL) 
 
Princípios E Valores 
O PE desenvolvido pelo IGL contempla princípios e valores, ainda que de modo 
disperso e pouco explícito. Do que nos foi possível destacar, salienta-se a especial 
referência à identidade e singularidade da escola e ao seu valor patrimonial artístico. 
Porém, não se identificam realmente os chamados princípios e valores fundadores, 
com destaque para os de natureza pedagógica, didáctica e artística que devem 
informar toda e qualquer actividade da escola. Nestas condições, compreende-se que 
o PE do IGL não faça qualquer alusão a eventuais referentes teóricos ou práticos que 
orientem a acção educativa e formativa da instituição, assim como a ausência de 
consistência com outras componentes do seu projecto. 
 
Há, sem dúvida, importantes princípios e valores de natureza social, cultural e ética 
que deverão estar na base das acções de qualquer instituição educativa, mas não se 
devem ignorar os que estão mais directamente relacionados com o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas no contexto do ensino especializado da Música. 
 
Missão E Visão 
A análise do Plano de Funcionamento proposto pelo IGL não permitiu identificar 
uma Missão definida de forma perceptível, clara e rigorosa. A transcrição da seguinte 
passagem de texto do referido plano, descreve o que de mais aproximado se pôde 
identificar como sendo o essencial da missão do IGL. 
 
Apesar dos constrangimentos à definição da identidade das 
escolas de ensino vocacional como a incompleta 
regulamentação do Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho e a 
consequente falha na instituição de um verdadeiro ensino 
musical no ensino genérico, ou a falta de articulação com o 
ensino superior, o IGL nunca deixou de procurar ultrapassar 
as circunstâncias, visando sempre intervir de diversas formas 
no meio circundante. Procurou também, através do seu 
regulamento interno, limitar as desvantagens do ensino 
supletivo, maximizando as suas potencialidades. Por exemplo, 
obrigando à frequência de um número mínimo de disciplinas, 
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nomeadamente as próprias do IGL e o Coro, limitando o 
número de anos de frequência em cada ciclo e as faixas 
etárias, de forma a cumprir a sua missão de preparar um 
número máximo de alunos para o ingresso no ensino superior. 
É gratificante verificar que a taxa de sucesso dos alunos do 
IGL no ingresso ao ensino superior de música – mesmo 
daqueles que não terminaram o curso – ronda os 100% (p. 3). 
 
Trata-se, obviamente, de uma concepção de algum modo restritiva do que é a missão 
de uma instituição do ensino especializado da Música mas reconhece-se, 
indubitavelmente, a relevância da preparação dos alunos para prosseguirem os seus 
estudos no ensino superior. Particularmente, se existir uma verdadeira articulação 
entre os dois níveis de ensino da Música o que, na realidade, parece não ser o caso. 
Nestas condições, considera-se que há uma profunda reflexão a fazer no sentido de 
conceber uma missão que faça pleno sentido e que, inequivocamente, justifique 
plenamente a existência e o desenvolvimento da instituição. Tal missão, ainda que 
enquadrada e contextualizada, tem que ser devidamente destacada e definida com 
rigor. Não deve ser ambígua (e.g., preparar alunos para o ingresso no ensino superior 
de qualquer domínio ou no domínio da Música?) nem ser incluída no final de uma 
descrição do historial, como sucede naquele documento.  
 
Tendo em conta a singularidade do IGL, instituição única no país e mesmo no 
contexto europeu, será essencial que se posicione claramente no contexto do ensino 
especializado da Música de nível básico e secundário, definindo também a sua visão 
nos moldes e com as intenções já assinaladas anteriormente relativamente a outras 
escolas. 
 
Organização E Pressupostos 
O PE do IGL apresenta um conjunto de aspectos que estão relacionados com a sua 
organização e funcionamento pedagógico ainda que não apoiados, pelo menos 
explicitamente, num conjunto de pressupostos de índole pedagógica, didáctica, 
cultural ou artística. É dado realce particular ao historial da instituição, referindo 
várias iniciativas de natureza didáctica, pedagógica ou outra (acções de formação no 
Centro de Formação; Revista de musicologia MODUS) e a oferta formativa. Os 
cursos de ensino básico dos níveis Preparatório e de Iniciação Musical são alvo de 
alguma discussão tendo o IGL, sobre este último, elaborado alguns fundamentos 
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pedagógicos decorrentes da sua prática tendo em vista a sua adequada organização. 
Igualmente se faz referência à formação inicial e contínua dos professores sem que, 
no entanto, se produza uma reflexão sustentada que enquadre a formação no 
desenvolvimento da própria instituição.  
 
O facto de terem sido reportadas actividades tão importantes como a formação de 
professores, a edição de uma revista de musicologia de qualidade e os projectos em 
parceria com as escolas, indicia que o IGL poderia ter ido mais além na reflexão sobre 
estas práticas, dotando o seu PE com uma outra dimensão e profundidade. O que se 
sente é que uma instituição como o IGL terá, com certeza, condições para produzir 
um PE que traduza mais plena e profundamente a riqueza da sua experiência, 
permitindo assim enriquecer o conhecimento actual sobre as práticas pedagógicas do 
ensino artístico especializado. 
 
Metas E Finalidades 
O PE do IGL define de forma clara dois tipos de metas e finalidades. Num dos tipos 
definem-se metas tais como: a) aumentar a população escolar; b) incluir mais alunos 
de tipos sociais heterogéneos; c) estabelecer uma diversidade de parcerias que 
contribua para o indicado em a) e em b); d) desenvolver novos cursos (Preparatório e 
Iniciação musical são a grande aposta); e e) relançar o regime articulado de 
frequência. Por outro lado, o PE enuncia metas comuns a todas as escolas mas em que 
o IGL considera ser participante activo, tais como: a) redefinir os planos de estudos 
que afectem os cursos oferecidos pelo IGL; b) rever os programas; c) propor a 
aprovação do Curso de Canto do IGL; d) ver reconhecido o Estatuto de Recrutamento 
do Pessoal Docente do Ensino Especializado de Música e Dança; e e) resolver 
problemas de instalações para criar condições para o funcionamento do regime 
integrado de frequência. Ambas são metas orientadas para a resolução de problemas 
concretos e específicos e para o que se pode considerar como mais imediato. Repare-
se que, por exemplo, quando o IGL se propõe, como meta, manter uma experiência 
pedagógica em que já é bem sucedido, apenas ponderando as possibilidades do seu 
alargamento, pode estar simplesmente a instalar uma rotina. Nada há a dizer 
relativamente à manutenção e alargamento de boas experiências. É bom que assim 
aconteça. Pretende-se apenas referir que, muito provavelmente, tais experiências 
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podem constituir-se como plataformas de inovação que desenvolvam e projectem a 
instituição, beneficiando alunos, professores e demais comunidade educativa. 
 
Como se vem afirmando noutros casos, sente-se a falta de metas que indiciem de 
forma inequívoca que a instituição possui uma PE ambicioso, muito orientado para a 
melhoria contínua das suas práticas, para a inovação, para a partilha de conhecimento, 
para a internacionalização e para a melhoria da qualidade do seu corpo docente e 
demais colaboradores.  
 
Estratégias 
As estratégias identificadas como estando explicitamente presentes no PE do IGL 
decorrem das metas e finalidades e, como tal, são também de natureza concreta, pois 
orientam para a resolução de problemas específicos, com particular destaque para os 
que se relacionam como controlo da população escolar (e.g., idade, regime de 
frequência) e o tipo de cursos a oferecer. As estratégias contemplam sobretudo 
intervenções no domínio do desenvolvimento curricular embora algumas tenham mais 
a ver com ajustamentos decorrentes de normativos legais e com questões relacionadas 
com instalações. 
 
O PE do IGL, independentemente das limitações referidas, revela alguma consistência 
interna que só possivelmente será reforçada tendo em conta a necessidade de 
aprofundar a reflexão acerca das questões relacionadas com o ensino especializado da 
Música. Na verdade, o que parece ser um problema transversal a todas as instituições 
é a ausência de referentes sólidos que suscitem a reflexão fundamentada e que possam 
orientar, consolidar e desenvolver práticas de qualidade inquestionável. 
 
Avaliação 
O IGL é uma das duas instituições analisadas que faz uma referência explícita à 
avaliação. Concretamente, e conforme ilustra a transcrição que se segue, refere a 
necessidade de se proceder à avaliação de um dos projectos que tem em curso 
(Preparatório a ministrar em escolas do Agrupamento de Telheiras) como forma de 
garantir os padrões de qualidade que considera indispensáveis. 
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Deverá ser avaliado no final de cada ano lectivo de forma a 
manter padrões de qualidade pedagógica idênticos aos dos 
cursos Preparatórios ministrados nas instalações do IGL (p. 5). 
 
Como já anteriormente se referiu a avaliação deve fazer parte intrínseca do PE de 
qualquer instituição como forma de garantir a melhoria das suas práticas e a 
responsabilização e a prestação de contas à sociedade e, muito particularmente, aos 
alunos e às suas famílias. 
 
Apreciação Global 
O PE apresentado pelo IGL revela algumas lacunas que devem merecer a devida 
ponderação, nomeadamente no que se refere à ausência de elementos fundamentais 
que normalmente integram este tipo de documentos orientadores da acção educativa e 
formativa. É o caso da ausência de qualquer visão que, de algum modo, expresse o 
que o IGL pretende ser ou vir a fazer, numa variedade de domínios, dentro de um 
período de tempo que pode situar-se entre os 3 e os 5 anos. Mas também da missão e 
dos princípios e valores em que a instituição deve fundar toda a sua acção educadora e 
formadora. Por outro lado, a análise deste PE fez emergir a necessidade, que 
eventualmente deve ser considerada, de se dar corpo a um pensamento, a uma 
reflexão sustentada, sobre os temas de interesse para o desenvolvimento e projecção 
do IGL. Apesar do PE apresentar algumas linhas estratégicas que são congruentes 
com referentes que, em geral, merecem consenso, é evidente a sua falta de 
consistência interna. Nestas condições, dir-se-ia que uma instituição com a tradição e 
o potencial do IGL deve ponderar a possibilidade de analisar o seu PE e produzir um 
documento mais equilibrado internamente, mais ambicioso e mais orientador das 




O conjunto de categorias e a Rubrica de Classificação Analítica, referidas no início 
desta parte do relatório, permitiram construir uma avaliação quantitativa dos PE das 
escolas públicas do ensino da Música. O resultado dessa avaliação foi expresso 
quantitativamente através de uma escala ordinal variando de 1 a 3. Genericamente, 
pode dizer-se que uma classificação de “1” revela uma insuficiência ou inadequação 
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significativa, enquanto que uma classificação de “3” indicia que se está em presença 
de uma boa ou muito boa indicação. 
Nestas condições, relativamente a cada uma das categorias consideradas e aos 
respectivos indicadores, foram obtidos os resultados por Conservatório que se 
mostram na Figura 2. 
 
Figura 2. Avaliação quantitativa dos Projectos Educativos dos Conservatórios: 
















Categorias/Indicadores        
1. PRINCÍPIOS E VALORES        
PRESENÇA 1 3 1 2 3 1 11 
CLAREZA 1 3 1 2 2 1 10 
CONSISTÊNCIA 1 2 1 2 2 1 9 
CONGRUÊNCIA 1 2 1 2 2 1 9 
 4 10 4 8 9 4 39 
2. MISSÃO E VISÃO        
PRESENÇA 2 3 1 3 3 1 13 
CLAREZA 2 2 1 3 3 1 12 
CONSISTÊNCIA 2 2 1 3 3 2 13 
CONGRUÊNCIA 2 2 2 2 2 2 12 
 8 9 5 11 11 6 50 
3. ORGANIZAÇÃO E 
PRESSUPOSTOS 
       
PRESENÇA 2 2 2 3 3 3 15 
CLAREZA 2 2 2 3 3 3 15 
CONSISTÊNCIA 2 2 2 3 3 2 14 
CONGRUÊNCIA 1 2 2 2 2 2 11 
 7 8 8 11 11 10 55 
4. METAS E FINALIDADES        
PRESENÇA 3 3 2 3 3 3 17 
CLAREZA 3 3 2 3 2 3 16 
CONSISTÊNCIA 2 2 2 3 2 2 13 
CONGRUÊNCIA 2 2 2 2 2 2 12 
 10 10 8 11 9 10 58 
5. ESTRATÉGIAS        
PRESENÇA 3 3 2 3 3 3 17 
CLAREZA 3 3 2 3 3 3 17 
CONSISTÊNCIA 2 2 2 3 3 2 14 
CONGRUÊNCIA 2 2 2 2 2 2 2 
 10 10 8 11 11 10 60 
6. AVALIAÇÃO        
PRESENÇA 1 1 1 2 1 2 8 
CLAREZA 1 1 1 2 1 2 8 
CONSISTÊNCIA 1 1 1 2 1 2 8 
CONGRUÊNCIA 1 1 1 2 1 1 7 
 
 
4 4 4 8 4 7 31 
TOTAIS 43 51 37 60 55 47 293 
 
 
A análise vertical da Figura 2 permite agrupar cada PE dos conservatórios numa de 
três classes distintas: Tipo I, Tipo II e Tipo III. A análise pode ser feita por categoria, 
ou globalmente, abrangendo, neste caso, todas as categorias, e permitindo determinar 
a tipologia de cada PE. Como facilmente se infere da Rubrica de Classificação 
Analítica e da caracterização que foi feita para cada categoria, pode dizer-se que um 
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PE do Tipo I apresenta vários problemas na sua concepção, na sua forma e no seu 
conteúdo, não explicitando com clareza as orientações necessárias para que todos os 
intervenientes possam desenvolver as suas acções no sentido que se deseja. Talvez 
mais simplesmente, dir-se-ia que se trata de um PE cujos indicadores foram 
maioritariamente classificados com o valor mais baixo da escala (“1”). Como 
podemos verificar, nenhum projecto se encontra nestas condições. De facto, a maioria 
dos conservatórios é de Tipo II, o que significa que obtiveram para a maioria dos 
indicadores e na generalidade das categorias uma pontuação “2”. Um projecto de Tipo 
II, apesar de revelar várias qualidades, não é suficientemente claro nos termos que 
utiliza e tem problemas globais de organização, revelando que os seus elementos não 
estão consistentemente alinhados e, por isso, prejudicam o que deveria ser a sua 
capacidade de orientar as práticas. Por contraste, um PE é do Tipo III se não apresenta 
problemas significativos na sua concepção, na sua forma e no seu conteúdo, 
proporcionando orientações claras para que todos os intervenientes possam conjugar 
os seus esforços para alcançar as metas que se definiram. Ou seja, trata-se de um PE 
cujos indicadores foram maioritariamente classificados com o valor mais alto da 
escala (“3”). Repare-se, por exemplo, que o PE do Conservatório de Música do Porto, 
em relação à categoria Missão e Visão obteve um total de 11 pontos para todos os 
indicadores, o que o inclui no Tipo III para esta categoria. Podemos também referir 
que, globalmente, isto é, incluindo todas as categorias e respectivos indicadores, o PE 
deste conservatório é do Tipo III. Se analisarmos agora as pontuações atribuídas ao 
PE do Instituto Gregoriano de Lisboa, para a mesma categoria, Missão e Visão, 
obtém-se um total de 6 pontos, o que significa que estamos em presença de um PE de 
Tipo II no que se refere àquela categoria e, do mesmo modo, se considerarmos todas 
as categorias. 
 
Por outro lado, uma análise horizontal da Figura 2 permite, para cada categoria e 
respectivos indicadores, inferir a situação ao longo dos seis conservatórios. Ou seja, 
dá uma indicação de qual é a tendência nacional relativamente a cada uma das 
categorias consideradas mas também uma tendência nacional, global, quanto aos PE 
no seu todo (canto inferior direito da Figura). 
 
A Figura 3 indica as diferentes tipologias em que os PE de cada Conservatório foram 
incluídos, tendo em conta as categorias consideradas e a respectiva apreciação global. 
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Figura 3. Avaliação dos Projectos Educativos dos Conservatórios: Tipo de projecto 

















1. PRINCÍPIOS E 
VALORES 
TIPO I TIPO III TIPO I TIPO II TIPO II TIPO I TIPO II 
2. MISSÃO E 
VISÃO 
TIPO II TIPO II TIPO I TIPO III TIPO III TIPO II TIPO II  
3.ORGANIZAÇÃO 
E PRESSUPOSTOS 
TIPO II TIPO II TIPO II TIPO III TIPO III TIPO III TIPO II 
4. METAS E 
FINALIDADES 
TIPO III TIPO III TIPO II TIPO III TIPO II TIPO III TIPO II 
5. ESTRATÉGIAS 
 
TIPO III TIPO III TIPO II TIPO III TIPO III TIPO III TIPO III 
6. AVALIAÇÃO 
 


















A análise desta figura ilustra que, em geral, os PE das escolas públicas do ensino 
artístico especializado são do Tipo II. Os projectos do Conservatório de Música de 
Braga de Calouste Gulbenkian e do Conservatório de Música do Porto, genericamente 
avaliados como tendo uma boa qualidade formal, foram considerados de Tipo III. 
 
A análise dos PE por categoria, apesar de alguns desfasamentos significativos, 
evidencia que a Missão (e Visão) e as Estratégias foram as categorias que as escolas 
elaboraram de forma mais conseguida. Em todo o caso, na maioria dos casos, os PE, 
no que se refere às categorias consideradas, não foram além do Tipo II. A categoria 
Avaliação esteve, em geral, ausente na maioria dos PE ou mereceu uma elaboração 
muito rudimentar. Na verdade, em relação a esta categoria, quatro projectos foram 
considerados de Tipo I, um de Tipo II e outro de Tipo III. Ou seja, na maioria dos PE 
analisados, não estão previstos quaisquer procedimentos ou dispositivos de avaliação 
que permitam verificar em que medida as metas delineadas pelos conservatórios são 
alcançadas e que contribuam para a regulação e auto-regulação do seu trabalho 
educativo e formativo. 
 
De modo geral, podemos considerar que os PE das escolas públicas do ensino 
especializado da música são de Tipo II, quer se considerem os projectos no seu todo, 
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ANEXO 1 
SISTEMA GERAL DE CATEGORIAS 
 
1. Princípios e Valores. Trata-se de uma categoria que tem a ver com as ideias fundadoras que 
orientam todas as acções educativas e formativas desenvolvidas na escola. Na verdade, todas 
as práticas da escola são, em geral, orientadas por princípios e valores de natureza pedagógica, 
ética e social. 
 
2. Missão e Visão. Esta categoria está intrinsecamente relacionada com as formas como as 
escolas perspectivam a sua própria existência e a sua ambição como instituições de educação e 
de formação de crianças e jovens. De algum modo, é através dela que as escolas justificam a 
relevância e a pertinência do papel que desempenham e que pretendem vir a desempenhar na 
sociedade. 
 
3. Organização e Pressupostos. Trata-se de uma categoria que tem a ver com as questões 
relativas à organização e funcionamento pedagógico da escola tais como o papel atribuído aos 
professores e aos alunos, a organização da formação dos professores, os sistemas de apoio às 
aprendizagens dos alunos, a organização dos diferentes grupos de governo da escola, ou as 
relações com a sociedade (e.g., outras escolas nacionais e estrangeiras, protocolos, parcerias, 
espectáculos). Esta categoria está associada a um conjunto de pressupostos (e.g., filosóficos, 
pedagógicos, didácticos, culturais) que sustentam as práticas e a organização e funcionamento 
da escola. 
 
4. Metas e Finalidades. Esta é uma categoria em que se traduzem as prioridades educativas e 
formativas da escola que devem ser concretizadas num dado período de tempo. Muitas vezes 
as metas estão essencialmente orientadas para a formação dos alunos, prevendo o que a escola 
pretende alcançar no que se refere às suas aprendizagens e aos seus níveis de sucesso e de 
excelência. Mas as metas e finalidades também devem estabelecer fins a alcançar em 
domínios tão diversos como a formação do seu corpo docente e não docente, a concretização 
de acções junto da sociedade (e.g., concertos, concursos, encontros), a realização de acções 
conjuntas com outras instituições e o desenvolvimento organizacional. 
 
5. Estratégias. Esta categoria define o modus operandi que, supostamente, permite a consecução 
das metas e finalidades, dando assim expressão concreta à missão e visão, assim como aos 
princípios e valores que orientam toda a vida da escola. São as estratégias que orientam os 
actores da escola para que estes possam, naturalmente, conjugar os seus esforços no sentido de 
alcançar as metas estabelecidas para o ensino, para a aprendizagem, para a avaliação, para a 
formação dos professores e dos restantes colaboradores, para o envolvimento com a 
comunidade e, em particular, com o meio artístico e cultural. 
 
6. Avaliação. Trata-se de uma categoria em que se define o dispositivo ou os dispositivos que 
permitem regular e auto-regular as acções educativas e formativas desenvolvidas pela escola e 
que estão previstas no PE. Só através de processos deliberados e sistemáticos de avaliação a 
escola poderá, por um lado, melhorar as suas práticas em geral (e.g., ensino, organização e 
funcionamento pedagógicos, sistemas de apoio aos alunos, formação de pessoal docente e não 
docente) e, por outro, verificar a consecução das metas que se propôs alcançar. 
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ANEXO 2 
SISTEMA DE INDICADORES 
E RUBRICA DE CLASSIFICAÇÃO ANALÍTICA 
 
Presença 
1. Ausente ou pouco presente. 
2. Presente mas de forma pouco explícita e/ou algo dispersa. 
3. Presente de forma inequívoca e bem visível. 
Clareza 
1. Dificilmente compreensível; ambíguo. Nada claro. 
2. Possui ambiguidades que podem gerar incompreensões. Pouco claro. 
3. Facilmente compreensível; sem ambiguidades. Muito claro. 
Consistência 
1. Sem coerência interna. Não há um fio condutor que integre as suas partes. 
2. Parcialmente coerente. Fio condutor pouco claro. 
3. Claramente coerente. Fio condutor sólido e bem visível. 
Congruência 
1. Pouco ou nada articulado. Sem coerência externa.  
2. Parcialmente articulado. Alguma coerência externa.  
3. Bem ou muito bem articulado. Forte coerência externa. 
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ANEXO 3 
ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 
Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, Proposta de 
Reorganização do Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 
Aveiro, 21 de Fevereiro de 2008. (9 pp.) 
 
 
1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“Destinatários   
O ensino artístico especializado é dirigido a indivíduos que revelam vocação e demonstram potencialidades para o ingresso e 
progressão numa via de estudos artísticos musicais a um nível académico, proporcionando uma formação que lhes permitirá o 
exercício profissional de excelência nesta área (pedagogia, ciências musicais, crítica, instrumentistas, cantores, maestros, etc.)” 
(p. 2) 
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“Missão.  
Os Conservatórios têm como principal missão desenvolver nos alunos as competências necessárias para que possam mais tarde, 
se assim o entenderem, optar por uma via profissional ligada à música ou prosseguirem estudos superiores nesta área, seja como 
instrumentista, cantor, compositor, professor, dinamizador cultural, investigador, produtor, crítico musical, musicólogo, etc.” (p. 
2) 
 
3. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
“Modelo de Escola/Regime de Frequência 
Pela sua já longa experiência no ensino especializado da música, o CMA está sinceramente convencido de que só com a 
coexistência dos 3 regimes, será possível conciliar as legítimas especificidades deste tipo de ensino. De facto, se a única opção 
fosse o regime integrado ou de currículo integrado não seria possível dar resposta aos constrangimentos salientados na reunião de 
trabalho que se realizou neste conservatório e que a seguir se voltam a referir: 
1. desfasamento inevitável do nível de escolaridade entre a formação geral e a vocacional sempre que um aluno decida começar a 
estudar um instrumento depois dos 10 anos. Num regime integrado, uma criança que descubra uma vocação (bastam apenas 1 ou 
2 anos), já não terá oportunidade de ingressar no conservatório, a não ser que tenha anteriormente iniciado a sua aprendizagem 
em qualquer outro estabelecimento de ensino vocacional de música;  
2. desfasamento inevitável do nível de escolaridade entre a formação geral e a vocacional sempre que um aluno decida mudar de 
instrumento ou quando aspectos individuais do desenvolvimento do aluno impliquem uma maior demora a adquirir determinadas 
competências específicas, indispensáveis à prossecução dos objectivos de um ensino artístico especializado; 
3. impossibilidade/dificuldade de transporte e inevitáveis perdas de tempo na deslocação diária para Aveiro dos alunos que 
residem em localidades mais distantes e que, no conservatório de Aveiro, representam 53% do total de alunos.” (p. 3) 
 
“Conclusão 
Perante tudo o que foi exposto e tendo em conta as instalações de que dispõe, entende as CMCG estarem reunidas as condições 
para uma boa concretização dos objectivos propostos pelo Ministério da Educação, a fim de levar a cabo a reforma do ensino 
artístico especializado. (p.8) 
 
4. METAS E FINALIDADES 
 
“1.2. Objectivos 
• Facultar a todos os cidadãos, não só o direito mas, a igualdade de oportunidades de acesso a toda a cultura musical, de forma a 
desenvolver o gosto e aprofundar-se como ser humano que é, proporcionando as bases para uma formação especializada 
profissionalizante a indivíduos que em princípio revelam potencialidades para o ingresso e progressão numa via de estudos 
artísticos superiores. 
• Instruir na música erudita, numa aprendizagem precoce da interpretação musical, abrindo e criando aptências para estudos mais 
aprofundados e profissionalizantes em idades mais avançadas. 
• Ministrar uma educação formal pública, que saliente o princípio da autonomia crescente na evolução da formação dos músicos, 
sendo de grande importância proporcionar aos alunos condições para um trabalho futuro o mais autónomo possível. 
• Proporcionar o aprofundamento da formação musical e ciências musicais, propiciando o domínio avançado das técnicas de 
execução instrumental e vocal, bem como da análise composição e investigação musical. 
• Apesar da performance musical ser um dos principais objectivos da interpretação musical, conferindo-lhe um vector 
essencialmente prático, a interpretação musical implica uma compreensão, uma reflexão, um conhecimento um pensar nas obras 
musicais nos seus variados aspectos. Este tipo de estratégias irá tendo mais importância quanto mais avançada for a idade, o nível 
do aluno e as exigências da própria formação; será sem dúvida tanto mais eficaz e útil quanto maior for a sua interligação com a 
própria prática musical, em especial para uma tomada consciente de opções interpretativas, desde a escolha das obras até à sua 
execução.” (p. 2) 
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5. ESTRATÉGIAS 
 
“Assim, considera – se que o modelo que melhor se adapta ao CMACG, na perspectiva dum bom funcionamento da escola, da 
optimização de recursos e no sentido de melhor servir a comunidade é o seguinte:   
 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico  
1- Regime integrado (a funcionar nas instalações do CMA) no 1.º e 2.º ciclos do ensino básico e a ter início já no próximo ano 
lectivo.   
2- Regime de currículo integrado* e regime articulado no 1o e 2o ciclos para os alunos que não possam, pelas razões 
anteriormente expostas, frequentar o regime integrado.  
3.º Ciclo do Ensino Básico  
1- Regime integrado/currículo integrado*   
2- Regime articulado** para os alunos que não possam, pelas razões anteriormente  
expostas, frequentar o regime de currículo integrado.  
3- Regime supletivo em casos excepcionais  
Ensino Secundário   
1- Regime integrado/currículo integrado*   
2- Regime articulado**  
4- Regime supletivo em casos excepcionais  
(NOTAS:  
*O CMACG propõe que o regime de currículo integrado possa ser oferecido, não só numa escola de proximidade com o 
conservatório, mas também em escolas de localidades mais afastadas, enquanto essas não usufruírem, no âmbito do alargamento 
da rede, de escolas de ensino especializado da música.   
 ** A exemplo do que já foi feito neste ano lectivo, continuar-se-á a desenvolver esforços no sentido de se fazer uma verdadeira 
articulação, nomeadamente no que diz respeito à elaboração dos horários dos alunos através de protocolos com algumas escolas 
de Aveiro e de outros concelhos.  
 IMPORTANTE: Dada a especificidade do curso de Canto, propomos que este possa ser frequentado em regime supletivo, 
também por alunos que já tenham terminado o curso secundário.   
OBS 1: O CMACG propõe-se elaborar protocolos com as respectivas autarquias no sentido de assegurar o transporte dos alunos 
que vêm de fora de Aveiro.” (pp. 3-4) 
 
“2.1. Oferta Educativa  
O CMACG propõe os seguintes cursos:  
Curso Artístico Especializado de Instrumento – Curso Básico: Certificação: 9.º ano de escolaridade/Curso básico de instrumento. 
Curso Artístico Especializado de Instrumento/Canto/Composição/Musicologia e Formação Musical – Curso Secundário: 
Condições de acesso: 9.º ano de escolaridade e curso básico de instrumento; Certificação: 12.º ano de escolaridade/Curso 
Secundário de Instrumento; Canto; Composição; Musicologia; Formação Musical.  
OBS: Propõe-se que os alunos possam ter possibilidade, se assim o entenderem, de frequentar disciplinas de outras áreas 
curriculares para além das que vierem a constituir os planos de estudos do curso de música, por forma de lhes permitir um maior 
leque de opções no final do 12.º ano.   
Curso Artístico Especializado de Instrumento, Canto e Composição – Curso Profissional: Condições de acesso: 9o ano de 
escolaridade e pré-requisitos a definir; Certificação: 12o ano de escolaridade/Diploma de nível III. 
Curso de Monitor de Actividades de Enriquecimento Curricular em Música (Pré-escolar e 1.º ciclo) - Curso Profissional: 
Condições de acesso: 9o ano de escolaridade e pré requisitos de música a definir; Certificação: 12.º ano de escolaridade/ Diploma 
de nível III.” (pp. 4-5) 
 
“2.1.1. Alargamento/Diversificação de oferta educativa  
 Para além dos cursos atrás propostos e mediante a disponibilidade dos recursos existentes (e eventualmente dos que venham a 
ser disponibilizados), o CMACG considera poder vir a alargar a oferta educativa com criação de outros cursos profissionais em 
áreas como: Construção e reparação de instrumentos musicais; Afinação de pianos; Produção de espectáculos; Direcção de Coros 
e Bandas; Edição de partituras.  
Propõe-se também:  
- Formação de Adultos no âmbito das “Novas Oportunidades”  
- Criação de pólos educativos em zona (ou zonas) mais distantes de Aveiro em que se justifique, celebrando para tal protocolos 
com as respectivas autarquias.” (p. 5) 
 
“3. Período de Transição  
• Todos os actuais alunos, independentemente da idade e do grau que frequentam, devem ter oportunidade de concluir o seu 
curso secundário de música, em qualquer regime de frequência. Assim, deverá ser estabelecido caso a caso, um prazo razoável 
para a conclusão de estudos. Nesse sentido, começamos já a fazer o levantamento da situação escolar de cada aluno.  
• Os alunos actualmente matriculados e que estejam em condições de ingressar no regime integrado ou de currículo integrado ou 
articulado, serão encorajados a fazê-lo.  
• A matrícula de novos alunos será feita em regime integrado, de currículo integrado, articulado ou supletivo conforme proposto 
anteriormente.  
• Na constituição das turmas de regime integrado será dada preferência aos alunos que se encontram actualmente matriculados e 
que reúnam as condições necessárias para o fazer.” (p. 5) 
 
“4. Implementação do Regime Integrado/Currículo Integrado/Articulado” (p. 5), quadros de implementação prevista desde o 
primeiro ano lectivo de funcionamento (2008/2009) e até ao quarto ano de funcionamento, com previsão do número de alunos e 
número de turmas para cada um dos anos de escolaridade, desde o 1.º ano do 1.º ciclo do ensino básico até ao 12.º  ano, no final 
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A UA tem na sua oferta educativa o Curso de Licenciatura em Ensino de Música, funcionando como uma continuidade natural 
dos cursos do Ensino Artístico Especializado da Música. Reciprocamente o Conservatório de Música de Aveiro tem recebido 
alunos da UA, que aqui realizam os seus estágios profissionais. 
Através de parcerias mais estreitas entre o Conservatório e a UA podemos antecipar todo um sistema integrado de ensino da 
música, do 1.º ciclo ao ensino superior, com possibilidades reais de colocar práticas pedagógicas/ científicas/artísticas no terreno, 
desenvolvidas por mestrandos e doutorandos da UA. Alem desta relação mais formal, o Conservatório e a UA, ao partilharem a 
mesma cidade, funcionam como agentes culturais naturais, gerando não só criadores artísticos, mas também públicos 
esclarecidos capazes de dinamizarem todo o tecido cultural da cidade e da região. 
Ainda ao nível das parceria, uma vez mais Aveiro é uma cidade/região privilegiada ao nível do número de agrupamentos 
musicais existentes: Filarmonia das Beiras, Grupo de Música Contemporânea da UA, coros e várias Bandas Filarmónicas. Com 
este agrupamentos, irá o CMACG delinear estratégias comuns, de forma a criar oportunidades aos alunos do Conservatório de 
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Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga, Plano Educativo, Braga, 
Fevereiro de 2008 (13 pp).  
 
 
1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“Fundamentos pedagógicos  
Quando pensamos nos antigos Gregos e Romanos, para além do aspecto da monumentalidade e do saber, também nos invade o 
sentimento da “polis”, isto é, da cidade, não já no sentido restrito de tecido urbano ou de urbanismo, mas sim no seu mais nobre 
valor semântico: a participação das pessoas livres nas tomadas de decisão da cidade – hoje diríamos, o exercício do direito da 
cidadania, na construção da cidade ao serviço das pessoas, para que estas tenham qualidade de vida e não sejam escravizadas. 
Neste prisma, encaramos a arte como uma forma de libertação do homem do jugo que a sociedade lhe impõe, à imagem, talvez 
um pouco idílica, de Jean-Jacques Rousseau em “O Bom Selvagem”. Mas esta libertação não pode ser um factor de isolamento 
dos restantes membros da sociedade, não podemos transformar a arte num casulo, pois também nós não somos bichos que, 
depois de encasulados, se transformam em belas borboletas solitárias. É aqui que a educação joga um papel fundamental na 
construção de crianças, adolescentes, jovens e adultos sensíveis a todas as manifestações do Homem. Antes de avançarmos, 
clarifiquemos que, por educação, entendemos o fenómeno participativo em que educandos e educadores constroem uma teia de 
relações do “eu” com ele próprio, com os outros, com o meio e com a felicidade (conjunto de valores humano – sociais ou 
humanos e sócio–religiosos). É, neste relacionamento quadridimensional do “eu”, que assumem uma vital importância as 
capacidades de reflectir, de agir e de estar (sendo o ser humano simultaneamente igual a todos e diferente de todos), colocadas ao 
serviço das pessoas, dos saberes e do mundo. Contudo, é necessário que os valores da solidariedade, da verdade, da humildade e 
da amizade estejam presentes em cada uma das fases deste processo pois, só desta forma, é que o acto educativo, se é permitido 
falar de “acto”, quando deveria ser de “processo” - porque mais dinâmico, participativo e contínuo -, permitirá levar o ser 
humano (criança, jovem ou adulto) à libertação dos medos e dos tabus e à sua integração plena e activa na sociedade, na 
qualidade de “par inter pares”, sociedade esta que, ele próprio, ajuda a moldar. A arte, enquanto fenómeno cultural colocado ao 
serviço da educação, tem uma relevância indescritível no desenvolvimento de algumas das características vitais para se ser 
cidadão. Desde logo, porque é necessário desenvolver uma capacidade de compreensão e de aceitação de todos os fenómenos 
artísticos, que estão para além do nosso gosto pessoal. Hoje, é fácil dizermos que os jovens cubistas realizavam e desenvolviam 
uma impressionante forma de arte – será que os jovens pintores murais de hoje não serão, “mutatis mutandis”, os «cubistas» 
deste novo milénio?  Além disso, a arte permite desenvolver um sentido crítico apurado e fundamentador de opiniões e decisões, 
não basta gostar ou não gostar ou, simplesmente, ficar pelo teimoso “buraco” do parece-me que...! É necessário descer ao como e 
ao porquê das coisas, ou até mesmo das suas componentes. Esta estratégia educativa conduzirá, inevitavelmente, educandos  
educadores, ao desenvolvimento de um espírito divergente e emancipador do seus pensamentos individuais. 
A arte implica uma constante (re)criação do fenómeno ou da coisa e até mesmo do próprio acto criador. Neste sentido, esta 
constante luta entre o que está criado, isto é, entre o conhecido, entre o que é ́, e o desconhecido, o que ainda vai ser, ou seja o 
produto do acto criativo ou recriativo, promove o desenvolvimento da criatividade. Finalmente, e, tal como “não se acende uma 
vela para a colocar debaixo de um recipiente”, também a arte é para ser mostrada: melhor, é para ser compartilhada. Este facto 
leva-nos à consequência que a educação pela arte conduz o educando (criança, jovem ou adulto) a marcar a sua acção pela 
capacidade de dar, de se dar e de comungar com os outros as suas vivências. Transforma-se, assim, o Homem 
(independentemente da sua idade) num construtor em equipa e não “numa voz que clama no deserto” ou num carneirinho que, 
para não perder bocada de erva, fixa os olhos no chão e segue os que vão à frente. Ora, sendo a música uma das formas de 
cultura mais enraizadas nos hábitos da humanidade, é lógico que ela se enquadre, melhor que nenhuma outra, nesta teoria 
educativa.  Tenhamos presente que a música foi, durante muitos e muitos séculos, antes da invenção da escrita e da sua utilização 
maciça, o suporte da oralidade que transportava o conhecimento histórico. Lembremo-nos dos trovadores, das canções de gesta e 
porque não dos cantares populares?  
Sejamos pragmáticos e recorramos às palavras da professora Rosa Maria Torres (TORRES, Rosa Maria (1998). Canções 
Tradicionais Portuguesas, Editora Caminho, Lisboa) que sustenta que o ensino da música desenvolve nas crianças e nos jovens:  
• ‘A memória auditiva - aprendendo a ouvir e a raciocinar sobre aquilo que ouve, o que lhe vai facilitar a aprendizagem de outras 
matérias, principalmente das línguas estrangeiras e das matemáticas;  
• O raciocínio – aprendendo a ler e a escrever música, pois a linguagem musical tem uma escrita relativa, nada é fixo, tudo 
depende de uma tonalidade (altura) e de uma representação numérica (compasso) escrita no princípio de cada partitura. O aluno 
só depois de se situar nesses dois dados é que pode partir para uma leitura inteligente e dinâmica (como deve ser toda a leitura).  
• O sentido estético – ouvindo de uma forma inteligente, o seu sentido crítico será apurado, e então saberá seleccionar a boa 
música e eliminar a que não lhe convém, por motivos que ele próprio conseguirá argumentar.  
• A criatividade – se o aluno canta, dança, faz música instrumental ou coral se toca um instrumento, ele está feliz a fazer coisas 
que o satisfazem e que lhe trazem prazer físico e espiritual, tornando-o livre e autónomo nas suas actividades lúdicas e sociais. 
• A coordenação psicomotora – na medida em que ao praticar música instrumental , coral dança ou movimento livre, está a 
representar as suas emoções através do corpo comandadas pelo cérebro.  
• A sociabilidade – fazendo música de conjunto, ou a nível individual para um público, está a relacionar-se com esse pequeno 
grupo, onde aprende a viver com as diferenças inerentes ao ser humano, tornando-se condescendente, solidário e conhecendo-se 
melhor a si próprio e aos outros, para assim poder evoluir técnica e espiritualmente’.  
Finalmente diremos que a música na educação é um contributo inestimável para que a definição de educação ateniense seja 
mantida viva: alma sã em corpo são.  
Esta postura de educadores (todo aquele que, de qualquer forma, participa no processo educativo) obriga-nos a não ser um 
qualquer ”Frei Tomás”, mas sim, a ser capazes de dar mais do que aquilo que esperamos receber, de ser capazes de ouvir e de 
compreender os outros. Enfim, ser capazes de perceber que, cada um de nós, da janela do seu prédio, vê uma perspectiva 
diferente dessa mesma jóia desta bela cidade: O Bom Jesus. Contudo, este não deixará nunca de ser ele mesmo.” (pp. 5-6) 
 
“Projecto Educativo  
O conservatório tem como projecto educativo de base promover uma educação integral conjugando a sua vertente artística com 
os outros saberes e linguagens culturais, científicas, tecnológicas e éticas ao longo de todo um percurso escolar, procurando 
enformar esta educação pelo conceito de cidadão interveniente e socialmente activo, e fundamentando a sua acção educativa nos 
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seguintes princípios socio–pedagógicos:  
• Uma escola humanizada e humanista em que qualquer pessoa se sinta realizada pessoal, social, cultural e profissionalmente;  
• Uma escola participativa e democrática em que todos os membros da comunidade educativa colaborem e se sintam 
responsáveis pela construção de uma escola de qualidade;  
• Uma escola aberta à realidade, atenta às dinâmicas sociais e não fechada sobre si mesma;  
• Uma escola pluridimensional e cultural que possibilite o desenvolvimento de todas as potencialidades e capacidades dos alunos 
de forma equilibrada;  
• Uma escola criadora de dinâmicas que possibilitem a realização de momentos artístico–culturais articulados com a 
comunidade.” (p. 7)  
 
“Na sua função tutelar das diversas academias, deve desenvolver esforços de coordenação pedagógica que possibilitem aos 
alunos condições de igualdade e oportunidade de meios” (p. 8)  
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“Projecto Educativo Singular 
Natureza 
O Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga é uma escola básica e secundária artística pública especializada no 
ensino da música, cabendo-lhe proporcionar formação especializada de elevado nível técnico, artístico e cultural nessa área, de 
acordo com planos curriculares próprios, estruturados em regime integrado.” (p. 3) 
 
“Missão 
O Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga assume como missão a formação especializada de elevado nível 
técnico, artístico, cultural e humana dos seus alunos, visando o desenvolvimento das competências necessárias para a formação 
dos futuros profissionais na área da música, tendo consciência que esta fase é uma etapa na sua formação que terá um novo 
estádio de desenvolvimento com a frequência do ensino superior.” (p. 8) 
 
3. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
Descrição do historial do CMCG de Braga (desde 1961) e respectiva evolução do enquadramento jurídico quanto a: nome da 
instituição; natureza do vínculo com o Ministério da Educação; cursos e planos de estudo; constituição do quadro docente da 
escola para os professores de formação geral e para os de ensino especializado da música (pp. 1-2).  
 
“Regime de funcionamento 
No conservatório é ministrado o ensino vocacional nos três ciclos do ensino básico e no ensino secundário em regime integrado. 
O Ministério da Educação define o regime integrado ‘os alunos frequentam todas as componentes do currículo no mesmo 
estabelecimento de ensino’ (www.min.-edu.pt e MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, (1998). Guião para o Ensino Artístico 
Especializado, DES, Lisboa. (p. 5).) 
Diremos que o Ensino Integrado no Conservatório assume uma tripla valência: 
1. assim os alunos têm aulas numa única escola, com um único projecto pedagógico; 
2. os alunos frequentam de forma integrada (continuada) os três ciclos do ensino básico e o ensino secundário; 
3. os planos curriculares do conservatório são organizados com autonomia em relação aos definidos para a generalidade do 
ensino básico e secundário, integrando, progressivamente, um núcleo mais alargado das disciplinas de formação vocacional e 
específica (Dec-Lei nº 352/93, de 7 de Outubro, Artº 8.º). 
O Conservatório pode, sempre que possível, oferecer ensino supletivo e articulado da Música.” (p. 3) 
 
“A disciplina de Dança continua a funcionar no Conservatório, em regime de curso livre (Dec-Lei nº 352/93, de 7 de Outubro, 
Artº16.º) aberta a toda a comunidade e sem provas de ingresso.” (p. 3) 
 
“O Conservatório pode, ainda, celebrar protocolos com jardins-de-infância e escolas do 1.º ciclo do ensino básico,  com objectivo 
de aí proporcionar o ensino da música (Dec-Lei nº 352/93, de 7 de Outubro, Artº 3.º)”. (p. 3) 
 
Admissão e avaliação 
“O regime da avaliação é o das escolas especializadas no ensino da música, mas até à publicação deste regime de avaliação é 
aplicável o regime de avaliação dos alunos dos ensinos básico e secundário, com as devidas adaptações (Dec-Lei nº 352/93, de 7 
de Outubro, Artº 6.º). 
Os alunos beneficiam da progressão diferenciada (Decreto-Lei 352/93, de 7 de Outubro, Art.º 7.º);  
Nas transições para os 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e deste para o ensino secundário só é garantido o direito à frequência aos 
alunos com aproveitamento global que obtenham, nas disciplinas da componente vocacional classificação positiva. Os alunos 
com aproveitamento global mas sem esta classificação podem candidatar-se, de novo, à frequência do Conservatório (Decreto-
Lei 352/93, de 7 de Outubro, Art.º 7.º - o Conselho Pedagógico decidiu fixar estes valores, nos termos dos números 3 e 4 deste 
artigo.); 
Para a admissão à frequência do Conservatório é exigida a realização de provas de aptidão e de apreciação dos conhecimentos do 
candidato na área da música (Decreto-Lei 352/93, de 7 de Outubro, Art.º 9.º); 
Estas provas, cuja elaboração, a realização e a avaliação das provas compete a um júri, destinam-se a seriar os candidatos e são 
elaboradas por forma:   
a) A revelar as suas capacidades;  
b) A avaliar os seus conhecimentos e o seu nível de execução instrumental.  
Para a Admissão ao 1.º ciclo do ensino básico, a elaboração das provas obedece, apenas, ao critério expresso na alínea a) do 
número anterior.   
As provas para admissão ao 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ao ensino secundário devem  permitir a avaliação do grau de 
desenvolvimento das capacidades demonstradas através de execução musical e instrumental.   
A exigência das provas deve, à medida que se evoluir nas aprendizagens, aumentar progressivamente, tendo em vista a promoção 
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de níveis de excelência.” (pp. 3-4) 
 
“Os planos curriculares foram aprovados:  
i) no ensino básico (primeiro, segundo e terceiro ciclos) pela Portaria no 1551/2002, de 26 de Dezembro  
ii) no ensino secundário, que constituem os planos curriculares são (Portaria n.º 1196/93, de 13 de Novembro):  
a) Instrumento Monódico;  
b) Instrumento Harmónico;  
c) Composição;  
d) Canto;  
e) Formação Musical;  
f) Percussão.” (p. 4) 
 
Estrutura organizativa: descrição dos órgãos de administração e gestão, definidos pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98 e legislação 
complementar; conselho pedagógico e executivos e respectivos órgãos de apoio (Conselhos de departamento, grupo ou 
disciplina; conselho de docentes (1.º ciclo), conselho de directores de turma; conselho de coordenação de ciclo; serviços de 
psicologia e orientação; conselho artístico) (pp. 8-9). “As estruturas de orientação educativa têm como finalidade colaborar com 
o conselho pedagógico e com o conselho executivo para assegurarem um acompanhamento eficaz do percurso escolar dos 
alunos, numa perspectiva promocional da qualidade educativa.” (p. 9) 
 
“População discente 
Todos os alunos de música estão sujeitos às provas de ingresso e no presente ano lectivo verifica-se a seguinte distribuição por 
ano turma e regime: (...)” (p. 9). Dois quadros. (p. 9). 
 
Quadro de “Cargas lectivas (ensino integrado)” (p. 10), 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário; com n.º de 
alunos por formação geral, formação vocacional, totais e número de disciplinas englobadas.  
 
Caracterização da distribuição do “Corpo Docente. 
O corpo docente do Conservatório é composto por 123 docentes assim distribuídos: (...)” (p. 11): indicação do número de 
professores por departamentos (Ciências Exactas e Naturais; Ciências Musicais, Ciências Sociais e Humanas, Classes de 
Conjunto e Canto; Expressões; Instrumentos de Cordas; Instrumentos de Sopro; Instrumentos de Teclas e de Percussão; Línguas; 
Monodocência, com  referencia do grupo disciplinar de pertença. “No presente ano lectivo há quatro docentes em mobilidade: 
um na Câmara Municipal de Terras de Bouro, um no estrangeiro, um no Conservatório do Porto e um na Escola Superior de 
Música e Artes do Espectáculo do Instituto Politécnico do Porto.” (p. 12) 
 
Distribuição dos 31 funcionários “Pessoal não docente” por categorias (p. 12). 
 
4. METAS E FINALIDADES 
 
“O projecto educativo assume como regime de frequência de referência o regime integrado e visa proporcionar ao alunos uma 
educação de qualidade marcada por uma intervenção activa do próprio discente com os seguintes objectivos: 
• impedir o aparecimento do abandono escolar no conservatório;  
• reduzir o insucesso número de negativas por disciplina abaixo dos 5%;  
• limitar as retenções na casa dos 2%;  
• fixar na casa dos 20% a relação entre o número de alunos admitidos e o número de alunos que concluem o 12.º ano.  




“A conclusão do 12.º ano deveria ser duplamente certificada, juntando a certificação do ciclo de estudos do ensino secundário, 
visando o prosseguimento de estudos à certificação profissional de nível 3.” (p. 8)  
 
“Melhorias no projecto  
Independentemente das alterações motivadas pelos novos diplomas legais, designadamente do novo modelo de gestão, 
gostaríamos de ver abertura para as seguintes melhorias” (...) (p. 12):  
(insere quadro, veja-se o original também) 
(i) Regime Integrado  
Segundo ciclo: Diminuição da carga lectiva e diminuição do n.º de disciplinas. 
Terceiro ciclo: Diminuição da carga lectiva e diminuição do n.º de disciplinas; Avaliação semestral em algumas disciplinas. 
Secundário Diminuição da carga lectiva criação de novos cursos  
(ii) Regime articulado: “Dado que só está previsto para o básico não o aplicaremos” (p. 12) 
(iii) Regime supletivo: Deveria transitar para curso nocturno. Se vier a ser extinto deveria ser faseado. Sendo progressivamente 
substituído por um curso livre, co-financiado pelo aluno ou pelo regime articulado.  
2008/09 – última inscrição no 1.º ano  
2009/10 – última inscrição no 2.ºano  
2011/12 – última inscrição no 3.º ano  
Novas Oportunidades  
Implicava a colocação de um funcionário (19.º) (Cf. p. 12) 
 
“Instalações  
Para facilitar o estudo dos alunos seria necessário construir 8 (oito) salas de estudo de instrumento (± 9 m2) para que a 
diminuição da carga lectiva fosse potencializa com o estudo de instrumento enquadrado por docentes da especialidade no âmbito 
das horas da  componente não lectiva.  
Instrumentos  
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Seria necessário reapetrechar a escola com alguns novos instrumentos sobretudo pianos e instrumentos para os alunos mais 
pequenos bem como para as salas de estudo.  
Equipamentos  
Seria necessário apetrechar a escola com armários apropriados para os alunos guardarem os seus instrumentos, evitando assim 
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Conservatório de Música de Coimbra, Proposta de Implementação do Novo Modelo 
de Escola do Ensino Artístico Especializado, Coimbra, 2008. 17 pp. + 1 anexo. 
 
 
1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“Em suma, trata-se, aqui, de propor uma primeira intervenção numa realidade que agora se começa a desenhar. Um desenho que 
virá, desejável e inevitavelmente, a ser acrescentado pelas dinâmicas próprias da vida nas escolas e do seu diálogo com a 
sociedade que servem (e de que se servem).” (p. 17)  
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“Consideramos que a Escola do nosso tempo não se circunscreve àquilo que se assume ser a sua missão principal. No caso da 
Música e do ensino das artes em geral é fundamental o alargamento do acesso à formação artística a públicos que, não se 
integrando numa estrutura de ensino tal como este deve ser concebido - visando uma aquisição sequencial de competências desde 
o ensino básico até à conclusão do Ensino Secundário - possam adquirir os fundamentos da linguagem musical numa lógica que, 
não raro, tem como consequência a aplicação prática em contexto profissional. O reforço da autonomia da Escola será, a este 
nível, um factor essencial de diversificação das ofertas e âmbitos de formação. Para já, na nossa opinião, trata-se de:  
a) promover aquilo que, em Portugal, demora a implantar-se no sistema educativo - um ensino especializado da Música visando a 
formação ao mais alto nível;  
b) conciliar a pretensão acima referida com a necessidade de reformular modalidades de ensino que, na prática actual do ensino 
artístico, têm vindo a contribuir para a criação de riqueza (nomeadamente na indústria cultural nacional) – adequando currículos, 
programas, duração de cursos, modos de financiamento, entre outros factores.” (p. 17)  
 
3. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
“O ENSINO ARTÍSTICO ESPECIALIZADO NO CONTEXTO DA REFORMA EM CURSO 
A história do Ensino Especializado da Música no nosso país, em contexto de serviço educativo público, é muito recente. 
Exceptuando a Escola de Música do Conservatório Nacional e o Conservatório de Música do Porto, as restantes escolas do 
Ensino Artístico Especializado (Música) contam com apenas cerca de três décadas de existência. 
Não obstante, é forçoso concluir da importância destas instituições na vida comunitária, avaliada, nomeadamente:  
a) a partir das populações escolares das instituições de ensino superior, nas quais ingressa um número crescente de jovens 
oriundos dos Conservatórios;  
b) a partir da presença cada vez mais notória de músicos formados nos Conservatórios nas estruturas/colectivos profissionais e 
amadores do país (orquestras, bandas filarmónicas, coros, etc.).  
Os perfis (motivações) dos nossos alunos são os mais diversos. Regra geral, é no contexto familiar que se gera a decisão de 
“inscrição” no Conservatório, fruto da consciência crescente de que o ensino das artes é “benéfico” para a educação global do 
indivíduo. Por isso, não raro, é já no ambiente do Conservatório que se desenha a chamada “vocação”, fruto, afinal, de um 
trabalho conjunto de docentes, alunos e famílias em torno da descoberta da Música e das formas da sua execução.” (p. 3) 
 
“POPULAÇÃO ESCOLAR DO CONSERVATÓRIO DE MÚSICA DE COIMBRA 
A população escolar do Conservatório de Música de Coimbra tem-se mantido estável, no que respeita à sua proveniência, ao 
longo dos últimos anos. Assim, metade dos nossos alunos reside (e estuda) na cidade de Coimbra, sendo que os restantes são 
oriundos dos Concelhos limítrofes (Montemor-o-Velho, Góis, Lousã, Arganil, Penacova, Miranda do Corvo, etc.). 
A quase totalidade dos alunos do Conservatório de Música de Coimbra frequenta esta escola em regime supletivo. Este facto 
decorre, desde logo, da localização periférica da Escola, o que, por sua vez, gera um conjunto de constrangimentos, de que 
destacamos:  
a) incapacidade de compatibilização de horários para a frequência simultânea do Conservatório e da escola de ensino genérico;   
b) dificuldade na articulação do cumprimento das tarefas escolares;  
c) grande dispêndio de tempo na deslocação para o Conservatório (servido, como foi referido, por um deficiente sistema de 
transportes públicos);  
d) concentração das actividades lectivas no período entre as 17 e as 21 horas, com notórios prejuízos para a capacidade de 
trabalho dos alunos mais jovens.” (p. 6) 
 
NOVO MODELO DE ESCOLA 
CICLOS DE ENSINO 
“1. Iniciação: Os chamados cursos de iniciação, implementados por iniciativa das escolas do EAE, vieram responder à 
necessidade de antecipação do momento de início da aprendizagem musical dos alunos de instrumento. A investigação nesta área 
concluiu, há muito, da necessidade (que não mera utilidade) de abordagem precoce da linguagem musical e das técnicas de 
execução instrumental (com variações na relação idade/instrumento) num contexto mundial de elevado nível de desempenho no 
qual Portugal, salvo honrosas excepções, resiste a inscrever-se. A distância que nos separa do modelo de percurso escolar 
instituído por força da aplicação do disposto no Decreto-Lei no 310/83, permite-nos concluir da total inadequação daquele 
diploma relativamente à definição da “etapa inicial de aprendizagem”, ponto-chave do cumprimento das tarefas próprias (missão) 
do ensino artístico especializado. De resto, pouco tempo volvido sobre a publicação do referido diploma, é a própria tutela (em 
Circular do GETAP da década de 80) que institui a possibilidade de antecipação da idade de ingresso nas escolas do EAE para os 
8 anos. 
A percepção da qualidade do serviço prestado pelas escolas do ensino público tem vindo a constituir um factor de atractividade 
que é justo realçar. Por esse motivo, antes da implementação dos cursos de iniciação (em que o acesso ao ensino especializado se 
proporcionava num contexto de reduzida oferta), assistia-se à mobilização das famílias para a aquisição de serviços educativos 
(aulas particulares), normalmente a partir dos 6 anos, destinados à “preparação” da candidatura ao Conservatório. Também a este 
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nível, a instituição dos cursos de iniciação permitiu alargar significativamente o leque de crianças que, com um nível de 
competências “zero”, puderam aceder ao ensino especializado da música.” (pp. 10-11) 
 
4. METAS E FINALIDADES 
 
“O Conservatório considera fundamental intervir activamente na diversificação dos regimes da sua frequência construindo, no 
imediato, uma realidade educativa em que deverão coexistir os regimes articulado e supletivo e, a prazo, o regime integrado.” (p. 
6) 
 
“No sentido de melhorar as condições de frequência, o Conservatório de Música de Coimbra envidará, desde já, as diligências 
abaixo indicadas: (…)” (p. 7) 
 
“B- Novo modelo de escola 
A implementação do regime de frequência integrado, para além dos regimes articulado (a intensificar) e supletivo (cuja 
continuidade se preconiza em situações excepcionais) depende da resolução da questão das instalações, cuja decisão ultrapassa o 
Conservatório de Música de Coimbra. 
É já, no entanto, possível projectar o modelo de escola assente nos regimes articulado e supletivo. Prevê-se, assim, a estruturação 
actualmente em vigor no ensino genérico: 1.º Ciclo EB (iniciação); 2.º e 3.º Ciclos e Ensino Secundário.” (p. 10) 
 
“Assim, consideramos que o cumprimento do desiderato expresso pelo Ministério da Educação – que é, de resto, o das escolas do 
EAE – de expansão da oferta e de estimulação da adesão “desinteressada” (exploratória) ao ensino artístico especializado deverá 
ocorrer ao nível do 1.º ciclo do EB. De resto, somos de opinião que a adesão à frequência em regime integrado significa, desde 
logo, um acto de comprometimento com um determinado plano de estudos, incompatível com a instabilidade própria de qualquer 
contexto de experimentação.” (p. 11) 
 
 “C. DOCENTES 
1. A questão do acesso à docência nos Conservatórios permanece uma das questões cuja resolução é da maior urgência. Nesse 
sentido, consideramos que, para além dos instrumentos legais que venham a ser criados para o recrutamento de novos docentes, é 
imperiosa a adaptação e aplicação, nas Escolas do ensino especializado da Música, da legislação já disponível para áreas do 
EAE. Assim, julgamos ser da máxima urgência a publicação de legislação de carácter transitório que vise regulamentar:  
a. a integração em Quadros de Escola dos docentes que preencham os requisitos tidos em conta em legislação anteriormente 
publicada;  
b. o reconhecimento da condição de profissionalizado (tendo em conta os factores idade e/ou tempo de serviço);  
c. a definição das condições de acesso à profissionalização, num universo em que os diplomados pelas Escolas Superiores de 
Música (ESML e ESMAE) constituem a maioria dos corpos docentes dos Conservatórios.  
d. a autorização de transferência de Quadro de docentes que, pertencentes a QZP da DREC, aqui prestam serviço há diversos 
anos.  
2. As características particulares do ensino artístico justificam o reconhecimento da importância do exercício de funções de 
professores/artistas. Numa área de actividade em que confluem a educação e a cultura, é da maior pertinência que os professores 
encontrem realização profissional na docência e na prática” (pp. 15-16).  
 
“Servem as “considerações finais” para afirmar (reconhecer) estarmos na fase inicial de um trabalho de criação de novas 
realidades educativas no Conservatório de Música de Coimbra e na generalidade das escolas da rede do EAE. O Conservatório 
de Música de Coimbra desenvolverá, envolvendo toda a comunidade escolar, um trabalho de formulação de propostas que visem:  
· a implementação de ofertas profissionalizantes utilizando os recursos humanos disponíveis na Escola; 
· a implementação do Curso de Dança (naquilo que constituirá a 2.ª escola pública desta modalidade de ensino); 






A carência de instalações adequadas para a leccionação da Música (e da Dança) acompanha o Conservatório de Música de 
Coimbra desde a sua fundação. A este propósito têm sido desenvolvidos esforços pelos responsáveis da Parque Escolar EPE e 
pela própria Senhora Ministra, no sentido de ser encontrada uma solução infraestrutural capaz de acolher o Conservatório e, 
simultaneamente, constituir um pólo de dinamização cultural da cidade (nas vertente da Música e da Dança). A construção do 
Conservatório é, pois, uma condição essencial para a viabilização de qualquer Projecto Educativo.  
A actual localização do Conservatório de Música de Coimbra, numa zona periférica, fortemente estigmatizada e precariamente 
servida por (raros) transportes públicos inviabiliza a adopção ao regime integrado. A experiência dos últimos anos (contrária 
àquela que guardamos do período em que o Conservatório esteve instalado no centro da cidade) tem demonstrado que a forma de 
acesso ao Conservatório é o transporte privado (automóvel). Este elemento entra em contradição com o preconizado pelo ME 
relativamente à redução efectiva do papel (do encargo) das famílias no desempenho das tarefas de deslocação. É de assinalar, 
ainda, o imenso esforço que comporta a frequência do Conservatório por alunos da periferia que, igualmente, recorrem ao 
transporte privado para a sua deslocação.  
A formulação de um Projecto Educativo depende, em grande medida, das instalações em que se deverá desenvolver, razão pela 
qual o Conservatório de Música de Coimbra se obriga à colocação de hipóteses que viabilizem o funcionamento da Escola até à 
inauguração de novas instalações. Assim:  
Hipótese 1 – Encontra-se concluído o Projecto de arquitectura resultante de concurso promovido pelo ME em colaboração com 
a Câmara Municipal de Coimbra (em cujo júri de selecção participou o Conservatório de Música de Coimbra), a construir no 
Vale das Flores. 
O referido projecto, concebido para dar resposta a uma oferta nos regimes articulado e supletivo, permite a adaptação à 
frequência em regime integrado (de resto já “desenhada” pelo arquitecto seu autor). É de sublinhar ser esta a única hipótese 
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preconizada pelo Presidente da Câmara Municipal de Coimbra1 e aquela em que se vem envolvendo o Conservatório, há já 
vários anos.... No caso de ser esta a solução a viabilizar –e dado estar o referido projecto em fase de Projecto de Execução – é de 
encarar a permanência do Conservatório nas instalações provisórias actuais (para uma previsão de dois anos de edificação da 
obra). 
Hipótese 2 – Construção do edifício do Conservatório no território da Escola Secundária da Quinta das Flores - No sentido de 
colaborar na materialização desta alternativa, o Conservatório reuniu, no passado dia 8 de Fevereiro, com o Conselho Executivo 
da referida Escola. Estudou-se a possibilidade da instalação provisória do Conservatório naquelas instalações, proposta que foi 
acolhida com a maior boa-vontade quer pelo Conselho Executivo, quer pela Associação de Pais da Escola da Quinta das Flores. 
Três razões principais motivam a adesão do Conservatório de Música de Coimbra à construção de instalações definitivas na 
zona do Vale das Flores:  
· o facto de ser uma zona densamente povoada e de fácil acesso para alunos que se tenham que deslocar da periferia da Cidade;  
· ser uma zona de concentração, numa área relativamente estreita, de um conjunto significativo de escolas de todos os níveis de 
ensino;  
· ser uma zona servida por uma boa rede viária e de transportes (incluindo a futura rede do Metro de superfície).  
Qualquer das hipóteses viabiliza: 
· a curto prazo – a implementação do regime de frequência articulado, (mantendo-se a frequência em regime supletivo)  
· a médio prazo – a implementação/manutenção dos diversos regimes de frequência (integrado, articulado e supletivo).” (pp. 3-5) 
 
“A- Período de Transição 
Neste período deverá ser assegurada: 
· a frequência pelos alunos que ingressaram no Conservatório até ao ano lectivo passado, em regime supletivo (sem prejuízo 
daqueles que possam e desejem transitar para o regime articulado);  
· a garantia de todos os alunos, que ingressaram no Conservatório até ao ano lectivo passado, poderem concluir os ciclos de 
estudos, independentemente da idade;  
· a possibilidade de adopção de um plano de recuperação para os alunos que, embora frequentem desfasadamente a escolaridade 
regular e o ensino especializado, revelem capacidades para concluir o respectivo Curso até final do Ensino Secundário.” (p. 7) 
 
No sentido de melhorar as condições de frequência, o CMC propõe-se a tomar desde já as diligências abaixo indicadas:  
“1. Alunos que habitem (e frequentem escolas do ensino genérico) no espaço urbano:  
· actuais alunos - estabelecer acordos de parceria com as escolas do 2.º e 3.º Ciclo EB e Secundárias, públicas e privadas, que os 
alunos do Conservatório já frequentem, a fim de estabelecer planos articulados de constituição de turmas e organização de 
horários (regime articulado);  
· novos alunos (2008/2009) 
i. estabelecer prioridade de matrícula no Conservatório (os testes de selecção ocorrerão antes da abertura do período de matrícula 
do ensino regular) aos candidatos que optem pela frequência de escolas da “rede” de articulação entretanto constituída ou, em 
alternativa, mediante a inscrição “individual” em regime articulado;  
ii. as vagas não preenchidas deverão ser ocupadas por candidatos constantes da lista seriada.  
2. alunos residentes fora de Coimbra - salvaguardar o acesso/frequência a este tipo de ensino em regime articulado (sempre que 
reúnam condições para tal) e em regime supletivo, no presente como no futuro.  
 
“CICLOS DE FORMAÇÃO 
1. Iniciação: frequenta o curso de iniciação um total de 90 alunos (ver anexo).  
Durante o período de transição que agora se inicia deverá ser assegurado: 
• a frequência dos actuais alunos nos termos previstos no momento do seu ingresso; 
• o lançamento do projecto, adiante indicado, de intervenção a dois níveis: a) a nível das escolas do 1.º Ciclo EB; b) a nível de 
abertura à comunidade. 
2. Segundo e Terceiro Ciclos:  
O plano de transição para regime articulado será materializado em acordos a estabelecer com os Agrupamentos de Escolas Alice 
Gouveia, Eugénio de Castro, Martim de Freitas e Colégio Rainha Santa Isabel (Escolas que reúnem um considerável número de 
alunos a frequentar o CMC) para a formação de turmas que integrem alunos do Conservatório. O Conservatório de Música de 
Coimbra realizou um levantamento dos alunos em situação de aderir ao regime articulado, tendo sido obtidos os números 
indicados na tabela seguinte (…)” (p. 8)  
Inserção de duas tabelas. 
“Uma vez que os números apresentados se referem a alunos distribuídos por diversas escolas, não é possível inferir da 
possibilidade de constituição de turmas nas escolas do EB a partir destes dados. Não obstante, será feito um trabalho de 
sensibilização para a formação do maior número de turmas possível.” (p. 9) 
3. Ensino secundário 
Os dados constantes do quadro seguinte reflectem a situação atrás descrita, exigindo o mesmo esforço de procura de articulação. 
(…) 
O Conservatório de Música de Coimbra defende, no actual contexto, a existência (como alternativa aos regimes futuramente 
predominantes) do regime supletivo. Esta Instituição deverá continuar a servir a comunidade, indo ao encontro das necessidades 
dos públicos escolares do perímetro urbano, como dos concelhos vizinhos. Do mesmo modo, dever-se-á atender à situação dos 
alunos que, devido à detecção tardia de vocação, não se consigam integrar nos restantes regimes de frequência.” (p. 9) 
 
CICLOS DE FORMAÇÃO 
Iniciações  
“Pelo acima referido, consideramos que a educação especializada de alunos do 1.º ciclo é fundamental para o sucesso deste tipo 
de ensino, aproveitando aquilo que ao nível da pedagogia musical são as condições ideais em termos de motivação e capacidade 
de desenvolvimento de competências. Assim, propomos o prosseguimento dos Cursos de Iniciação para alunos do 1.º Ciclo EB 
nos seguintes termos:  
• em regime de abertura à comunidade (supletivo) dando continuidade ao interesse de públicos diversos que manifestem 
interesse e aptidão na frequência deste tipo de ensino;  
• em escolas do 1.º Ciclo do EB (em colaboração com os agrupamentos de articulação), no caso de haver possibilidade a nível 
de instalações e equipamentos.” (p. 10) 
2.º e 3.º Ciclos 
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• Deverão ser reforçadas as medidas, adoptadas no período de transição, de fortalecimento da frequência em regime articulado;  
• deverá continuar a ser assegurado o acesso a este tipo de ensino, em regime supletivo, aos alunos impossibilitados de ingressar 
no regime articulado (em condições a definir posteriormente);  
• deverá ser generalizada a todas as escolas do subsistema (públicas e privadas) a implementação dos novos programas e planos 
de estudos.  
Ensino secundário: No actual contexto dos mercados de trabalho, importa estabelecer Planos de Estudo que não inviabilizem a 
candidatura dos alunos a qualquer Curso Superior.” (p. 12) 
Cursos a promover, com indicação da designação; habilitação de acesso; duração; certificação a conferir. Curso Artístico 
Especializado de Instrumento – Nível Básico; Curso Artístico Especializado de Instrumento – Nível Secundário; Curso Artístico 
Especializado de Canto (com descrição em anexo); Curso Artístico Especializado de Canto (em regime supletivo, pós-laboral); 
Curso Artístico Especializado de Formação Musical – Nível Secundário; Curso de Composição (Dupla Certificação) (pp. 11-13) 
 
“Assim, pelo atrás exposto, o Conservatório de Música de Coimbra considera essencial o envolvimento das escolas do EAE na 
concepção dos Planos de Estudos.” (p. 14) 
 
“PLANOS DE ESTUDO 
1. O Conservatório de Música de Coimbra é favorável à criação de Planos de Estudos que, desde o Curso de Iniciação até à 
conclusão do Ensino Secundário, garantam:  
· a normalização das aprendizagens, possibilitando a constituição de populações escolares homogéneas;  
· a “entrada” de alunos a meio do percurso educativo que, tendo obtido formação musical em contextos extra-escolares diversos, 
pretendam ingressar no ensino especializado;  
· a educação programada de competências que visem as opções previstas, de certificação para ingresso no mercado de trabalho 
e/ou de prosseguimento de estudos.  
2. Não obstante o acima referido, a prática das escolas do EAE revela a existência de casos em que o início “tardio” das 
aprendizagens não obstou à aquisição de competências em determinadas especialidades (instrumentos), conducentes ao exercício 
de profissões musicais e/ou ingresso no Ensino Superior. Nesse sentido, deverão ser definidas, em sede de reforma curricular, as 
competências da Escola, no âmbito da Autonomia Pedagógica, para que estes candidates possam obter formação especializada. 
3. Os planos de estudos para os Cursos Secundários deverão ser objecto de cuidada reflexão e correspondente reformulação, já 
que:  
· é a sua frequência que regista um mais elevado grau de abandono em todas as escolas do EAE, cujas razões importa 
compreender;  
· a formulação actual impede a construção de opções múltiplas para o ingresso no Ensino Superior, condicionando a atractividade 
dos Cursos;  
· assinala-se na frequência deste ciclo uma maior resistência à adopção, pelos alunos, do regime integrado (nas escolas em que 
este vigora).” (p. 14) 
 
OUTROS CURSOS A PROMOVER NO AMBITO DA REFORMA DO EAE 
1. CURSO DE MONITOR/ REGENTE DE BANDA (Nível III) 
A presença das Bandas Filarmónicas na Região Centro é muito significativa. Anteriormente entregue a profissionais músicos das 
Bandas Militares, a regência de Bandas Filarmónicas é, frequentemente, desempenhada por músicos formados nos 
Conservatórios (enquanto instrumentistas); trata-se, neste caso, de promover o acesso ao mercado de trabalho a jovens que, 
frequentemente e em contextos diversos, encaram a Música como opção profissional. 
2. CURSO DE MANUTENÇAO E REPARAÇAO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 
3. CURSO PROFISSIONAL DE SOM (no âmbito do Programa Novas Oportunidades); 
4. CURSO DE JAZZ (Curso Secundário) 
5. CURSO DE MÚSICA ANTIGA (Curso Secundário)” (p. 15) 
 
6. AVALIAÇÃO 
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Conservatório de Música do Porto, Esboço do Projecto de Reorganização do 
Conservatório de Música do Porto,  Porto, 12 de Fevereiro de 2008. (16 pp. + anexo) 
 
1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“O ensino artístico especializado: princípios e valores 
• O ensino artístico promove a aquisição de competências nos domínios da execução e criação artística especializada. 
• Ajuda a formar pessoas desenvolvendo o seu sentido estético e a capacidade crítica. 
• Destina-se a pessoas com comprovadas aptidões em alguma área artística. 
• Educa para a construção da sociedade, sublinhando o valor da sensibilidade artística nas relações interpessoais, o valor da busca 
da perfeição que se atinge pelo rigor, e a prática artística como um acto eminentemente comunitário. 
• Educa para a autonomia e para a acção, gerando autoconfiança e iniciativa individual. 
• Apela à busca da perfeição e abre à inovação. 
• Sensibiliza para o respeito e defesa do património cultural e artístico.” (p. 3) 
 
“Defendemos os objectivos gerais do ensino especializado da música, o perfil do aluno no termo do seu processo formativo e as 
suas ideias nucleares balizadas pelo Ministério da Educação em Abril de 2003, através do Documento orientador da Reforma do 
Ensino Especializado da Música (págs. 26 e 27).” (p. 3). 
  
(O Conservatório Municipal do Porto assume...) 
“9. A atenção à melhoria das relações humanas e à promoção do civismo por parte da comunidade educativa. (...) 
11. o incremento do sentido de escola por parte dos vários intervenientes da comunidade educativa.” (p. 5) 
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“Missão  
Garantir uma formação de excelência orientada, designadamente no que diz respeito à formação de intérpretes e criadores, para o 
prosseguimento de estudos, com vista a uma futura profissionalização.” (p. 1) 
 
“Assim sendo, o Conservatório e Música do Porto assume: 
1. A contínua melhoria da qualidade do seu ensino e a defesa da sua dignificação ajustando-a às necessidades actuais, 
optimizando o funcionamento e motivando todos os agentes em torno da reflexão sobre este tema. 
2. A preparação do futuro dos alunos, através de uma formação de excelência orientada: 
• para o prosseguimento de estudos 
• para a entrada no mercado de trabalho 
• para o desenvolvimento cultural do indivíduo, pela formação musical de qualidade.” (p. 4) 
 
4. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
“1.5. Alguns problemas da situação actual. 
1.5.1. O ensino especializado da música no sistema de ensino” (p. 6) Descreve o historial e enquadramento jurídico: do sistema 
(lenta aplicação do Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho)” 
 
(O Conservatório Municipal do Porto assume...) 
“(....) 3. A formação específica do aluno no sentido de um conhecimento e domínio de áreas da sua formação musical, que 
contempla: 
• uma sólida formação técnica e instrumental. 
• uma aprofundada formação teórico-prática ao nível das ciências musicais. 
• uma elevada capacidade de leitura musical. 
• o domínio e a capacidade de execução de diferentes géneros musicais. 
• a familiaridade com o repertório contemporâneo e competências para a sua execução. 
• uma prática continuada de música de conjunto 
• a experiência de trabalho em áreas de opção, de entre um conjunto alargado de possibilidades” (p.4) 
4. O apoio à formação dos docentes e funcionários. 
5. Uma formação global/transversal: o antigo e  o moderno; o saber alargado a outras artes e aspectos sociais da cultura. 
6. A criação nos alunos e na comunidade escolar da consciência do papel desta escola na vida educativa e artística da cidade e da 
região em que se insere. 
7. A definição da prioridade para a docência do professor/músico. Numa área que se situa entre a educação e a cultura, convém 
que os professores se realizem na docência e na prática artística. 
8. A defesa, no actual contexto, da existência (como alternativa aos regimes dominantes) do regime supletivo. O Conservatório 
deve continuar a abrir-se à comunidade, indo ao encontro das necessidades dos habitantes, não só da área envolvente, mas 
também de uma vasta região, assim como atender à situação dos alunos que devido a uma vocação tardia, não se consigam 
integrar nos outros regimes de frequência. Há uma grande quantidade de alunos em regime supletivo (só 38 alunos do 
Conservatório frequentaram em 2006/07 o regime articulado) a que o Conservatório deve dar resposta, através de um adequado 
sistema de transição, que permita a conclusão do nível de ensino que cada aluno esteja a frequentar.” (pp. 4-5) 
 
“Actualmente os cursos em funcionamento são, desde 1983, os Cursos Básico de Instrumento, e os Cursos Complementares de 
Instrumento, Canto e Formação Musical, a que se acresceu há já alguns anos o nível Preparatório. Além disso, e de acordo com o 
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estipulado pelo Despacho 176/ME/93 de 30 de Julho, a componente de formação técnica dos cursos do ensino secundário regular 
pode ser, na íntegra ou em parte, substituída por disciplinas dos cursos de música ministrados no Conservatório. 
O cumprimento deste objectivo, no entanto, não vem sendo tarefa fácil. Para além dos problemas que se prendem com a falta de 
instalações apropriadas e com a escassez de recursos materiais para a aquisição, conservação e actualização do equipamento, o 
Conservatório continua confrontado com a falta de um suporte legislativo que lhe permita funcionar respeitando as 
especificidades próprias dos vários cursos em funcionamento. Continua a aplicar-se a esta escola uma legislação dispersa, 
anacrónica, desajustada, quantas vezes até contraditória. 
Os planos curriculares, os programas e os modelos de avaliação em vigor para as várias disciplinas estão comprovadamente 
desactualizados. A reforma permanentemente anunciada e que não se realiza tem condicionado a resolução destas questões a 
nível do Conservatório.” (pp. 6-7) 
 
“1.5.2. Projecto curricular 
• Estrutura curricular desactualizada em algumas áreas: continua a não haver resposta para a necessidade de criação do Curso 
Complementar de Composição, cuja proposta já faz parte do anterior Projecto Educativo; o Curso de Canto continua a sofrer os 
efeitos da uniformização do Decreto-Lei 310/83.  
• Falhas na articulação curricular, quer horizontal, quer vertical, incluindo a articulação entre o nível complementar e o superior 
• Lacunas acompanhamento e orientação pedagógica dos alunos 
• Avaliação demasiado compartimentada por disciplinas.” (p. 7) 
 
“1.5.3. A comunidade educativa 
1.5.3.1. Os alunos 
• A quase totalidade dos nossos alunos frequenta o Conservatório em regime supletivo, articulando este ensino com a frequência 
de outras escolas e actividades, com consequências no cumprimento integral do plano de estudos do aluno e na vida da escola. 
• Desfasamento entre o nível de ensino e a idade. 
• Estamos na fase de conclusão de um levantamento exaustivo da situação de todos os alunos para que o plano/período de 
transição de resposta a todos, incluindo casos problemáticos e excepcionais.” (p. 8) 
 
“1.5.3. A comunidade educativa (...) 
1.5.3.2. Os professores  
•  Situação profissional penalizada pela inexistência de um Estatuto próprio, que consagre as especificidades destes docentes. 
•  Número exagerado de professores na situação de contratados em relação aos professores do quadro de nomeação definitiva, 
pela inexistência de um quadro de escola.” (p. 8) 
 
“1.5.3. A comunidade educativa (...) 
1.5.3.2. O pessoal não docente 
Número insuficiente para as necessidades de funcionamento alargado, assim como falta de pessoal especializado em áreas 
importantes como biblioteca, reprografia, etc.” (p. 8) 
“1.5.4. Instalações 
As instalações constituem um dos maiores constrangimento para uma realização mais eficaz do Projecto Educativo. O 
Conservatório não tem auditório, salas de ensaio de classes de conjunto, salas de estudo, salas de reuniões, espaço de convívio 
para os alunos, salas para os funcionários, sala de professores, espaços adequados de biblioteca e de arquivo, instalações 
sanitárias dignas e em número suficiente.” (p. 8) 
 
“1.5.4. Equipamento 
O Conservatório, sendo uma escola de ensino artístico da especializado de música, necessita de equipamentos específicos para o 
seu funcionamento. A aquisição  e manutenção destes equipamentos, sobretudo instrumentos musicais, não são compatíveis com 
a dotação orçamental que lhe tem sido atribuída, apesar de nas sucessivas propostas de orçamento se ter defendido um reforço 
técnica e pedagogicamente fundamentado.”  (p.8) 
 
4. METAS E FINALIDADES 
 
“O projecto que defendemos 
Sendo o objectivo central do Projecto Educativo a criação de condições capazes de favorecer o sucesso educativo dos alunos, 
procuraremos, através dele, reforçar o conjunto de princípios que defendemos como mais úteis e eficazes no sentido de uma 
constante melhoria da qualidade deste ensino que, em termos percentuais, se venha a traduzir num número crescente de alunos 
que procuram, na nossa oferta educativa, a sua opção vocacional. 
Assim, são objectivos prioritários deste projecto 
1. O conservatório e o sistema de ensino: 
• Construir soluções que contribuam para a resolução dos constrangimentos funcionais que afectam a formação dos futuros 
profissionais da actividade musical. 
• Continuar o trabalho que tem sido feito em conjunto com as outras escolas públicas de ensino especializado da música 
destinado a contribuir para a futura legislação sobre este tipo de ensino. 
• Continuar a defender a importância da identidade das escolas públicas do ensino especializado da música. 
• Aprofundar as possibilidades de autonomia. 
2. Área curricular 
• Continuar a aposta no nível do 1.º Ciclo, através do preparatório – (atelier 1.º e 2.º anos) (Preparatório 3.º e 4.º anos), com o 
objectivo de promover o contacto formal para um desenvolvimento privilegiado das suas capacidades musicais. 
• Defender a proposta de criação do Curso de Composição, já elaborada pelo respectivo grupo de professores. 
• Reflectir e propor soluções para o Curso de Canto, tendo em conta a sua especificidade, no sentido de ser alcançado um 
correcto enquadramento para o mesmo. 
•  Continuar a revisão dos programas, dentro dos condicionamentos actuais. 
•  Redefinir as competências a adquirir no fim de cada nível de ensino. 
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•  Incrementar a coordenação do desenvolvimento curricular, especialmente no que diz respeito à articulação dos objectivos 
programáticos e conteúdos das várias disciplinas. 
•  Rever o funcionamento da avaliação dos diversos sectores da escola. 
• Promover a prática da arte dramática entre os alunos, dando-lhes oportunidade de terem uma formação mais alargada no 
domínio das artes performativas.  
• Apoiar a criação de núcleos de actividades que correspondam a necessidades da formação dos alunos. 
• Continuar a dar revelo às audições e outras apresentações públicas, pela importância que desempenham na formação dos 
alunos. 
• Dar continuidade à realização de concursos de música para promover o intercâmbio, a motivação e a excelência musical dos 
alunos. 
• Apoiar as actividades de complemento curricular tais como palestras, exposições, visitas de estudo, cursos de 




“Registamos com agrado a inclusão das novas instalações do Conservatório no ‘Projecto-piloto de Modernização do Parque 
Escolar e espera-se que a concretização do projecto em desenvolvimento venha a curto prazo resolver estes problemas.” (p. 8) 
 
“Assim sendo passaremos a disponibilizar aos alunos os seguintes cursos” (p. 11) 
Com descrição dos cursos  
Curso Artístico Especializado de Instrumento – Nível Básico (Curso Artístico Especializado – Música em regime 
predominantemente integrado): horário diurno; duração variável (9 anos a começar no 1.º ano (1.º ciclo); 5 anos a começar no 5.º 
ano (2.º ciclo); 3 anos a começar no 7.º ano (3.º ciclo);  Certificação Escolar 9.º ano de escolaridade/ Curso Básico de 
Instrumento. 
Curso Artístico Especializado de Instrumento – Nível Secundário (Curso Artístico Especializado – Música em regime 
predominantemente integrado): horário diurno; habilitação de acesso 9.º ano de escolaridade e curso básico de instrumento; 
duração 3 anos; Certificação Escolar 12.º ano de escolaridade/ Curso Secundário de Instrumento. 
Curso Artístico Especializado de Canto – Nível Secundário (Dupla Certificação) (Curso Artístico Especializado – Música em 
regime integrado): horário diurno; habilitação de acesso 9.º ano de escolaridade; duração 3 anos; Certificação Escolar 12.º ano de 
escolaridade/ Diploma de Nível III. 
Curso Artístico Especializado de Canto – Nível Secundário (Dupla Certificação) (Curso Artístico Especializado – Música em 
regime Articulado ou Supletivo): horário misto; habilitação de acesso 9.º ano de escolaridade; duração 3 anos; Certificação 
Escolar 12.º ano de escolaridade/ Diploma de Nível III. 
Curso Artístico Especializado de Formação Musical – Nível Secundário (Curso Artístico Especializado – Música em regime 
predominantemente integrado): horário diurno; habilitação de acesso 9.º ano de escolaridade e curso básico de instrumento; 
duração 3 anos; Certificação Escolar 12.º ano de escolaridade/ Curso Secundário de Formação Musical. 
Curso de Composição (Dupla Certificação) (Curso Artístico Especializado – Música em regime predominantemente integrado): 
horário diurno; habilitação de acesso 9.º ano de escolaridade e curso básico de instrumento; duração 3 anos; Certificação Escolar 
12.º ano de escolaridade/ Diploma de Nível III. (pp. 11-12) 
 
“2. Modelo de Escola – Período transitório 
Esboço de Projecto de Reorganização e funcionamento elaborado a partir das linhas orientadoras, aprovadas em Conselho 
Pedagógico de 11 de Fevereiro de 2008. 
2.1. Nas actuais instalações (caso haja atraso na obra)   
• As novas matrículas serão feitas num currículo integrado a definir, tendo como base os planos de estudo previstos na Portaria 
1196/93 de 13 de Novembro para o Secundário e na Portaria 1551/2002, de 26 de Dezembro, para o básico, em regime de 
articulação com outras escolas. 
• Nessas instalações, vemo-nos forçados a manter a actual oferta educativa, nos regimes vigentes, incluindo o atelier e 
preparatório, embora sensibilizando os encarregados de educação para uma opção pelo regime articulado, sempre que o aluno 
reúna as condições necessárias. Os cursos a seguir listados mantêm a matriz curricular e os planos de estudo previstos na 
legislação em vigor: 
Despacho 76/SEAM/1985 de 9 de Outubro 
Despacho 65/SERE/90 de 23 de Outubro, alterado pelo DL 74/2004 
Portaria 1550/2002 de 26 de Dezembro” (p. 9) Com descrição dos cursos (Curso básico de instrumento; Curso complementar de 
instrumento; Curso complementar de canto; Curso complementar de formação musical), indicação de horário misto, regime de 
frequência (supletivo ou articulado), habilitações de acesso, duração e certificação. (pp. 9-10). 
 
“2. Modelo de Escola – Período transitório (...) 
2.2. Nas novas instalações 
Assim que o conservatório vier a ocupar as novas instalações, a oferta contará também com o regime integrado de frequência, 
como forma de frequência predominante, com planos de estudo a desenvolver, a partir dos que estão previstos na Portaria 
1196/93 de 13 de Novembro para o Secundário e na Portaria 1551/2002, de 26 de Dezembro, para o nível Básico (1.º, 2.º e 3.º 
ciclos). 
Defendemos no entanto a complementaridade dos três regimes de frequência. 
No actual contexto, torna-se importante a manutenção (como alternativa aos regimes predominantes – Integrado e Articulado) do 
regime Supletivo. O Conservatório deve continuar a abrir-se à comunidade, indo ao encontro das necessidades dos habitantes, 
não só da área envolvente, mas também de uma vasta região, assim como atender à situação dos alunos que devido a uma 
vocação tardia, não se conseguiram integrar nos outros regimes de frequência. Há uma grande quantidade de alunos em regime 
supletivo (só 38 alunos do Conservatório frequentaram em 2006/2007 o regime articulado) a que o Conservatório deve dar 
resposta, através de um adequado sistema de transição.” (p. 10) 
 
“Por conseguinte: 
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• As novas matrículas serão feitas em currículo integrado (a definir), no prazo de e plano previstos na tabela em anexo. Na 
constituição das turmas, será dada prioridade aos alunos que se encontram actualmente matriculados e reúnam as condições 
necessárias para transitar para o regime integrado. 
• Será garantida a continuação e conclusão de curso aos alunos actualmente matriculados, sendo que devem transitar para o 
currículo Integrado/Articulado, na próxima mudança de ciclo, sempre que reúnam condições para tal. Serão encontradas soluções 
alternativas, para casos excepcionais. 
• Será garantida a conclusão do nível de ensino em que estejam matriculados, no regime de frequência em que se encontrem, a 
todos os alunos que estejam fora dos limites de idade do nível secundário.” (p. 11) 
 
“2.2.1.Alargamento e diversificação da oferta educativa 
De forma a rentabilizar as instalações e equipamentos disponíveis, assim como os recursos humanos, para além da oferta atrás 
enunciada, entendemos poder vir a alargar e diversificar a oferta educativa, com outras formações de dupla certificação, com 
planos de estudos e áreas a definir, que revelem a utilidade e viabilidade na área da música. 
Possibilidade de alargamento da oferta a outros instrumentos e outras áreas da música. Estas modalidades de formação serão 
ministradas preferencialmente em horário pós-laboral/nocturno. 
• Cursos na área do Jazz e da Música Antiga 
• Cursos de Qualificação Escolar e Profissional de Nível III (a título de exemplo): Monitor de Actividades de Enriquecimento 
Curricular – Música 1.º Ciclo; Afinador de pianos; Reparador de Instrumentos; Produções e Tecnologias da Música 
• Formação de adultos no âmbito das Novas Oportunidades 
• Reconhecimento de Competências.” (pp. 12-13) 
 
“Implementação do regime integrado” (pp. 14-15): quadros com a previsão do número de alunos e de turmas, desde 1.º ano de 
funcionamento (2008/2009) ao 4.º (2011-2012). 
 
“O Conservatório de Música do Porto defende, com esta proposta, um projecto de escola onde o regime integrado venha a ser 
preponderante, sem prejuízo de regimes alternativos de frequência.” (p. 16) 
 
“Estamos em fase de conclusão de um levantamento exaustivo da situação de cada aluno, no sentido de assegurar um período 
transitório, que permita a todos os que não tenham condições de transição para o regime integrado, a continuidade e conclusão do 
curso no actual regime, assim como a conclusão do nível de ensino em que se encontram, a todos aqueles que ultrapassam o 
limite de idade do Secundário. 
Assim sendo, todos os alunos actualmente matriculados poderão continuar no actual regime de frequência, sendo que devem 
transitar para o currículo Integrado/Articulado, na próxima mudança de ciclo, sempre que reúnam condições para tal e serão 
encontradas alternativas para casos excepcionais. 
Visto tratar-se de uma mudança profunda, propomos que os alunos que terminem este ano lectivo o 5.º grau, pela fase delicada 
em que se encontram a nível de opção de prosseguimento de estudos, possam concluir o Secundário, independentemente do 
regime de frequência. 
Propomos ainda que seja encontrado um mecanismo que permita que os alunos do Secundário possam ter a possibilidade de 
frequência de algumas disciplinas supletivas à componente de Formação Geral, de forma a alargar a possibilidade de saídas para 
prosseguimento de estudos de Nível Superior, podendo dessa forma adiar a opção final. 
Visto que nas novas instalações do Conservatório de Música do Porto, estão também previstas instalações, feitas de raiz, para o 
1.º ciclo, que possibilitem uma frequência completamente integrada desde o 1.º até ao 12.º ano, fará todo o sentido a adopção de 
um plano de estudos integrado que tenha como referência os planos previstos na Portaria 1551/2002 de 26 de Dezembro. 
Dada a proximidade com outras escolas do 1.º ciclo, torna-se fundamental ainda dar a continuidade e aprofundar o nosso 
Projecto de ‘Atelier e Preparatório’, sendo que todos os alunos inscritos actualmente devem concluir este nível no actual regime 





“O projecto educativo contempla os princípios, os valores, as metas e as estratégias que orientam o Conservatório na sua 
actividade formativa. Assume, portanto, um conjunto orientador de objectivos pedagógicos e administrativos que contribuem 
para a sua identidade e orientam a vida deste estabelecimento de ensino.” (p. 3) 
 
(O Conservatório Municipal do Porto assume...) 
“10. o aperfeiçoamento do exercício da avaliação, como condição para a melhoria da qualidade do ensino.” (p. 5) 
 
“Este projecto, para além de outros resultados francamente positivos, já se faz reflectir num maior nivelamento entre a formação 
geral e vocacional que hoje se verifica nos primeiros graus dos cursos de instrumento” (p. 16)  
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1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“A EMCN é uma escola pública de referência e, dentre os Conservatórios, a única situada na vasta região que vai do Ribatejo e 
Estremadura até ao Alentejo e Algarve. Seja por essa contingência geográfica, seja pela sua história, a EMCN mantém como 
elemento identitário a dimensão da representação nacional outrora realizada, traço da sua identidade que, mesmo no quadro de 
uma progressiva transformação da rede de escolas vocacionais de ensino artístico, está também presente no estatuto que lhe é 
reconhecido pela comunidade envolvente. Esta proposta, elaborada por um Grupo de Trabalho e ratificada pelos órgãos 
institucionais da escola, nomeadamente, a Assembleia de Escola, o Conselho Executivo e o Conselho Pedagógico, passando pelo 
conhecimento da comunidade escolar em apresentação via electrónica, vem na sequência da anterior proposta elaborada por 
solicitação da Agência Nacional para a Qualificação do Ministério  da Educação (ANQ) e apresentada à apreciação da tutela em 
Julho de 2007. 
Na ausência de outros indicadores mais precisos por parte da tutela, nomeadamente do designado como “novo modelo de 
organização e funcionamento dos Conservatórios”, esta proposta é elaborada com base no disposto na Lei de Bases do Sistema 
Educativo e na Lei Quadro do Ensino Artístico, fixados respectivamente na Lei 49/2005 e no Decreto-Lei 344/1990, bem como 
em outros normativos entretanto em aplicação na regulação deste sistema de ensino.” (p. 4) 
 
“No sentido de desenvolver e tornar expressiva essa mesma Missão, a EMCN considera extremamente importante o 
desenvolvimento de projectos pedagógico-artísticos que envolvam a sua comunidade educativa, tanto na totalidade como em 
partes sectoriais da mesma e neste caso em projectos mais direccionados para cada uma das valências que a escola comporta.   
O desenvolvimento destes projectos, muitos deles baseados em protocolos e parcerias, articulados com os objectivos do ensino 
especializado cria, mais do que qualquer aspecto organizativo, uma forte identidade de escola, particularmente nos seus agentes 
(professores e alunos) mas também na comunidade envolvente, assim como uma identificação com os seus valores e propósitos.  
Daqui resulta a necessidade de reafirmarmos a continuidade da identidade plural da Escola, que se revela quer nos cursos e 
regimes de ensino que ministra quer nos níveis etários a que se dirige.   
Podemos então resumir os princípios orientadores fundamentais do ensino especializado da música, pelos quais regemos o ensino 
na EMCN e a presente proposta de reestruturação:  
1. Ensino de excelência, com vista ao desenvolvimento de competências nos domínios da interpretação e criação musical, para o 
acesso ao ensino superior e/ou à inserção no mercado de trabalho;  
2. Alargamento da oportunidade de acesso dentro de um contexto formativo especializado, dirigido a indivíduos com aptidões 
comprovadas;  
3. Educação da sensibilidade estética e do sentido crítico, num contexto formativo de respeito e defesa pelo património musical e 
artístico.” (p. 12) 
 
Seguramente que a adaptação dos espaços para a manutenção dos alunos durante um maior período de tempo na escola, com uma 
oferta mais abrangente e adequada de disciplinas, particularmente ao nível do ensino secundário, potenciará a opção pelos 
regimes articulado/integrado. No entanto, haverá sempre situações que não se enquadrarão neste formato e às quais a escola 
pública tem obrigação de responder, sob pena de ignorar quem de facto tem capacidades e vontade de desenvolver formação com 
vista ao prosseguimento de uma carreira musical, nomeadamente por questões de ordem:  
1. Fisiológica e /ou económica  
2. Pedagógica  
3. Opção adiada  
4. Sócio-cultural   
5. Outras, a analisar caso a caso  
No que respeita às razões de ordem fisiológica (1.), impeditivas de um início precoce no ensino especializado, temos como 
exemplo o Curso de Canto, onde devido à maturidade do aparelho fonador, o trabalho dirigido para fins profissionais não pode 
ser iniciado antes da mudança da voz (Anexo 3). 
Conjugando aspectos de ordem fisiológica e económica (1.) temos o exemplo de alguns cursos de instrumento de sopros, 
nomeadamente nas Madeiras (oboé, clarinete, fagote e saxofone) e nos Metais (trompa, trompete, trombone, tuba). A integração 
da maior parte dos instrumentos de sopro nas faixas etárias e a sua correspondência em termos curriculares como regime 
integrado ou articulado, especialmente ao nível das iniciações, pressupõe um investimento bastante significativo em instrumentos 
específicos para tornar possível o seu ensino em idades mais precoces. Este ensino pressupõe a compra e disponibilização por 
parte da escola de instrumentos adequados, tais como: Trompete – Pocket; Trompa – Trompa em fá; Tuba – Eufónio; Trombone 
– Trombone  modelo prélude; Clarinete – Requinta, Clarinete em dó; Fagote – Fagotino; Saxofone – Soprano curvo; Flauta 
transversal – Flauta com cabeça curva todos eles de elevado preço e inacessíveis à grande maioria das famílias (daí a necessidade 
de disponibilização por parte das escolas). Além disso, estes instrumentos devem começar a ser usados, obrigatoriamente, 
atendendo às especificidades e ao desenvolvimento físico individual dos alunos (por exemplo, o saxofone e o clarinete não 
devem ser utilizados durante a mudança de dentição quer por impossibilidade de produção do som, quer por danos na dentição 
definitiva; os instrumentos de metal, para além dos problemas de dentição, dependem da maturidade pulmonar - o esforço 
continuado pode ter implicações clínicas na pleura bem como na formação total da dentição definitiva e exigem uma morfologia 
labial robusta e uma adequação física ao peso e morfologia do instrumento). Deverá então analisar-se a relação entre os 
custos/benefícios deste investimento, pois o ensino mais tardio destes instrumentos não implica uma perda de qualidade ou 
oportunidades para alunos. O início «tardio» (12, 13, 14 anos) da formação nestes instrumentos não é impeditivo de resultados de 
excelência de acordo com a opinião dos especialistas (Anexo 4 e 5). 
Nas razões de ordem pedagógica (2.) temos a leccionação de determinados instrumentos, nomeadamente no âmbito da música 
antiga como alaúde, viola da gamba, traverso, clavicórdio, etc., assim como a guitarra portuguesa (Anexos 6, 7, 8). Estes 
instrumentos detêm uma especificidade cultural e musical muito particular, resultante de uma formação diferenciada e 
particularmente informada de contextos musicais mais restritos. O acesso a estes contextos ocorre muitas vezes já numa fase 
mais amadurecida do processo formativo, o que provoca normalmente um desfasamento etário com a escolaridade regular, 
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inviabilizando qualquer articulação.   
Relativamente à questão (3.), consideramos que deve ser dada oportunidade aos alunos de frequentarem o ensino secundário de 
música paralelamente com outro curso secundário (tendo terminado o curso básico), em virtude de pretenderem adiar a sua opção 
profissional na música para o final deste ciclo. Propomos assim a frequência, para estes casos, de um número mínimo de 
disciplinas vocacionais em simultâneo com outro curso secundário (nomeadamente 4 – Instrumento, Formação Musical, Classe 
de Conjunto e outra à escolha no âmbito das disciplinas Teóricas), sendo no entanto a matriz curricular do curso de música igual 
à do regime integrado e articulado. O prosseguimento de estudos neste regime fica sujeito à definição de um limite de anos para a 
conclusão do curso e a um aproveitamento exemplar por parte do aluno, tal como já se encontra consignado no Regulamento 
Interno da escola («No respeito pelo carácter vocacional e pela natureza específica deste ensino, perdem o estatuto de aluno do 
Conservatório Nacional, os alunos que: a) tenham reprovado por excesso de faltas, anulado a matrícula a todas as disciplinas ou 
reprovado duas vezes no mesmo grau ou três vezes interpoladas, numa determinada disciplina; b) tenham sido expulsos na 
sequência da aplicação de medida educativa disciplinar; c) suspendam a frequência escolar por dois ou mais anos consecutivos.») 
Nas razões de ordem sócio-cultural (4.) enquadramos sobretudo os alunos cujo primeiro contacto com o ensino e a prática 
musical se realiza nas bandas filarmónicas, instituições de relevo no panorama musical e cultural português. O papel 
preponderante que estas formações têm representado para o recrutamento e incremento da qualidade dos alunos na área dos 
sopros não pode ser esquecida, mas antes acarinhada e incentivada. Os jovens adquirem nas bandas, para além de valores 
importantes de cidadania e de forte identidade cultural num ambiente rico em relações inter-geracionais, também uma prática e 
conhecimentos instrumentais de real valor e complementaridade. Deve realçar, inclusivamente, o papel que os conservatórios 
têm tido na formação «especializada» fornecida a estes agrupamentos musicais, não só a nível amador como ao nível das bandas 
profissionais (mercado de trabalho de grande significado). Os benefícios desta formação não podem, nem devem, ser 
comprometidos por não se encaixarem nas regras do ensino integrado ou articulado, havendo assim a necessidade de enquadrar 
estes alunos, sempre que necessário, na figura do ensino supletivo que aqui se propõe. O intercâmbio de músicos/alunos – 
conhecimentos/formação entre os conservatórios e as bandas são efectivamente uma mais-valia (Anexo 9).  
Por último, deve ainda ser equacionada toda uma série de situações que podem justificar a opção por este regime (5.), tais como 
mudança de instrumento, entre outras. As características inerentes ao estudo de um instrumento implicam um desenvolvimento 
individualizado, em termos de ritmo e de cumprimento de objectivos, adaptado à aprendizagem de cada indivíduo. Podemos 
aventar que este trabalho pedagógico funciona em forma de espiral e com uma velocidade de percurso adaptável às 
características de cada instrumento e aluno. O factor idade, para além de estar relacionado de forma diferente com a 
aprendizagem de cada um dos instrumentos, é também inerente a características de carácter fisiológico a preencher e 
desenvolver. (pp. 24-27) 
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“2. Missão da EMCN  
Nos termos do Projecto Educativo, a Missão da EMCN visa proporcionar aos seus alunos uma sólida formação enquanto 
intérpretes e criadores musicais, com vista ao seguimento de estudos e prossecução de uma carreira profissional.” (p. 12) 
 
3. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
“Preâmbulo  
A reforma em discussão, anunciada em termos de uma refundação do sistema de ensino artístico, foi elaborada sem a 
participação de especialistas na área do ensino artístico, na ausência do necessário conhecimento (na sua extensão e detalhe) da 
realidade em que esse ensino se processa.  
A Escola de Música do Conservatório Nacional (EMCN) foi, todavia, instada a apresentar à tutela uma proposta de trabalho, o 
que faz através deste projecto sustentado de adaptação do seu sistema organizacional e pedagógico, elaborado de forma a dar 
continuidade ao trabalho que desenvolve no âmbito do  ensino especializado da música, caracterizado por uma forte vitalidade e 
expressão junto das comunidades educativas e culturais envolventes.  
A proposta da escola é assim elaborada com base no pressuposto da imperiosa assumpção, pela tutela, das seguintes premissas 
para a implementação da pretendida reforma do Ensino Artístico Especializado (EAE):  
1. Garantia do cumprimento do contrato pedagógico assumido entre a Escola e os seus Alunos, nomeadamente do direito de 
conclusão das formações iniciadas  
no regime escolhido pelos Encarregados de Educação, se for essa a sua opção.  
2. Garantia da manutenção, com vista ao alargamento, das formações realizadas ao nível do 1.º ciclo sob a forma de Pólos da 
EMCN e de Iniciações realizadas na própria escola.  
3. Garantia da manutenção, pelas escolas públicas, da oferta de formação em Canto, a nível não superior.  
4. Garantia da manutenção da oferta dos vários regimes de frequência, sem constrangimento prévio ao direito de opção pelos 
Alunos e Encarregados de Educação.  
5. Atribuição, à Escola, de competências no âmbito da autonomia para a regulação dos vários regimes de frequência, em função 
do seu Projecto  
Educativo.  
6. Garantia da resolução da situação contratual dos docentes e criação dos quadros de escola.  
Partindo então destes pressupostos passamos a apresentar a proposta da EMCN no âmbito da referida reforma, fazendo 
primeiramente uma contextualização da mesma a partir da caracterização da Escola.” (p.  3) 
 
“Introdução  
A proposta que se segue apresenta em primeiro lugar a identificação contextualizada da Escola de Música do Conservatório 
Nacional como aquela que, no âmbito do ensino da música, herda todo o passado do Conservatório Nacional de Lisboa tanto ao 
nível da prática pedagógica como no que refere ao espaço físico e aos equipamentos que utiliza.  
O dia-a-dia de funcionamento desta instituição, que a 5 de Maio perfaz 173 anos de existência, é assim marcado por este passado, 
que é assumido como parte da sua identidade.” (p. 4) 
 
“1. Caracterização 
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1. 1. Historial” (pp. 5-6): exposição dos principais factos institucionais, desde 1835 até à actualidade. “Finalmente, pelo Decreto-
Lei n.º 310/83, a estrutura quadripartida do Conservatório de Lisboa foi dissolvida, surgindo em sua substituição várias escolas 
autonómas. 
Durante muito tempo, foi o Conservatório Nacional de Lisboa, mercê da sua Escola de Música, um dos principais intervenientes 
da formação musical portuguesa, de onde saíram os principais vultos da nossa vida musical.” (p. 7)   
 
“1. Caracterização (...) 
1.2. Localização  
A EMCN está sedeada no edifício do antigo Convento dos Caetanos ao Bairro Alto, o qual sofreu as últimas obras de 
conservação no início dos anos 40, precisando hoje de manutenção. Para além das tão esperadas e necessárias obras de 
recuperação do Salão Nobre, já alvo de diferentes projectos de recuperação e mesmo de concurso público para a última 
intervenção projectada, deverá ser estudada a recuperação dos espaços que o edifício possui, com vista à adaptação às novas 
exigências do ensino musical e do actual sistema onde o mesmo se insere.  
Sendo uma zona bem servida de transportes (metropolitano, barcos, comboios, eléctricos, autocarros), permite que a ela tenham 
acesso alunos provenientes de zonas consideravelmente distantes. Por outro lado, trata-se de uma área onde a circulação 
automóvel observa limitações, dificultando a acessibilidade dos pais que se deslocam à escola por meio próprio de transporte. 
A Escola está ainda inserida numa zona culturalmente intensa (Teatro Nacional de São Carlos, Teatro S. Luís, Teatro da 
Trindade), possibilitando a realização de parcerias relevantes para a formação dos alunos.   
A localização da EMCN e a constante procura que tem tido por alunos residentes em cerca de 130 localidades diferentes, tanto na 
área metropolitana de Lisboa como fora dela, vem reforçar o carácter abrangente da sua área de 
influência geográfica, que se expande muito para além do bairro onde se localiza.” (pp. 7-8) 
 
“1. Caracterização (...) 
1.3. Parcerias/Protocolos  
Para a concretização do seu projecto educativo, tanto no aspecto pedagógico como financeiro, a EMCN tem realizado várias 
parcerias, algumas das quais vertidas em protocolos.  
Algumas destas parcerias têm uma importância basilar no funcionamento pedagógico-artístico, sendo de características 
duradouras, enquanto outras são de carácter pontual. Entre as mais significativas citamos:  
• Protocolo com a Câmara Municipal de Lisboa - apoio financeiro para realização de concertos e produção de materiais de 
divulgação;  
• Protocolo com a Câmara Municipal da Amadora – Extensão Pedagógica - Pólo da Amadora;   
• Protocolo com a Câmara Municipal de Loures – Extensão Pedagógica - Pólo de Loures;   
• Protocolo com a Câmara Municipal da Amadora, Escola EB 2+3 Miguel Torga, FSE – Programa Equal, Fundação Calouste 
Gulbenkian – Projecto Orquestra Geração;  
• Protocolo com o Instituto Piaget – I.S.E.I.T. – Curso de Especialização, pós-graduação e mestrado em Direcção de Orquestra de 
Sopros;  
• Protocolo com a Escola Superior de Música de Lisboa – realização das práticas pedagógicas na EMCN dos cursos ministrados 
na ESML;  
• Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação Luso-Americana, Cultivarte-Associação Cultural, Rotary Clube da Estrela, Rotary 
Clube de Portugal, Fundação Oriente, Instituto Cervantes, Instituto Franco-Português, Instituto Italiano, Curso Internacional de 
Verão de Cascais, (apoio financeiro para a realização de masterclasses, cursos, concursos e atribuição de bolsas);  
• Festival Transeuropéen de Rouen (França), Escola Superior de Teatro e Cinema, Escola de Dança do Conservatório Nacional, 
Instituto de Comunicação Social, Instituto Superior Técnico, Faculdade de Arquitectura de Lisboa, Escola Técnica de Imagem e 
Comunicação, Grande Oriente Lusitano, IPPAR, Associação Portuguesa de Matemática, Teatro Nacional de São Carlos, Centro 
Cultural Olga Cadaval, Biblioteca Nacional, Sindicato dos Professores da Grande Lisboa, diversos museus (através da realização 
de concertos). ” (pp. 8-9) 
 
“1. Caracterização (...) 
1.4. Alunos  
A Escola tem actualmente 959 alunos. Verifica-se que grande parte são oriundos de diversas freguesias de Lisboa e ainda de 
zonas limítrofes da cidade e fora dela. Percentualmente, 39% reside em Lisboa cidade, habitando os restantes maioritariamente 
na área metropolitana (Loures – 9%, Sintra – 8,5%, Amadora – 7,6%, Oeiras – 5,5%,Cascais – 4,7%, Seixal – 4,2% e Almada – 
3,5%). Os restantes estão ainda distribuídos por outras regiões do país, num total de 42 concelhos. (Anexo 1). 
Os alunos frequentam a Escola nos seguintes cursos: Iniciação, Básico, Secundário e Curso Livre (guitarra portuguesa e viola da 
gamba).  
 Os alunos encontram-se divididos pelos seguintes regimes de frequência:   
Integrado (44);  
Articulado (83);  
Supletivo (832).” (pp. 9-10) 
Apresentação do Quadro 1, “Alunos Matriculados no Ano Lectivo de 2007/2008” (p. 10), distribuídos por regime de frequência 
consoante matrícula em Iniciação ou no curso Oficial (Básico; Complementar: Instrumento, Canto, Teóricas). Ressalva em nota 
que, para os alunos de Iniciação, se verifica um paralelismo entre o ano de escolaridade e o ano da Iniciação.  
 
“1. Caracterização (...) 
1.5. Corpo Docente  
A EMCN integra um corpo docente constituído por cerca de 134 professores no total, sendo 54 pertencentes ao Quadro de 
Nomeação Definitiva e 80 em regime de contratação, dos quais 6 se encontram em situação de acumulação.  
Destes, 27 têm horários reduzidos, na sua grande maioria devido às especificidades das disciplinas que leccionam.” (p. 10) No 
Quadro 2, explicita-se o número de docentes de Instrumento, Teóricas, Classe de Conjunto/ Acompanhamento e Total por 
situação quanto ao vínculo profissional: Quadro de Nomeação Definitiva, Contratados com Horário Completo e Contratados com 
Horário Incompleto.  
  
“1. Caracterização (...) 
1.6. Pessoal não Docente  
O corpo do pessoal não docente é constituído por 10 funcionários que integram o Quadro e 12 em regime de contratação.   
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O pessoal auxiliar tem grandes dificuldades para desenvolver o seu trabalho uma vez que, para além de vigiar todo o espaço, é 
necessário acompanhar o decorrer das audições e demais apresentações escolares e transportar, com muita frequência, 
instrumentos e outros equipamentos (de peso, volumetria, etc., consideráveis), entre os vários espaços e pisos do edifício.” (pp. 
10-11)  
 
1.7. Pais e Encarregados de Educação  
A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola de Música do Conservatório Nacional foi formalmente constituída 
em 1991 e tem colaborado regularmente com a Escola, estando representada no Conselho Pedagógico e na Assembleia de 
Escola, de acordo com o Regulamento Interno. Foi igualmente constituída no ano de 2007 a Associação de Pais e Encarregados 
de Educação da Escola de Música do Conservatório Nacional – Pólo de Loures (APEECNLoures). (p. 11)  
 
“3. Projecto sustentado de adaptação da estrutura organizacional da EMCN (...) 
3.2 Dos regimes de frequência  
A EMCN tem em funcionamento simultâneo os três regimes previstos na legislação em vigor, nomeadamente o regime supletivo, 
articulado e integrado.” (p. 17) 
 
“3.2.1 Regime Integrado   
O Regime Integrado só foi possível implementar de há seis anos a esta parte, devido a questões de gestão de espaço (coabitação 
com mais quatro escolas no mesmo edifício na decorrência do Decreto-Lei 310/83 de 1 de Julho). Somente após a saída das 
escolas superiores de Dança e de Teatro e Cinema, em 1998, foi possível dar início ao processo de adaptação de espaços com 
vista à implementação do regime integrado.   
Ao abrigo de um protocolo com a Escola de Dança, visando uma racional ocupação de espaços e de utilização de recursos 
humanos, o regime integrado, no ensino secundário, teve início no ano 2001/2002. No primeiro ano de funcionamento apenas se 
candidataram dois alunos a este regime; no Segundo ano nove; nos anos posteriores continuou a verificar-se um incremento 
(2003/2004 - 20; 2004/2005 - 30; 2005/2006 - 36; 2006/2007 - 36), que correspondeu a uma efectiva mobilização da escola nesse 
sentido, sendo que no presente ano contamos com 37 alunos, tal como foi apresentado no Quadro 1 (1.4).   
O alargamento deste regime no presente ano lectivo ao 5.º ano de escolaridade foi possível graças ao desenvolvimento do Curso 
de Iniciação Musical, de onde provêm cinco dos sete alunos que o frequentam.   
De acordo com a proposta de Julho de 2007, elaborada a pedido do Ministério da Educação, tentou-se ainda a abertura de uma 
nova turma no 1.º ciclo, a qual não obteve resposta por parte da tutela.  
O ensino integrado, prevendo a frequência nas mesmas instalações da componente geral e da componente vocacional do ensino, 
permite ao aluno uma gestão mais racional e equilibrada da sua vida escolar, potenciando igualmente a focagem do clima escolar 
na área específica em causa.” (pp. 17-18) 
  
 “Verificam-se no entanto circunstâncias que desaconselham a aplicação em exclusivo deste regime de ensino, que justificam a 
menor adesão de um significativo número de alunos e encarregados de educação. Dos vários motivos apurados, salientamos os 
seguintes:  
a) Preferência por outra escola do ensino regular (características e/ou qualidade da escola de ensino regular; forte identificação 
com o projecto educativo da outra escola);  
b) Proximidade da escola de ensino regular na área de residência do próprio;  
c) Dificuldades de acesso à escola (ter de atravessar todos os dias a cidade ou ter de entrar e sair diariamente da cidade em horas 
de ponta);  
d) Limitação, no caso do ensino secundário, ao acesso a outros cursos superiores.  
Se os aspectos anteriormente referidos são importantes, queremos realçar o enunciado na alínea d). Muitos dos alunos 
consultados sobre a hipótese de frequência deste regime na EMCN mostram-se renitentes ou totalmente adversos, pois a opção 
pelo curso de Música direcciona unicamente para saídas futuras na área da música, enquanto que para outras áreas as saídas são 
mais abrangentes, possibilitando maior leque de prosseguimento de estudos a nível superior. Contamos com vários exemplos 
entre os alunos que têm frequentado o regime integrado (nível secundário) na EMCN, de frequência ou assistência a disciplinas 
vocacionais de outros cursos que não música, particularmente matemática e línguas, em externatos ou noutras escolas públicas, 
de modo a retardar a opção final até ao concurso ao ensino superior, o que é perfeitamente compreensível já que se trata de uma 
opção verdadeiramente importante para a definição do percurso de vida posterior e também porque esta decisão pode ser 
condicionada por razões de ordem físico-motora. A questão da possibilidade de frequênciade outras disciplinas é assim 
particularmente sensível, de forma a potenciar uma maior aposta no regime integrado por parte dos alunos.  
Parece-nos fundamental permitir a frequência de disciplinas de outros cursos (na própria escola ou noutras), tal como já acontece 
nos cursos científico-humanísticos (Portaria no 1322/2007), de forma a dar-se resposta satisfatória às expectativas e necessidades 
dos alunos.   
A opção pelo regime integrado poderá ainda ser inviável, por exemplo, para alunos que, tendo iniciado o seu percurso formativo 
mais tardiamente (quer por questões de falta de resposta do sistema de ensino, de detecção de capacidades ou de vontades assim 
como das características do instrumento de estudo – determinados instrumentos de sopro, canto,  etc...) não seja possível 
estabelecer um paralelismo entre o grau de escolaridade e o nível de ensino musical. De realçar aqui determinados contextos de 
aprendizagem mais informais, mas de significativa importância no panorama cultural e musical do país, como as bandas 
filarmónicas, que detêm um papel fulcral no recrutamento e início de contacto com a maior parte dos instrumentos de sopro.   
Também no caso do Curso de Canto a opção pelo regime integrado é particularmente problemática, dado que o início da 
formação depende da maturidade do aparelho fonador, o que ocorre em regra entre os 15 e os 17 anos de idade. No entanto, 
qualquer formação superior em canto (politécnico, universidade) deve depender de uma formação musical anterior, pois ninguém 
ingressa no ensino superior antes de adquirir competências na área específica a que se candidata, pelo que terá de ser repensada 
toda a estrutura do referido curso.  
Ocorre ainda que os alunos que frequentem o regime integrado deverão ter a hipótese de reajustar o seu percurso formativo a 
nível musical, sem prejuízo da sua formação geral, resultante por exemplo de uma mudança de instrumento, de um problema 
físico ou outros, que em determinado momento impossibilite esse paralelismo.” (pp. 19-20) 
 
“3.2.2  Regime articulado  
O regime articulado, actualmente em vigor ao abrigo da Portaria 1550/2002 de 26 de Setembro, permite dar uma resposta 
satisfatória às questões anteriormente enumeradas, nomeadamente o direito à liberdade de escolha das escolas da sua preferência 
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por parte dos encarregados de educação onde se inclui o direito à frequência da EMCN, independentemente da sua área de 
residência, rentabilizando o esforço das crianças e das famílias e potenciando igualmente o acesso a um maior número de 
crianças ao ensino artístico especializado. As vantagens deste regime centram-se, também, no facto de poder permitir a alunos 
com maior distanciação geográfica da EMCN que demonstrem e experimentem o seu talento e vocação, numa frequência 
conjugada e coordenada entre as escolas das suas residências e a EMCN.   
A EMCN tem promovido activamente o Regime Articulado junto de encarregados de educação e respectivos alunos e continuará 
a fazê-lo intensamente no sentido de aumentar ainda mais esta opção, sendo que o número de alunos em condições de articulação 
tem vindo a crescer significativamente.   
Para este aumento contribuiu sem dúvida a implementação do Regime das Iniciações, criado em 1997/1998, alargado depois aos 
Pólos Pedagógicos iniciados em 2003/2004, tendo vindo a verificar-se, cada vez mais, um maior paralelismo entre o percurso na 
formação geral e na formação vocacional. Em 2007/2008 conseguimos ultrapassar a previsão que fizemos na proposta 
apresentada à ANQ (27/7/2007), frequentando actualmente este regime 83 alunos, prevendo-se um aumento muito significativo 
nos próximos anos.” (p. 21) 
 
“De referir igualmente que as condições estabelecidas na recente Portaria1550/2002 de 26 de Dezembro, permitindo um 
desfasamento até dois anos do percurso formativo entre a formação geral e vocacional, potenciam significativamente esta opção. 
O previsto nessa portaria responde assim eficazmente às necessidades de alunos que, demonstrando capacidades efectivas para a 
prossecução de estudos no âmbito do ensino especializado da música, tenham iniciado os estudos musicais desfasados do ensino 
regular ou tenham tido necessidade de reequacionar o seu percurso formativo (mudança de instrumento, problemas físicos, etc.). 
(Anexo 2)   
O ingresso em regimes e ciclos posteriores fica salvaguardado pela prestação de provas de acesso a novo nível.” (p. 22) 
 
“3.2.3 Ensino supletivo  
De acordo com o disposto na legislação aplicável, nomeadamente, na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e na Lei-
quadro do Ensino Artístico (LQEA), consideramos necessário proceder ao enquadramento da definição da terminologia utilizada 
na sua dimensão jurídica actual.  
Assim, de acordo com o disposto na legislação referida, o ensino artístico especializado é desenvolvido na base de um currículo 
integrado, a realizar numa determinada escola, podendo este ser frequentado em regime articulado, realizado em escolas 
diferentes.  
No âmbito desta proposta, consideramos ser o regime supletivo (O regime designado como supletivo cumpre os objectivos 
consagrados no sistema educativo no âmbito do ensino recorrente bem como da educação extra-escolar.) adequado à frequência 
dos alunos que, encontrando-se nos limites etários fixados para o efeito na LQEA, apresentem um desfasamento entre o curso de 
música e do ensino regular igual ou superior a três anos. Este regime mantém a sua significação estrita para o caso dos alunos 
que, não se encontrando nas condições previstas para o usufruto dos outros regimes considerados, não possam optar pela 
frequência do ensino genérico em regime articulado, nomeadamente por falta de oferta de rede adequada à sua área de residência.   
A escolha francamente expressiva do regime supletivo por parte de alunos e encarregados de educação ao longo dos anos na 
EMCN, mesmo após a implementação, em 2001/2002, do ensino integrado, demonstra que o primeiro corresponde 
adequadamente às expectativas e realidades dos seus utentes e não compromete o seu desempenho nem a formação musical 
(sendo a certificação uma questão de outra ordem).” (p. 24) 
 
4. METAS E FINALIDADES 
 
“Quadro 3 – Previsão da evolução do corpo discente com frequência em regime integrado”, desde o ano 2007/2008 a 2011/2112, 
para todos os anos e ciclos, desde o 1.º ano do 1.º ciclo do ensino básico ao 12.º ano do ensino secundário,  e previsão do n.º 
mínimo e n.º máximo de alunos em regime integrado. “Nota: a base de cálculo do número de alunos (mínimo de 8 e máximo de 
15) considera o disposto nos n.ºs 5.6.1 e 5.6.3 do Despacho no 14026/2007, de 3 de Julho, 2.ª série, interpretando-se o sentido do 
termo ‘especialização’ em sentido amplo, isto é, como equivalente a ‘música’” (p. 18).  
 
 “A EMCN pretende ampliar a abrangência deste regime, estendendo-o aos vários níveis de ensino, desde as Iniciações ao 
Secundário, através da criação de uma turma por ano de escolaridade (12 turmas no total), contemplando um universo inicial de 
180 alunos, número que poderá ser alargado de acordo com as condições logísticas entretanto criadas e a procura da formação 
especializada nos vários níveis de ensino e regimes de frequência.” (p. 18) 
 
“Quadro 4 – Previsão da evolução do corpo discente com frequência em regime”, desde o ano 2007/2008 a 2011/2112, para 
todos os anos e ciclos, desde o 1.º ano do 1.º ciclo do ensino básico ao 12.º ano do ensino secundário,  e previsão do n.º de alunos 
com possibilidade de articulação estrita (sem desfasamento). “Nota: o número de alunos considerados para a entrada no 1o ciclo 
em 2008/2009 corresponde à média dos alunos actualmente em frequência no nível de iniciação. Esse valor constitui, para efeitos 
desta projecção, a estimativa do número de ingressos nos anos subsequentes.” (p. 22)  
 
“Quadro 5 – Previsão da evolução do corpo discente com frequência em regime supletivo”,  
Lotação estimada por regimes de frequência desde o ano 2007/2008 a 2011/2112. 
Nota: os valores considerados para o regime supletivo em 2007/2008 contemplam já os alunos do curso de canto (actualmente 
esse número é de 112 alunos). Com uma lotação estimada de 950 alunos, a evolução da frequência em regime supletivo obtém-se 
pela subtracção dos valores previstos para os outros tipos de frequência.” (p. 23) 
 
 “5 Calendarização  
5.1 Propostas a curto prazo  
5.1.1 Até ao final do ano lectivo de 2007/2008 deverão ser devidamente tratados os seguintes assuntos:  
• Situação dos professores contratados e do quadro de docentes da EMCN  
• Reestruturação do Curso de Canto em conjunto com as restantes escolas oficiais  
• Discussão da reestruturação dos curricula e programas do Curso Básico e Complementar de Música  
5.1.2 Definir as alterações logísticas e as obras necessárias  
 5.2 Setembro de 2008  
• Continuidade do processo de desenvolvimento do regime integrado através da abertura de 1 turma de 1.º ano, 1 turma de 5.º 
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ano, 1 turma de 6.º ano (continuidade do 5.º ano de 07/08) e 1 turma de 7o ano.  
• Análise do alargamento ao Curso Básico de Música (até ao 2.º ciclo) nos pólos pedagógicos da Portela e Amadora.  
• Continuação da discussão e aplicação faseada dos curricula do Curso Básico e Complementar de Música  
• Definir a calendarização faseada das obras a realizar, de acordo com projecto de alterações 
5.3 Implementação plena do regime integrado  
 2008/2009: 1.º ano do 1.º ciclo; 6o ano do 2.º ciclo; 7.º ano do 3.º ciclo;  
2009/2010: 2.º ano do 1.º ciclo do EB; 8.º ano do 3.º ciclo do EB;  
2010/2011: 3.º ano do 1.º ciclo do EB; 9.º ano do 3.º ciclo do EB;  
2011/2012: 4.º ano do 1.º ciclo do EB. 
No ano lectivo de 2011/2012 estaria assim implementado o Regime Integrado ao longo de toda a escolaridade na EMCN, desde o 
1o ano do 1o ciclo do Ensino Básico até ao 12o ano do Ensino Secundário. Para que este objectivo seja exequível é 
absolutamente fundamental a realização das obras anteriormente   
É também nossa proposta a implementação do regime integrado nos Pólos Pedagógicos da Portela e da Amadora, com início no 
1.º ano do EB estendendo-se posteriormente a toda a escolaridade ministrada nos mesmos. ” (pp. 38-39 
  
Alargamento a camadas sociais mais desfavorecidas e abertura da escola à sociedade (p. 33-34) 
 
“5.4 Alargamento do EAE – Curso Básico de Música até ao 2o ciclo (1o e 2o grau) nos pólos pedagógicos da Loures e Amadora   
 Ao criar os Pólos Pedagógicos de Loures e da Amadora, com a aprovação do Ministério da Educação em 2003/2004 e em 
articulação com as respectivas Câmaras Municipais com quem foram estabelecidos protocolos, a EMCN pretendeu tornar 
possível uma maior facilidade de acesso ao ensino especializado da música a alunos residentes na área da grande Lisboa, dando 
ênfase aos instrumentos de corda de orquestra, onde se verifica normalmente um maior défice a nível de ensino. Tal como foi 
anteriormente referido no que ao regime de Iniciação respeita, também aqui os resultados são muito satisfatórios, pelo que a 
possibilidade de alargar este ensino até ao 2o grau do Curso Básico será uma mais valia para alunos e famílias e permitirá 
igualmente abranger um maior número de crianças, já que o número de vagas na sede para absorver os alunos no Curso Básico 
acaba por ser limitado.   
Esta possibilidade deverá ser estudada, juntamente com as autarquias e outras instituições locais, de modo a contribuir para o 




“3. Projecto sustentado de adaptação da estrutura organizacional da EMCN  
 3.1. Propostas  
A reestruturação que seguidamente se apresenta tem como pressupostos iniludíveis:  
1. A recuperação e adaptação dos espaços da escola, através do plano de obras há muito previsto;  
2. A dotação de equipamentos compatíveis com os cursos adiante propostos;  
3. A criação de condições de estabilidade do corpo docente, com a resolução da situação dos contratos e a criação do quadro de 
escola.” 
 
3.1.1. Cursos, Níveis de Ensino e Certificações: Curso Básico de Música (Oficina Instrumental) -  1.º Ciclo; Curso Básico de 
Música – 2.º ciclo; Curso Básico de Música – 3.º ciclo; Curso Secundário de Música; Curso Secundário de Canto; Cursos 
Profissionais; Programa Novas Oportunidades 
3.1.2. Regimes de Frequência  
Integrado, Articulado e Supletivo (Para este regime em que os alunos frequentam um curso de música independentemente da sua 
escolaridade geral, propomos um núcleo disciplinar mínimo, obrigatório ) (1o, 2o e 3o ciclo, secundário). 
3.1.3. Local de Funcionamento (Sede e Pólos)  
1.º ciclo: Sede e Pólos; 2.º ciclo: Sede, considerando-se a possibilidade de alargamento deste ciclo também aos Pólos, de acordo 
com condições e no de alunos a definir 3.º ciclo: Sede; Curso secundário: Sede; Cursos profissionais: Sede  
3.1.4. Horário de Funcionamento (distribuição preferencial por regimes de frequência)  
09 -14 Horas – Predominantemente em regime integrado.  
14 -17 Horas – Horário partilhado, com os regimes a funcionar em  
simultâneo.  
17-21 Horas – Predominantemente em regime articulado e supletivo.   
Deverá existir uma conjugação dos horários das disciplinas de conjunto  
entre os vários cursos e regimes.  
 3.1.5 Ingresso e Transição de Ciclo  
O ingresso nos vários ciclos será definido através de provas de acesso, sendo que a certificação de conclusão do ciclo 
imediatamente anterior não é condição suficiente para o mesmo.” (p. 14) Definição de condições de admissão (prova de acesso; 
ou testes de aptidão; ou teste de selecção; ou condicionamento de vagas; ou prova de conhecimentos musicais, no caso de 
“Outros Cursos Profissionais”) para cada um dos cursos e do respectivo diploma de conclusão de estudos. (pp. 14-15). Para o 
curso secundário de Música Instrumento e Composição/ Formação Musical/Direcção:  
“O acesso ao curso de instrumento tem por base uma prova prática de conhecimentos instrumentais e de formação musical (este 
último só para candidatos externos).  
O ingresso no curso de composição/formação musical/direcção baseia-se essencialmente na componente de formação musical 
(prova prática) e instrumento harmónico (prova prática). 
O acesso ao curso de instrumento tem por base uma prova prática de  
conhecimentos instrumentais e de formação musical (este último só para  
candidatos externos). (p. 15). 
“Progressão Diferenciada   
Será permitido para as disciplinas do conjunto da formação artística a possibilidade de uma progressão diferenciada 
(acumulações).” (p. 16) 
 
Para o alargamento do n.º de alunos em regime integrado 
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“A ampliação deste regime, especificamente o seu alargamento a mais anos de ensino na EMCN, terá de ser forçosamente 
acompanhada por uma adaptação e renovação dos espaços físicos da Escola” (p. 18) 
 
“A EMCN tem promovido activamente o Regime Articulado junto de encarregados de educação e respectivos alunos e 
continuará a fazê-lo intensamente no sentido de aumentar ainda mais esta opção (...)” (p. 21) 
 
“3.3 Dos cursos   
 3.3.1 Curso Básico de Música (Oficina Instrumental) – 1.º Ciclo –  
A iniciação musical, com relevo para a prática e aprendizagem de um instrumento, possibilita o desenvolvimento de 
competências em idades precoces o que, de acordo com a extensa bibliografia e estudos a nível mundial, é particularmente 
favorável à obtenção de níveis de excelência na execução, compreensão e criação musical. Estas podem ser focadas em 
instrumentos adaptados ao nível das iniciações, ergonomicamente adaptados ao nível etário dos alunos, preparando o processo de 
aprendizagem dos instrumentos definitivos.   
Funcionamento  
A Escola considera que o seu modelo de funcionamento para o 1.º ciclo deve ter em conta os quatro anos de experiência que as 
Extensões da EMCN, sob a forma de Pólos, possibilitaram.  
Tomando como ponto de partida a justificação apresentada em 2001 e que sustentou na altura a necessidade da sua 
implementação (“Após analisarmos os dados recolhidos quando do estudo preliminar do Projecto Educativo iniciado em 
1999/2000 verificamos que grande número de alunos reside nos concelhos limítrofes de Lisboa, utilizando muito do tempo 
disponível para o estudo nas deslocações entre casa e escola. Foram elaboradas coroas circulares com base no centro de Lisboa, 
agrupando as áreas de residência de acordo com a cada vez maior distância ao centro, e chegamos aos números aqui 
apresentados. 1a Coroa - Lisboa (221), Almada (36); 2a Coroa - Amadora (61), Barreiro (18), Seixal (23); 3a Coroa - Loures 
(70), Oeiras (51), Moita (7), Montijo (4); 4a Coroa - Cascais (32), Azeitão (3); 5a Coroa - Sintra (62), Vila Franca (21), Mafra 
(8).  A negrito (itálico) estão assinaladas as Câmaras já contactadas. Iremos ainda contactar a Câmara da Amadora e das com 
maior número de alunos só Oeiras não foi contactada por possuir uma escola de ensino vocacional em pleno funcionamento.”), 
continuamos convictos de que este modelo apresenta várias vantagens, nomeadamente:  
• Aproximação ao local de residência da formação musical;  
• Organização das turmas mais homogénea  
• Implicação das autarquias no modelo de funcionamento  
• Possibilidade de parcerias com as escolas de localização  
Este modelo permite alargar a rede de escolas públicas do ensino especializado da música, na área geográfica de Lisboa, tanto 
nos concelhos limítrofes como dentro da própria cidade.   
Os alunos que hoje frequentam a EMCN e que residem na cidade representam 39% do total e distribuem-se por todas as 
freguesias, desde Charneca, passando pela Ajuda, até Marvila. A possibilidade de abertura de pólos dentro da cidade deve ser 
estudada.   
Propomos assim a continuidade dos Pólos de Loures e Amadora, devendo ser observada a possibilidade de criação de novos 
pólos, respondendo inclusivamente ao interesse já manifestado por outras câmaras municipais, numa efectiva política de 
alargamento da oferta do EAE.  
O modelo de funcionamento, tanto para as extensões como para o 1o ciclo localizado na sede, será o modelo actual das 
extensões. Propomos um currículo integrado, funcionando em articulação de horário com as escolas da formação geral, no 
espaço temporal disponibilizado pelas AEC, e ainda em regime integrado para uma turma na sede.  
A organização curricular será aquela que está em desenvolvimento, com Instrumento, Iniciação Musical, Orquestra ou Tutti (em 
função do desenvolvimento de cada aluno), Coro e Expressão Dramática, estando ainda incluído o Inglês obrigatório para o 3.º e 
4.º ano e actividades de Educação Físico/Motora. Especificamente para a sede, e tendo em conta a coexistência no mesmo espaço 
da EDCN, poderão ser desenvolvidos projectos para a prática de diferentes abordagens ao nível da dança. A matriz que 
defendemos, com as condicionantes anteriormente expostas, está definida no Anexo 10.” (pp. 28-29 
 
“3.3.2 Curso Básico de Música – 2.º Ciclo e 3.º Ciclo  
 O actual Curso Básico de Música, organizado em 5 graus, tem já, de acordo com as Normas Internas aprovadas em Conselho 
Pedagógico, uma articulação bipartida, com eixo no 3.º grau (prova de passagem obrigatória), o que permite a aferição e 
apuramento dos alunos com mais competências para o prosseguimento de estudos no ensino especializado da música. Nesta 
proposta, deslocaríamos o eixo para o 2.º grau / 6.º ano, equiparando a estrutura do Curso Básico de Música à estrutura da Ensino 
Básico genérico, passando então a existir o Curso Básico de Música– 2.º ciclo e o Curso Básico de Música – 3.º ciclo. Bastante 
importante será a manutenção de um apuramento dos alunos com melhores condições para transitar para o 3.º ciclo, justificando 
assim a verdadeira aposta do Estado no ensino especializado. Antecipar esse momento é viável, atendendo sobretudo à existência 
do Curso Básico de Música (Oficina Instrumental) – 1.º Ciclo (actual Curso de Iniciação Musical). O ingresso em cada um dos 
ciclos será sempre avaliado em prova de acesso, tal como foi definido no ponto 3.1.5.  
A definição de currículo deverá ter em conta as discussões tidas entre as escolas e a tutela, fruto de processos de discussão 
públicos, e que estagnaram em 2003.   
Na sequência do anteriormente definido, propomos que a avaliação de conclusão de cada ciclo seja contínua, com a realização de 
provas de aferição nos anos intermédios. O exame no final de cada ciclo destinar-se- á unicamente a alunos que desejem 
progredir para o ciclo seguinte, passando então a ser designado de prova de acesso, que deverá ser realizada por todos os alunos 
que se candidatem à frequência à EMCN.” (p. 30) 
 
“3.3.3 Curso Secundário de Música   
1. Instrumento  
2. Composição/Direcção/Formação auditiva  
3. Canto  
 3.3.3.1 Instrumento   
O curso secundário de música, nas variantes de instrumento, decorre da estrutura formativa em vigor, com as necessárias 
actualizações de conteúdos e repertórios a considerar no âmbito da reformulação dos curricula.  
Tal como definimos para os ciclos de ensino anteriores, o acesso ao curso secundário far-se-á por prova de acesso; no final do 
curso secundário terá lugar, obrigatoriamente, um exame, que deverá ter o formato de um recital.   
3.3.3.2 Composição/Direcção/Formação Musical  
O curso secundário de música, na variante Composição / Direcção / FormaçãoMusical decorre da estrutura formativa em vigor, 
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nomeadamente do curso complementar de formação musical, com as necessárias adaptações, de acordo com o enfoque 
orientador da formação pretendida pelo aluno (entre a composição, a direcção e a formação musical), com vista à adequação do 
seu projecto formativo às ofertas existentes a nível superior, com a correspondente actualização de conteúdos e repertórios a 
considerar no âmbito da reformulação dos curricula.  
3.3.3.3 Canto   
Por razões anátomo-fisiológicas, o Curso de Canto é acessível somente a partir dos 15/16 anos no caso das raparigas e um pouco 
mais tarde nos rapazes, sendo absolutamente normal que se dê início a uma formação com vista à preparação de um cantor já 
após a segunda década de vida. O actual currículo obriga a que os alunos só possam frequentar e ser certificados no curso de 
Canto caso tenham realizado um Curso Básico de Instrumento (5o grau), o que é pouco razoável e desadequado já que o que se 
pretende é formar cantores e não cantores/instrumentistas em simultâneo.   
Assim sendo, dadas as características próprias da voz, a EMCN pretende desenvolver um currículo distinto do existente, 
eliminando a obrigatoriedade do Curso Básico de Música e criando assim um Curso de Canto no modelo do ensino recorrente, 
paralelamente com o Curso Secundário de Canto em regime integrado, bem como uma oferta de curso profissional.” (pp. 31-32) 
  
“3.3.4 Cursos profissionais   
A abertura de cursos profissionais, no âmbito das propostas aqui apresentadas, pretende alargar o espectro de saídas profissionais 
no campo da música, dando a possibilidade de certificar competências que na prática já existem mas não estão configuradas no 
sistema de ensino.  
Curso profissional de Técnico de Lutherie – manutenção de instrumentos de tecla, cordas e sopros.  
Curso profissional de Animador Musical – formação para animadores na área da música para trabalho em diferentes instituições 
e com diferente duração. 
Curso profissional de Arranjo e Adaptação Musicais – formação com vista ao desenvolvimento de competências na área da 
música ligeira / tradicional / música do mundo ao nível de arranjos / adaptações. Os curricula a implementar terão por base a 
matriz dos cursos profissionais, com adaptações específicas para cada curso, partindo todos do pressuposto que, para ingresso 
nestes cursos, os alunos deverão ter preparação musical específica mínima.  
Propomos ainda a criação dos cursos profissionais de instrumento e canto.” (pp. 31-32) 
  
“3.3.5 Programa Novas Oportunidades   
Dada a existência, tal como noutras áreas, de muitos músicos profissionais de grande valia que não possuem certificação ao nível 
do 12o ano de escolaridade, propõe-se que estes possam vir a obter essa certificação no âmbito do programa novas oportunidades 
a implementar na EMCN. Encontramos, nesta situação, músicos profissionais das mais diversas áreas, como por exemplo bandas 
militares, orquestras, jazz, etc.   Assim, e no âmbito deste programa, a EMCN propõe certificar os profissionais que o solicitem 
através da análise do seu currículo e da criação de um núcleo de disciplinas adaptadas para o completamento da formação 
requerida.” (p. 33) 
  
“3.3.6 Acções junto da comunidade   
A EMCN é, hoje em dia, um importante pólo de dinamização cultural da Grande Lisboa, com apresentações regulares em vários 
espaços musicais e culturais (museus, teatros, instituições, como foi referido no ponto 1.3, página 9). Tem igualmente 
desenvolvido acções de divulgação para escolas da zona Baixa-Chiado, nomeadamente para jardins-de-infância e 1.º ciclo, 
através da realização de concertos didácticos e visitas à escola.” (p. 33) 
 
“No âmbito de uma intervenção dirigida a camadas socialmente mais desfavorecidas, utilizando a música essencialmente como 
meio de sociabilização e não com os objectivos específicos do ensino especializado, a EMCN está a desenvolver um projecto em 
articulação com a Câmara Municipal da Amadora na Escola EB 2+3 Miguel Torga,  escola daquele concelho (Projecto Orquestra 
Geração).   
Pretende assim a EMCN dar continuidade às acções anteriormente referidas; acrescentamos ainda as seguintes acções a 
desenvolver ao nível da parceria com as escolas do 1.º ciclo:  
• Formação creditada para professores  
• Sessões práticas nas escolas para identificação das  
crianças mais aptas  
• Alargamento da realização de concertos didácticos, para escolas interessadas, do 1.º ciclo.” (pp. 33-34) 
 
“4. Caderno de Implementação  
4.1 Quadro de Escola  
A definição do quadro de escola é uma das medidas estruturantes fundamentais a adoptar a breve prazo. Estando o 
dimensionamento deste quadro de escola relacionado com a reforma curricular, a EMCN considera, à partida, dever o Estado 
garantir a oferta de todas as especialidades referidas nos curricula oficiais, abrindo pelo menos um lugar de quadro para cada 
instrumento, sendo certo, óbvio até, que alguns instrumentos requerem, pela natureza dos dispositivos instrumentais 
característicos da música ocidental e do repertório musical que serve de base às aprendizagens neste tipo de ensino, números 
significativos de lugar de quadro, situação que actualmente se consegue através do recurso sistemático e continuado a professores 
contratados.” (p. 35) 
 
“4.2 Instalações  
A EMCN, herdeira da secção de música do Conservatório Nacional, ocupa o edifício dos Caetanos desde que esta foi 
transformada, em 1983, juntamente com as restantes escolas.  
Em consequência dessa transformação, ainda hoje o edifício é repartido com a Escola de Dança do Conservatório Nacional 
(EDCN) e com a Escola Superior de Música de Lisboa (ESML).  
Assim, o piso 0 está distribuído à EDCN, o corredor poente tem todas as salas atribuídas à EDCN e em metade do 3.º piso 
funcionam aulas da ESML. Também nos anexos poentes, no exterior do edifício mas no perímetro do mesmo, existem os 
estúdios da EDCN. Esta partilha, que deverá acabar este ano lectivo em relação à ESML (pois esta tem um novo edifício já 
pronto e a sua saída é condição sine qua non para a implementação das presentes propostas), obriga a uma redefinição de 
espaços, com vista a um melhor funcionamento de todos os ciclos e a uma adaptação de salas para as escolas de música e de 
dança. 
Partindo desta consideração prévia, consideramos que a área disponível no edifício é suficiente para enquadrar o projecto que 
apresentamos, nomeadamente através da distinção de horários de frequência a implementar.” (p. 36) 
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“4.2.1 Obras necessárias  
Podemos fasear as intervenções através do estabelecimento de prioridades e também em função do processo de implementação 
da reforma.  
Assim, como essencial e imprescindível, para além da recuperação do Salão Nobre há muito agendada, é necessário fazer:  
• Um monta-cargas, que permita transportar instrumentos de um piso para outro ou para o exterior com maior facilidade.  
• Substituir janelas de comunicação com o pátio interior por janelas duplas, assim como algumas das fachadas que se encontram 
em pior estado de conservação. (Todas as da fachada poente e sul já foram substituídas).  
• Acesso para deficientes do átrio para o piso 1, possível por aplicação de cadeira ou plataforma elevatória.  
• Elevador entre o piso 1 e 3.  
• Criação de um espaço de sujos, anexo às salas do 1o ciclo (intervenção de colocação de ponto de água)  
• Redimensionamento de algumas salas, pontualmente.  
• Adaptação de duas zonas para gabinetes de estudo individual, no 3o piso. (503 e 504 das plantas)  
• Alteração de uma I.S. para Bar. Para além destas obras de readaptação é necessário intervir na manutenção do edifício, 
nomeadamente ao nível da cobertura e do reboco das fachadas, pois disso depende a boa saúde do edifício.” (p. 36) 
 
“4.2.2 Redistribuição de espaços  
No sentido de organizar o espaço da escola em função dos ciclos de ensino é necessário redistribuir as salas existentes.  
Assim, o 1.º ciclo ficará confinado ao piso 1, através da atribuição de 4 alas contíguas com o átrio principal. Junto será criado um 
espaço polivalente de sujos, para a prática da Expressão Plástica. (101, 103, 104 e 106)  
Continuando com a lógica de organização por ciclo, o 2.º ciclo ficará com 2 salas no piso 3, actualmente com uso predominante 
após as 14 horas. (301 e 302)   
O 3.º ciclo terá 3 salas no piso 2, onde hoje funciona o ensino secundário, para o que é necessário juntar 2 salas mais pequenas 
(216+217, 219 e 221).  
O ensino secundário, até hoje realizado em parceria com a EDCN, tem toda a conveniência de ser colocado junto das áreas do 
edifício que são utilizadas por essa escola. Assim, tanto as salas para a formação geral como outras salas serão agrupadas junto à 
fachada poente e ao acesso directo para a respectiva escola (211 e 212).  
Para este funcionamento serão redistribuídas salas na EMCN, de acordo com o plano que se junta, tendo em conta a libertação de 
todos os espaços por parte da ESML, e a partilha de algumas com a EDCN (Anexo 11). (p. 37) 
 
“4.2.3 Conclusões  
Analisando as condições de espaço da Escola, e a sua adaptação, é possível incluir nas actuais instalações os três regimes 
(integrado, articulado e supletivo).  
As salas para funcionamento em turma permitem juntar até 15 alunos (de acordo com o disposto nos n.os 5.6.1 e 5.6.3 do 
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Instituto Gregoriano de Lisboa, Plano de Funcionamento, Lisboa, Março 2008, 11 
pp + anexos (Documentos 1-2; Quadros 1-6). 
 
 
1. PRINCÍPIOS E VALORES 
 
“Gostaríamos, em primeiro lugar, de fazer referência ao nosso passado e presente como escola, tendo em conta que é aí que se 
encontram as fundações para o desenvolvimento futuro.” (p. 1) 
 
“Foi nesse contexto e com esse tipo de obstáculos que o IGL forjou a sua identidade, procurando preservar a sua herança e 
construindo um projecto educativo que o torna numa escola com características únicas no panorama da oferta educativa do 
ensino público especializado de música, detentora de uma cultura própria, assumida pelo corpo docente e discente.  
Ao longo dos anos, um número sempre crescente de pianistas, organistas, maestros, musicólogos, compositores, cantores e 
professores de música que realizaram ou iniciaram a sua formação no IGL têm vindo a notabilizar-se no panorama musical 
nacional, justificando a aposta feita pela escola num ensino de qualidade.” (p. 3) 
 
2. MISSÃO E VISÃO 
 
“Apesar dos constrangimentos à definição da identidade das escolas de ensino vocacional como a incompleta regulamentação do 
Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho e a consequente falha na instituição de um verdadeiro ensino musical no ensino genérico, 
ou a falta de articulação com o ensino superior, o IGL nunca deixou de procurar ultrapassar as circunstâncias, visando sempre 
intervir de diversas formas no meio circundante. Procurou também, através do seu regulamento interno, limitar as desvantagens 
do ensino supletivo, maximizando as suas potencialidades. Por exemplo, obrigando à frequência de um número mínimo de 
disciplinas, nomeadamente as próprias do IGL e o Coro, limitando o número de anos de frequência em cada ciclo e as faixas 
etárias, de forma a cumprir a sua missão de preparar um número máximo de alunos para o ingresso no ensino superior. É 
gratificante verificar que a taxa de sucesso dos alunos do IGL no ingresso ao ensino superior de música – mesmo daqueles que 
não terminaram o curso – ronda os 100%.” (p. 3) 
3. ORGANIZAÇÃO E PRESSUPOSTOS 
 
Descrição do historial da escola, desde a instituição antecedente, o Centro de Estudos Gregorianos (1953), a conversão Instituto 
Gregoriano de Lisboa (1976) e enquadramento jurídico até ao Decreto-Lei 310/83. “No entanto, a integração do ensino da 
música na estrutura do ensino regular, um problema de base que o decreto tinha como objectivo resolver, nunca se chegaria a 
cumprir” (p. 2) 
 
“O IGL publica, desde 1987, a revista de musicologia ‘MODUS’, dirigida pelo Professor Doutor Joaquim O. Bragança, que 
conta com a colaboração de especialistas nacionais e estrangeiros com o objectivo de: fomentar a investigação no âmbito da 
especialidade do Instituto e no da música em geral; divulgar a criação musical contemporânea; analisar criticamente material 
gráfico, fonográfico e audiovisual de interesse no domínio da Musicologia e da Música; informar sobre a actividade musical 
portuguesa e estrangeira e sobre as actividades desenvolvidas pelo Instituto.  
Desde 2001, o IGL promove, juntamente com o Centro de Formação do Lumiar a cuja Comissão Pedagógica pertence, acções de 
formação na área da música destinadas não apenas aos seus docentes, mas abertas a todos os restantes.  
É também importante salientar que o IGL, desde a sua criação e até ao ano lectivo de 2000/2001, permaneceu em regime de 
instalação. Tal situação findou apenas quando se procedeu à implementação do novo modelo de gestão das escolas definido pelo 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. A permanência de uma Comissão Instaladora, constituída praticamente pelos mesmos 
elementos ao longo desses 24 anos de existência do IGL, teve como virtude a manutenção de uma linha de rumo clara e a criação 
de aquilo que designaríamos como uma ‘cultura IGL’. Esta resulta da tentativa de preservação da herança institucional do IGL 
— consubstanciada no seu plano de estudos próprio — e da existência de um corpo docente bastante estável, que partilha dos 
valores da organização.” (p. 3) 
 
“3. Proposta de Funcionamento  
 3.1. 1.º Ciclo do Ensino Básico  
A actividade do IGL relativamente ao 1o Ciclo do Ensino Básico exerce-se em duas frentes:” (p. 4) 
  
“A) Cursos Preparatórios (3.º e 4.º anos) a funcionar nas instalações do IGL.  
- Constituem a referência, proporcionando às crianças que o frequentam o contacto com os alunos mais avançados do Instituto e 
permitindo a realização de projectos mais ambiciosos.   
- Servem alunos de várias áreas geográficas.  
- São leccionados além de violino, violoncelo, flauta de bisel, piano e cravo.  
(...) 
Nota: Para um melhor esclarecimento acerca do funcionamento dos Cursos Preparatórios ver Documento 1, em anexo.”  
Em anexo, Documentos 1,  
“Regulamento do Curso Preparatório do IGL 
Caracterização e Objectivos   
Considerando:   
1. a necessidade de detectar e fazer desenvolver talentos musicais junto de crianças em idade adequada ao início dos estudos 
musicais;  
2. a fraca ou mesmo nula preparação da maior parte dos candidatos a alunos do IGL, fruto de ausência anterior de prática 
musical, o IGL criou no ano lectivo de 2004/2005, ao abrigo da Circular DES no 39/93 de 9 de Junho, uma classe de Iniciação 
Musical à qual se convencionou chamar “Curso Preparatório”. Este deve entender-se, não como antecipação dos cursos regulares 
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do IGL, mas sim como uma preparação que permita aos alunos a frequência e aproveitamento dos mesmos de forma 
pedagogicamente mais correcta e eficaz.   
Destinatários  
Este curso destina-se a crianças que frequentam os 3. e 4.º anos do Ensino Básico. O número de alunos admitidos será 
determinado pelas vagas existentes.  
Condições de admissão  
Os candidatos ao Curso Preparatório serão sujeitos a teste de avaliação a realizar no ano lectivo anterior. Este teste abordará, 
exclusivamente, pré aptidões musicais (auditivas e rítmicas), capacidade de produção vocal e interesse na prática da música.  
Duração  
A duração do Curso é de dois anos lectivos, podendo, no entanto, ser de um só, no caso de crianças que demonstrem possuir as 
capacidades exigidas à frequência dos cursos regulares.  
Curriculum  
O conteúdo curricular do Curso Preparatório é constituído por: Iniciação Musical (2 x 50 minutos), Coro (50 minutos) e 
Iniciação ao Instrumento (50 minutos), totalizando 4 tempos semanais.  
No 1o ano os alunos frequentam, em grupos de 3 ou 4, uma série de aulas de cada um dos instrumentos cujos cursos são 
ministrados no IGL, e assistem a pequenos concertos; pretende-se assim fornecer às crianças um mínimo de elementos que 
permitam maior esclarecimento no momento da escolha do instrumento que pretendam estudar. O 1.º ano tem carácter 
eliminatório, não podendo ser repetido no caso de classificação negativa na avaliação final, pelo que, em função da mesma, só 
transitarão para o 2.º ano os alunos seleccionados.  
No 2.º ano, além das disciplinas de Iniciação/Formação Musical e de Coro, os alunos só estudam o instrumento seleccionado, 
podendo, eventualmente, participar em audições.  
A admissão à classe do instrumento escolhido depende do número de vagas existentes para cada instrumento. Estas são 
preenchidas por ordem de classificação.   
Ingresso nos Cursos Regulares do IGL  
A frequência do Curso Preparatório não garante a posterior admissão aos cursos regulares do IGL.  
Apenas serão admitidos como alunos regulares do IGL aqueles que, no final do Curso Preparatório, tiverem demonstrado possuir 
as condições necessárias ao prosseguimento dos estudos musicais segundo a exigência e a especificidade do IGL.  
Reuniões e Avaliação  
Os professores de instrumento do 1o ano reunirão no final de cada série ou ciclo de aulas para procederem à análise e avaliação 
dos alunos; a avaliação de 2.º ano de instrumento e de 1.º e 2.º de Iniciação Musical será efectuada no final de cada período 
escolar. Estas avaliações serão enviadas por correio para o Encarregado de Educação.  
Regime de Faltas  
Aplica-se como regime de faltas o constante no Regulamento Interno do IGL.” (Documento 1, s/p)  
 
“B) Cursos Preparatórios (3.º e 4.º anos) e de Iniciação Musical (1.º e 2o.º anos) ministrados nas duas Escolas Básicas do 
Agrupamento de Telheiras.  
 Relativamente aos Cursos Preparatórios (3.º e 4.º anos):  
- Em cada uma destas escolas funciona 1 turma de Preparatório I (3.º ano do 1.º ciclo) num total de 24 alunos. As aulas decorrem 
das 16h às 17.30h, duas vezes por semana.  
- Os instrumentos leccionados são: violino, violoncelo, piano e flauta de bisel, tendo o IGL deslocado para cada uma das escolas 
o seguinte material: 1 quadro com pautas musicais, 3 violinos, 3 violoncelos, 3 flautas de bisel, 1piano vertical e 1 violoncelo 
inteiro (para uso do professor).  
- Este projecto teve início no presente ano lectivo e desenvolve-se nas duas escolas de 1o ciclo do Agrupamento de Telheiras 
(Escola Básica no1 e Escola do Alto da Faia), ao abrigo do Protocolo assinado entre o IGL e o referido Agrupamento. (...)” (pp. 
4-5)  
 
“3.2. 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico  
O Instituto Gregoriano de Lisboa ministra os seus cursos regulares nestes níveis de ensino em três regimes de frequência 
distintos (ver quadro 3, em anexo).  
- Supletivo, em horários predominantemente no período da tarde.  
- Articulado:  
a) em horários variados, para os alunos que optam por este regime mas que frequentam escolas com as quais o IGL não tem 
acordos. 
b) em horários específicos acordados com as escolas do ensino regular com as quais o IGL tem protocolos ou simples acordos 
(por exemplo, Eugénio dos Santos, Dona Filipa de Lencastre, Pedro Nunes, Dona Leonor) com vantagens para os alunos e 
permitindo uma racional ocupação de salas no Instituto.  
- Articulado/Integrado, modalidade que teve início este ano lectivo em consequência do protocolo com o Agrupamento de 
Telheiras: as aulas de Formação Musical são dadas nas instalações da escola de Telheiras onde a professora do IGL se desloca 
duas vezes por semana; as classes de Instrumento, Coro e Classes de Conjunto são ministradas no IGL.  
Os alunos apenas se deslocam uma manhã por semana ao Instituto. Este sistema é vantajoso para os alunos e também para o IGL 
por permitir a rentabilização das instalações com uma maior ocupação no período da manhã.” (pp. 7-8) 
 
. METAS E FINALIDADES 
 
De acordo com a proposta de funcionamento, para o 1.º ciclo do ensino básico: 
Cursos Preparatórios (3.º e 4.º anos) a funcionar nas instalações do IGL: 
“- Prevê-se a manutenção no próximo ano lectivo e seguintes de sensivelmente o mesmo número de alunos dos Cursos 
Preparatórios a funcionar nas instalações do IGL (ver quadro 1, em anexo). 
- Este número de alunos será de manter no futuro uma vez que as instalações do IGL não permitem a sua expansão e apesar de a 
procura justificar o seu alargamento.” (p.4)  
Cursos Preparatórios (3.º e 4.º ano) parceria IGL e 1.º ciclo do Agrupamento de Telheiras (Escola Básica n.º1 e Escola do Alto 
da Faia) ministrados nas escolas 
“No próximo ano lectivo (2008/2009) prevê-se o funcionamento de uma turma de Preparatório II (permitindo a continuação dos 
alunos actuais) e uma de Preparatório I (novos alunos) em cada escola do Agrupamento.” (p. 5) 
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“Relativamente à Iniciação Musical (1.º e 2.º anos):  
- Pretendemos igualmente, no próximo ano lectivo, implementar o protocolo no que se refere ao 1.º e 2.º anos de escolaridade das 
duas escolas, o que envolverá 288 alunos. (ver quadro 2, em anexo).   
- O projecto para os dois primeiros anos do 1.º ciclo (designados respectivamente por Iniciação I e Iniciação II) destina-se a todos 
os alunos e pretendemos desenvolvê-lo em moldes idênticos ao projecto que o IGL desenvolveu desde 2002 com óptimos 
resultados na Escola 24 e que foi interrompido com a criação das AEC (ver Documento 2, em anexo).  
- Pensamos que será de enorme importância para o normal desenvolvimento de toda a formação subsequente o arranque e 
desenvolvimento deste projecto por se verificar que a esmagadora maioria das crianças do 3.º e 4.º anos de escolaridade das 
escolas públicas, como constatámos na Escola 24 e agora em Telheiras, não possui qualquer preparação musical anterior. Ao 
contrário, a maioria dos alunos que procura a frequência dos cursos Preparatórios no IGL e que vem por exclusiva iniciativa das 
famílias já teve alguma iniciação musical, ou, pelo menos, está inserida num ambiente familiar com algum interesse pela música 
o que implica um ponto de partida completamente diferente e explica em parte o nível mais elevado das classes de Preparatório 
que funcionam nas instalações do IGL.  
(...)  
O projecto global para o 1.º Ciclo do Ensino Básico que propomos para o Agrupamento de Telheiras permitirá:  
- o acesso à prática musical de todas as crianças do 1.º e 2.º anos do 1o ciclo, independentemente da iniciativa das suas famílias 
e o desenvolvimento de capacidades musicais que provavelmente, de outro modo, nunca teriam sido despertadas.  
- a possibilidade, no 3.º e 4.º anos, da frequência do ensino especializado (Cursos Preparatórios) sem necessidade de se 
deslocarem à escola de Música.” (pp. 5-6) 
 
“C) Alargamento a outros Agrupamentos de Escolas  
A possibilidade de alargamento a outros Agrupamentos, nomeadamente ao Agrupamento Eugénio dos Santos com o qual o IGL 
já tem há vários anos um protocolo em vigor (...)” (p. 6)  
 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
O IGL está “Consciente da necessidade de implementar e favorecer a frequência em regime articulado (...)” (p. 7) 
 
Ensino Secundário 
“Dando seguimento a contactos anteriores com o Conselho Executivo da Escola Secundária Rainha Dona Leonor, propomo-nos 
estabelecer um protocolo com aquela escola visando a possibilidade de criação de uma turma de 10.º ano de escolaridade em 
regime articulado, já no próximo ano lectivo e nos seguintes (ver quadro 5, em anexo).” (p. 8)  
 
“4. Análise da previsão de evolução da população escolar de 2007/08 a 2010/11  
Da observação dos quadros apresentados destaca-se o seguinte:  
1.º CICLO  
1. Prevê-se um crescimento do número de alunos de 24 (em 2007) para 48 a 96 (em 2010/11) nos Cursos Preparatórios 
ministrados fora das instalações do IGL (ver quadro 2, em anexo), isto é, um crescimento que poderá ser de 200% a 400% 
enquanto que nas instalações do IGL a população escolar para este nível de ensino se manterá estacionária (ver quadro 1, em 
anexo).  
2. Globalmente em 2010/2011 o ensino da música no 1.º ciclo em Telheiras poderá vir a abranger 336 a 384 alunos.  
2.º e  3.º CICLOS  
1. Prevê-se um crescimento no número global de alunos neste nível de ensino de 168 em 2007/8 para 200 a 276 em 2010/11 mas, 
sobretudo, um grande aumento na percentagem de alunos em regime articulado que cresce de 35,11% em 2007 para 75% a 
78,26% em 2010/11 (ver quadro 3, em anexo).  
 2. Prevê-se neste nível de ensino o decréscimo da frequência em supletivo de 64,88% em 2007/8 para 25% a 21,74% em 
2010/11 (ver quadro 3, em anexo).  
 SECUNDÁRIO  
Prevê-se o acréscimo percentual de 5,17% em 2007/8 para 42,85% em 2010/11 na frequência em articulado para este nível de 
ensino (ver quadro 5, em anexo). No entanto, esta evolução está muito dependente dos factores condicionantes apontados no 
ponto 3.3.  
POPULAÇÃO ESCOLAR GLOBAL  
A previsão da evolução do número total de alunos do IGL em regime supletivo é de uma diminuição de 72,25% em 2007/8 para 
20,25% em 2010/11 (ver quadro 6, em anexo).” (pp. 9-10) 
 
“5. Notas finais  
Em complemento ao plano atrás apresentado, gostaríamos de referir os aspectos que consideramos fundamentais para o bom 
funcionamento do EAE em geral e do IGL em particular:  
1. Urgente implementação de uma profunda revisão curricular que contemple também uma alteração do plano de estudos 
próprio do IGL e que vise, entre outras questões, a diminuição da carga horária e a flexibilização do currículo de forma a permitir 
que os alunos, ao frequentarem um curso secundário de música, tenham um leque mais alargado de cursos superiores a que 
possam aceder.   
2. Necessidade premente de proceder a uma revisão dos programas de muitas das disciplinas. Muitos deles estão claramente 
desajustados ao ciclo lectivo a que se destinam e/ou não têm em conta a necessária articulação com o ensino superior.  
3. É fundamental a articulação com o ensino superior também no que diz respeito ao estabelecimento de regras de acesso a esse 
nível de ensino.  
4. Aprovação urgente do projecto do Curso de Canto do IGL (Básico e Secundário) de modo a poder ser implementado em 
2008/2009. O IGL é a única instituição que oferece a disciplina de Canto Gregoriano nos cursos de música que lecciona. Os seus 
alunos frequentam também a disciplina de Coro durante toda a sua permanência na escola. Tais factos conduzem a que a prática 
vocal seja uma valência inerente à formação ministrada nesta escola. 
A implementação do Curso de Canto é de há muito sentida como uma prioridade e a sua falta como uma lacuna que urge 
colmatar. Tal facto levou à elaboração, em 2003, de uma proposta de Curso de Canto que deveria integrar a revisão curricular 
então em preparação. Uma vez que a revisão curricular foi suspensa, esta proposta foi revista e apresentada à Tutela para 
aprovação em Julho de 2007. Trata-se de um Curso de Canto diferente dos actualmente ministrados pelos Conservatórios já que 
se iniciará no 2o ciclo do ensino básico permitindo uma evolução vocal ao longo de um maior número de anos acompanhando a 
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formação musical do aluno nas restantes áreas. O Curso prevê também uma mobilidade transversal com os outros Cursos 
ministrados no IGL de forma a minimizar eventuais problemas emergentes da mudança de voz pubertária e a acautelar as 
vocações tardias – não se trata de iniciar o estudo da Música numa idade adulta, mas sim de permitir a opção pelo Canto como 
instrumento principal a alunos de outros cursos de instrumento que descubram o gosto e a capacidade para o Canto através da já 
referida prática vocal inerente à frequência do Instituto. Isto é, dar aos alunos a possibilidade de optar pelo Curso de Canto a 
meio do seu percurso no IGL sem terem de mudar de escola (como infelizmente tem acontecido).  
5. Aprovação do “Estatuto de Recrutamento do Pessoal Docente do Ensino Especializado de Música e Dança” que, tendo sido 
apontado como uma prioridade no Relatório de Avaliação do Ensino Artístico, continua adiado, o que provoca o justo 
descontentamento dos professores desta Escola e constitui uma injustiça relativamente aos docentes do ensino regular.  
6. Finalmente voltamos a chamar a atenção para a insuficiência e desadequação das instalações do IGL que condicionam o 
desenvolvimento da Escola impossibilitando o alargamento do nosso projecto ao regime integrado e tornando impossível a 




“1. Introdução  
A proposta de funcionamento do Instituto Gregoriano de Lisboa (IGL) enviada em Julho de 2007 refere que, relativamente ao 2.º 
e 3.º ciclos do Ensino Básico e ao Ensino Secundário, nos propomos implementar gradualmente o regime de frequência 
integrado, a partir do momento em que as instalações do IGL o permitam, mantendo no entanto a possibilidade de frequência em 
regime articulado e supletivo. Reafirmamos o propósito expresso nesse documento.  
O plano de funcionamento que a seguir apresentamos, na sequência da reunião do passado dia 14 de Fevereiro entre a 
ANQ/DRELVT e o IGL, constitui um plano de recurso por não dispormos ainda de instalações adequadas.” (p. 1) 
 
Iniciação Musical (1.º e 2.º anos) em duas escolas básicas do Agrupamento de Telheiras 
“É de assinalar que o alargamento do ensino musical ao 1.º e 2.º anos do 1o ciclo (em Telheiras), apesar de abranger 288 
crianças, implicará apenas dois professores com horário completo.  
Nota: A viabilização da totalidade deste projecto depende da existência de instalações adequadas nas escolas do Agrupamento de 
Telheiras e da autorização da Tutela no que diz respeito ao 1.º e 2.º anos do 1.º Ciclo.” (p. 6) 
 
Iniciação Musical (1.º e 2.º anos) em outros Agrupamentos 
“O alargamento do projecto de ensino musical em escolas do 1.º ciclo a outros Agrupamentos de Escolas, nomeadamente ao 
Agrupamento Eugénio dos Santos com o qual o IGL já tem há vários anos um protocolo em vigor  “exigirá o apoio da Direcção 
Regional.”(p. 6) 
 
“Consciente da necessidade de implementar e favorecer a frequência em regime articulado, o IGL propõe-se no futuro:  
1. Dar prioridade absoluta na admissão e escolha de horários aos alunos em regime articulado, à imagem do que já foi feito em 
2007/8.  
 2. Manter os acordos e protocolos já existentes com as escolas do ensino regular para articulação de horários com o IGL e 
alargar esses acordos a outras escolas.  
 3. Fomentar as acumulações de modo a que os alunos com percursos desfasados entre o ensino geral e o EAE fiquem em 
condições de passar ao regime articulado.  
4. Dar a possibilidade de terminar os seus cursos em supletivo aos alunos que não tenham condições de transitar para o regime 
articulado.  
Reforçando a política que o IGL vem praticando há vários anos, restringimos a 7 o número máximo de matrículas na disciplina 
de Formação Musical, no Curso Básico, à imagem do que já se faz para a disciplina de Instrumento.  
5. Alargar o projecto com Telheiras sucessivamente aos 7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade, conforme consta no quadro 4, em 
anexo.  
A expansão a outros Agrupamentos do modelo de frequência praticado ao abrigo do protocolo com Telheiras será devidamente 
trabalhada por ser reconhecidamente da maior vantagem para o Instituto, dadas as precárias instalações de que dispõe.” (pp. 7-8) 
 
“3.3. Ensino Secundário  
(...) 
No entanto, enquanto não for implementada uma revisão curricular que permita a frequência de uma variedade de disciplinas de 
formação geral, propiciando um leque mais alargado na escolha de um curso superior, poderá não haver suficiente procura da 
opção música dos cursos secundários em regime articulado.  
Todos os alunos actualmente a frequentar o secundário em regime supletivo e todos os alunos provindos do curso básico, terão a 
possibilidade de terminar os seus cursos no regime supletivo, desde que não apresentem condições para passar ao regime 
articulado.” (p. 8) 
 
“O regime supletivo deverá ter a possibilidade de subsistir mediante condições de restrição de frequência nos moldes já em 
prática no IGL:  
• Limitação do número de matrículas no Secundário. Reforçando a política que o IGL vem praticando há vários anos, 
restringimos a 4 o número máximo de matrículas na disciplina de Formação Musical, à imagem do que já se faz para a de 
Instrumento.  
• Limitação da idade máxima para acesso a cada grau de ensino. Recentemente,  o Conselho Pedagógico reduziu esses limites.  
• Obrigatoriedade da frequência das disciplinas próprias da instituição acrescidas de um número mínimo de disciplinas definido 
no Regulamento Interno.  
• Impedimento de frequentar o ensino secundário e superior de música simultaneamente.  
O IGL compromete-se a diminuir gradualmente a percentagem global de alunos em regime supletivo (ver quadros 5 e 6, em 
anexo).  
Em casos devidamente fundamentados o IGL poderá aceitar candidaturas que visem a frequência exclusiva das disciplinas de 
Canto Gregoriano e Modalidade, visto estas disciplinas serem leccionadas apenas nesta Escola, dando continuidade a uma prática 
que está prevista no Regulamento Interno da Escola.” (pp. 8-9) 




“Avaliação anual do projecto de Cursos Preparatório (3.º e 4.º ano) desenvolvido nas duas escolas de 1.º ciclo do Agrupamento 
de Telheiras (Escola Básica n.º 1 e Escola do Alto da Faia), ao abrigo do Protocolo assinado entre o IGL e o referido 
Agrupamento: 
“Deverá ser avaliado no final de cada ano lectivo de forma a manter padrões de qualidade pedagógica idênticos aos dos cursos 
Preparatórios ministrados nas instalações do IGL.” (p. 5) 
 
 
 
 
 
 
